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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N9 87, DE 1980 (CN) 

Da Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida 
de examinar e emitir parecer sobre'-Q Projeto de Lei D.O 7, 
de 1980 (CN), que "dispõe sobre' as d!retrizes básicas 
para o zoneamento industrial nas áreas criticas de po­
luição, e dá outras providências". 

Relator: Senador José Lins 

A Comissão Mista do Congresso 'Nacional, incumbida de exa­
minar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n.o 7, de 1980 (CN) , 
que "dispõe sobre as diretrizes básicas para o zoneamento indus­
trial nas áreas críticas de poluição, e dá outras providências", apro­
va o parecer do Relator, favorável ao Projeto, 'nos termos do Subs­
titutivo que apresenta, no qual acolhe, em parte, as Emend'as de 
n.os 2, 5, 10, 11, 12; 14, 15, 16, 18, 19, 20 e rejeita as demais. A Co­
missão aprova ainda, a Emenda n.O 1, nos termos de subemenda, 
destacada na' Comissão pelo ,Senhor Deputado Antônio Ru.s.m, 
-acrescentando ao caput do art. 1.0 do Substitutivo do Relator, a 
expressão "aprovado por lei", votando, vencidos, os Senhores Se-_ 

'nadores .rosé Richa e F~anco Montora. 

Sala das Comissões 12 de junho de 1980. - Deputado Antô­
nio Russo, Presidente; Senador José Lins, Relator; Deputado 
Paulo Pim~ntel - Deputado Adolpho Franco - Senador Franco ' 
l\lontoro (vencido) - Senador José Richa (vencido) - Senador 
Aloysio Chaves - Deputado Nilson Gibson - Senador-Passos Por­
to - Deputado Cláudio'Strassburger --Senador Bernardino Viana 
- Senador Jutahy l\'lagalhães - Senador AderbaI Jurema - Depu_­
tado Louremberg Nunes Rocha. 

SUBSTITUTIVO DA COMISSAO 
AO PROJETO DE LEI N.o 7, DE 1980 - C}[ 

Dispõe sobre as diretrizes básica., para o zoneamento 
industrial nas áreas críticas de poluição, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. '1.0 Nas áreas críticas de poluição a que soe refere à art. 

4.0 do Decreto-lei TI.o l.413, d-e-14 de agosto de 1975, as zonas'des­
tinadas à instala cão de indústrias serão definidas ·em esquema 
de zoneamento urbano, aprovado por lei, que compatibilize as ati­

cujos resíduos sólidos, líqUidos e gasosos, ruídos ,vibrações, ema­
nações e radiações possam -causar perigo.à saúde, ao bem-estar e 
à segurança das populações, mesmo depois da aplicação de mé­
todos adequados de controle e tratamento de -eiluentes, no:; ter-
mos da legislação vigente. ' 

, -
§ 1.0 As zonas a que se refere este ãrtigo deverão: , 
I - situar-se em áreas que apresentem elevada capacidade- àe 

ass!milação de afluentes e proteção ambJental, respeitadas quais-' 
'c;ouer restrições, legais ao uso do soI9'· . 

, H - localizar-se em áreas que favoreçam.a insta::açlío d2 in­
fra-estrutura e serviços básicos necessários ao seu funcionamento 
e segura!lça. ./ 

IH -' manber, em seu contorno, anéis verdes de isolamento ca­
pazes de proteger 1?3 zonas circuP...svizinhas contra possíveis efeitos­

-residuais e acidentes. . , . 

. §. 2.° Ê vedado, nàs zon:as de -uso estritam~nte industrial, o 
estabelecimento de quaisquer atividades não essenciais, às suas 
funções básicas ou c-apazes de.sofrer efeitos danosos, em decorrên­
cia dessas funções. 

,Art. 3.0 -As zonas de u~o predominantemente industrial desti­
nam-se, preferencialme~te, à instalação de indústrias cujos pro­
ce::sos, submetidos a metodos adequadOS de controle e tratamen­
to de efluentes, não causem incômodos ,sensíveis às demais ati­
vidades urbanas e nem perturbem o repouso noturno das popula-
ções. .-

ParágrafO único. As zonas a que se refere este artigo deverão: 
I - localizar-se em áreas cujas condições favoreçam a ins­

talação adequada de infra-estrutura de' servicos básicos, necessá-
li-a a seu funcionamento e segurança. -

-II - dispor em seu interior, de áreas de proteção ambiental. 
que minimizem _os efeitos da poluição; em relação a outros usos. 

Art. 4.° As zonas de uso 'diversificado destinam-se à loca­
lização de -estabelecimerit<os industriais cujo processo produtivo 
seja complementar das atividades do meio urbano ou rural em que 
se situem, e com eras se compatibilizem, independ,entemente do· 
uso de métodos especiaiS de controle da poluição, não ocasionan­
do, em qualquer casQ, inconvenientes à saúde, ao bem-estar e à 
segurança das populações vizinhas. '. 

Art. 5.° As zonas de uso industrial, independentemente de !ma 

Sara-o claSS1'fl'caf',as' categoria, serão classificad-as em: § 1.0 As zonas dê que trata este 'artigo " _ 
vidades industriais com a proteção ambiental. 

nus seguintes categorias: I - não saturadas; 
a) zonas de uso estritamente industrial;. II - em vias de saturaç.ão: 
b) zonas de uso p'redominantemente indust~al: IH - saturadas. 
c) zonas de uso diversificado. 

J Art. 6.° O, grau de saturação será aferido e fixado em fun,,; 
, § 2.° As categorias de zonas referidas no parágrafo 'anterior, ção da área disponível para uso industrial da infra-estrutura, bem 
poderão ser divididas em, subcategorias, observadas as peculiul'ida- como dos padrões e 'normas ambientais fixadas pela Secretari9. 
des das áreas críticas a que pertençam. e a natureza das indústrias E&}Jecial do meio ambiente - SEMA, e pelo Estado.e Município, no 
l1elas instaladas. -, limite das respectivas competências. . ' 

§ 3.° As indústrias ou grupos de indústrias já e"l:ist.entes qll~ - § 1.° Os programas de controle da poluição e o licenciamento 
não resultarem confinadas nas zonas industriai_s definida;> de acor- para a instalação, operação ou ampliação de' indústrias -em áreas 
do com· esta Lei serão submetidas à instalaç0-0 ele eqUlP8:.mentos -- críticas de poluição, serão Objeto de normas diferenciadas, segun-
especiais de controle e. nos casos mais grave,;;, a r-elocaliz3çao do o nível de saturação para c'ada categoria de zona ind~strial. 

Art '2.° As zonas de uso estritamente industrial destinam-se. . § 2.° Os critérios baseados em padrões ambientais, nós ter-
preferencialmente. a localizaç80 de estabel-eclmentos industriaL" mos do dispostQneste a,!'tigo. serão estabelecidos, tendo em vista 
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as zonas não saturadas, tornando-,;;;e mais restritivos, gradativa­
mente, para as zonas em vias de saturação e saturadas. 

§ 3.° Os critérios baseados em áreas disponível e infra-cs-_ 
trutura existente, para aferição de grau de saturação, nos termos 
do disposto neste artigo, em zonas de uso predominantemente in­
dustrial e de uso diversificado, serão fixados pelo Governo do Es­
tado, sem prejuízo da legislação municipal aplicável. 

Art. 7.° Ressalvada a competência da União e obServado o 
disposto nesta Lei, o Governo do Estado, ouvidos os Municípios in­
teressados, aprovará padrões de uso e ocupação do solo, bem coma 
cr!terlos para a seleção de zonas de reserva ambiental nas quais, 
por suas características culturaís, ecológicas, paisagísticas ou pela 
necessidade de preservação de mananciais e proteção de áreas es­
peciais, ficará vedada a localização de estabelecimentos industriais. 

Art. 8.° A implantação de indústrias que, por suas caracterís­
ticas, devam ter instalações próximas às fontes de matéri~s-pri­
ma situadas fora dos limites fixados para as zonas de uso IndUS­
trial obedecerá a critários a serem estabelecidos p€los Governos 
Estaduais, observadas as normas contidas nesta Lei e demais 
dispositivos legais pertinentes. 

Art. 9,° O licenciamento para implantação, operação e am­
pliação, de estabelecimentos industrIais, nas áreas críticas de po­
luição dependerá da observância do disposto nesta Lei, bem como 
do at~ndimento das normas e padrões ambientais definido.3 p?la 
SElMA, pelos organismos estadual.s e municipais competentes, no­
tadamente quanto às seguintes características dos processos de pro­
dução: 

I - emissão de gases, vapores, ruídos, vibrações e radiações; 
II - riscos de explosão, incêndios, vazamentos danosos e ou­

tras situações de emergência; 
UI - volume e qualidade de insumos básicos. de pessoal e de 

tráfego gerados; 
IV - padrões de uso e ocupacão do ~olo; 

V - disponibilidade nas redes de energia elétrica, água, esgo­
to, comunicações e outros; 

VI - horários de atividade. ' 
Parágrafo único. O licenciamento previsto no caput deste 

artigo é da comp-eténcia dos órgãos estaduai" de controle da po­
luição e não exclue a exigência de licenças para outros fins, pre­
vistas na legislação municipal. 

Art. 10. Caberá aos gúvernos estaduais, observado o dispos­
to, nesta Lei e em outras normas legal.s -em vigor: 

I - aprovar a delimitação, a classificação e a implantação 
de zonas de uso estritamente industrial e predominantemente in­
dustrial; 

II - definir, com base nesta Lei e nas normas baixadas pela 
SEMA, os tipos de estabelecimentos industriais que poderão ser 
implantadOS em cada uma das categorias de zonas industriais a 
que se refere o § 1.0 do art, 1.° desta Lei; 

liI - instalar e manter, nas zonas à que se refere o item an­
terior, serviços permanentes de segurança e prevenção de aci­
dentes danosos ao meio ambiente; 

IV - fiscalizar, nas zonas de uso estritamente industrial e 
predominantemente industrial, o cumprimento dos padrões e nor­
mas de proteção ambiental; 

V - admini"trar as zona..s industriais de sua responsabilidad·:; 
direta ou quando esta responsabilidade decorrer de convênios com 
a União. 

Semestre .... o ••• o •••••••••••• o o • o ••••• Cr$ 400,00 
Ano o • o • o o ••• o •••••••••••••••••••• o • •• Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
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§ 1.0 nas regiões Metropolitanas. as atribuições dos Govern,?s 
Estaduais previstas no inciso I deste artigo serão exercidas atraves 
dos respectivos Conselhos Deliberativos. -

. § 2 ° caberá exclusivamente à União, ouvidos os Governos 
Estaduàl e Municipal interessados, aprovar a deli~itação e autori­
zar a implantação de zonas de U30 estritamente mdustrIal que se 
destinem à localização de pólos petroquímicos, cloroquímico~, car­
boquímicos, bem como a instalações nucleares e outras defmidas 
em Lei. 

§ 3.° Além dos estudos normalmente exigíveis para o estabe­
tabelecimento de zoneamento urbano. a aprovação das zonas a que' 
se refere o parágrafo anterior, será precedida de estudos espe­
ciais de alternativas e de avaliação de impacto, que permitam es­
tabelecer a confiabilidade da solução a ser adotada. 

~ 4.0 Em casos excepcionais, em que se caract.erize o interes­
se público, o Poder Estadual - mediante a exigência de condi­
ções convenientes de controle, e ouvidos a SEMA, o Conselho De­
liberativo da Região Metropolitana e, quando for o caso, o Muni­
cípio, - poderá autorizar a instalação de unidades industriais fora 
das zonas de que trata o § 1.0 do art, ~l.o desta Lei. I 

Art. 11. Observado o disposto na Lei Complementar n.O 14 .so­
bre a competência dos órgãos Metropolitanos, compete aos Mu­
nicípios: 

I _ Instituir esquema de zoneamento urbano, sem prejuízo 
do disposto nesta Lei; 

II _ Baixar, observados os limites da sua comp'et~ncia, nor­
mas locais de combate à poluiC;ão e controle ambiental. 

Art. 12. Os órgãos e entidades gestores de incenti~os gover­
. namentais e os bancos oficiais condicionarão a concessao de i~­

centivos e financiamentos às indústrias, inclusive para partl;­
c1pação societária, à apresentação da licenç-a de que trata esta LeI. 

Parágrafo único. Os projetos destinados à reloca,lização --de 
indústrias e à reducão da poluição ambiental, em espeCIal aqueles 
em zonas saturadaS terão condições especiais de financiamento, 
a serem definidos pelos órgãos competenws. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

PARECER DO RELATOR 

A determinação da qualidade ambiental, decorrenw do acele­
rado processo de desenvolvimento econômico, em especial da loca­
lização industrial desordenada nas regiões metropolitanas, é obje­
to de preocupação geral e. agora, motiva o presente projeto de 
lei, oriundo do PodE'r Executivo. Dispõe a proposirão sobre as dire­
trizes básicas nara 0_ zoneamento industrial nas áreas críticas de 
poluicão, e dá ·outras providências. É aplicável. inclusive, à expan­
são de atividades industriais em zonas já assim definidas. que 
poderão loca'izar-.'je em zonas de U30 la) estritamente industrial, 
(b) predominantemente industrial e (c) diversificado. 

Observadas as peculiaridades das áreas críticas de poluição, 
as tres categoria; acima especificadas poderão, se necessário, divi­
dir-se em subcategoria. 

A proposição. constante de catorze artigos, é submetida à con­
i:ideracão do Congresso Nacional. nos termos do § 2.°, do art. 51, 
da Constitui cão. acompanhada de Exposição de Motivos em que os 
Ministros do Interior e Chefe da Secletaria do PlaneJamento assi­
nalam o atendimento ao disposto no art. 4.° do Decreto-lei núme­
ro 1 A13. de 14 de agosto dp 1975. Diz ainda, a Exposição de 
Motivos que as determinacões e diretrizes operativas contidas no 
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,projeto em exame "deverãõ ser efetivadas a nível federal, estaaual, 
metropolitano ~ municipal". Seu objetivo fundamental é alcançar 
o· ordenamento territorial das atividades industriais e a preser­
:vação do meio ambiente. 

Para tanto, são fixadas categorias de zonas de uso industrial, 
com definição de padrões ambientais para diferentes graus de 
saturação e poluição nas'áreas críticas. - . 

A proposição estabelece sistema de licenciamento obrigatório 
\ para atividades industriais, sob a responsabilidade de órgãos es-
taduais ou metropolitanos, conforme ci caso. - . 

O texto-do projeto, conforme foi enviado pelo Poder Executivo, 
satisfaz, em tese. às necessidades da atual fase de industriali­
zação do- País. -(Por ele, as zonas destinadas à implantação de 

. indústrias são classificadas, definidas e -caracterizadas, indicando­
se, também, a maneira como estas se devem encaixar, inicialmen­
te. no' planejàmento do uso do solo urbano. Finalmente, são 
fixados alguns conceitos sobre a responsabilidade das diversas es­
feras de Poder. quanto à iniciativa de criação, aprovação e admi­
nistração de tais zonas. 

Vale ressaltar que o projeto se aplica, apenas, às áreas críticas 
de poluição cl:e que trata; o Decreto-lei -n.O 1.413, de_H de agosto 

~de_1975. 

A esse Projeto foram apresentadas 20 (vinte) Emendas: 

Emenda n.O 1 

Essa emenda pretende que os esquemas de zoneamento urbano 
sejam aprovados por lei estadual. 

Preferimos deixar às autoridades constituídas, sejam os Con­
selhos Metropolitanos. sejam os Municípios, conforme se depr.éende 
do texto que sugerimos, a maneira de aprovar tais esquemas. 

Rejeitada. 

Emenda n.o 3 
Somos contrários à emenda. A Constituição comina aos mu­

nicípios, na letra b, item n"do ·art. 15. "a organização dos serviços 
públicos locais". ' 
- Ora, nada define poluição ou zona -industrial como serviço 

públiCO locaL 
Por outro' lado a Constituição. em seu art. 13, § LO, permite 

aos Estados "todos os poderes _que, ,explícita ou implicitamente, 
não lhes sejam vedados. . . 

-
A dimensão do prOblema em causa envolvendo a poluição_ nas 

áreas críticas 'recomenda, aliás tratamento mais amplo do que 
aquele que lhe seja possível conceder, no âmbito puro e simples 
da administração do Município. -

, Emendas n.os.'Z, 10. 14; 15, 16, 18, 19 e 20 
Todas essas emendas propõem, -para a criação de áreas-de uso 

industrial, de reserva ambiental e para a- implantação de indús­
trias fora _ das zonas Rróprias, a rea,lização de estudos -de impacto. 

Elas foram aceitas, em parte, pelo R:elator, conforme se depre­
ende do texto por este, apresentadO, 

Aprovadas, em parte~ 
.,. Emenda n.o 4 

Inclui "através de lei" no § 1.0 do ait: 3.0 do projeto de lei._ 
Somos contrários a esta inclusão por motivos já' apontados. 

Emenda n. ° 5-
Trata de correcão no texto d~ lei no inciso VIII, § L° do 

_ art. 3.0, -com a qual~ estamos de acordo', nos termos do texto que 
apresen tamos. 

Aprovada, em parte. 
Emenda n.O 6 - , 

_ Suprime o § 2.° do art.:3.0 do projeto de lei. Somos contrários, 
pelos motivos exposto qual1to- à Emenda n.O 2. 

Emenda n.o 7 

Suprime o art. do projeto de lei: .Somos contrános à emen­
da pelos. motiyos expostos quanto à 'Em~nda n.o 2. 

. Emenda n.o 8 

Suprime o § L° do art. 6.° do projeto de lei. Somos contrários 
por motivos, já expostos. 

Cabe ter presente que esta norma .só é aplicável às áreas crí-
ticas de poluição. -

Emenda n.O 9 
Suprime o § 2.° do art. 6.° do projeto de lei. Somos contrários 

por razões já' expostas. 

Emenda n.o 11 
A emenda foi aceita, nos termos da redação do texto do 

Relator. 
'Aprova~a, em parte. 

Emenda n.o 12 

Propõe a inclusão de artigo relativo às margens de cautela e 
segurança para- a-lucalização de usina -que opere reator nucl~ar. 
A proposta é positiva em seu mérito. O assunto implica, porem, 
alta especialização, razão por que consideramos deva ser objeto de 
lei especial. -

A despeito disso o assunto foi ferido nos §§ 2.0 e 3.° do art. 10 
do texto Substitutivo do Relator. Consideramos a proposta aceita, 
em parte. 

Emenda n. ° 13 

Rejeitada. O Relator considera que os meios de reduzir .ou 
evitar a polui9ão são diversos, não devendo a l~ fixar alguns 
deles. 

Emenda n. ° 17 
Rejeitada. O Relator_considera que a implantação de unidades 

atômicas é assunto que não pode ser decidido por "referendum po­
pular". 

Como se vê. a matéria é do maior alcance e de extraordinário 
interesse nacional: Somos, portanto, pela aprçlVação do presente 
projeto de lei, na forma do Substitutivo em anexo, que consubs­
tancia as idéias formuladas nas J):mendas n.OS '2, 5, 10, 11, 12, 14, 
15, 16, 18, l!1 e 20 acolhidas em parte, ficando as demais emendas 

. rejeitadas. 
:É o parecer. 
Sala' das Comissões; 12 de' junho de 1 fJ80: - Deputado Antônio 

Russo, Presidente - Senador José Lins, Relator!- Deputado Nilson 
Gibson -. Senador Passos Pôrto - Deputado Cláudio Strassburger 
- Senador Bernardino Viana - Senador Jutahy-Magalliãés _ 
Senador Aderbal -Jurema- Deputado Paulo Pimentel -..: Senador 
Aloysio Chaves - Deputado Louremberg Nunes Rocha - Depu­
tado Adolpho Franco - Senador José Richa (vencidO) - Senador 
Franco Montoro (vencido). 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 

Dispõe sobre as diretrizes bá.sicas para o' zoneamento 
industrial nas áreas críticas de poluição, e dá outras pro-
vidências.- _ 

O Congresso, Nacional decreta: 
Art. 1.° 'Nas áreas críticas de poluição. a- que se refere o 

art. 4.° do Decreto-lei n.O .1.413, de 14 de agosto de 1975, as zonas 
destinadas à instalação de indústrias serão def1nidas em . esquema 
de zoneamento urbano que compatibilize as atividades industriais 
com a proteção ambiental. 

§ 1.0 As zonas de que trata 'este artigo serão classificadas nas 
seguintes categorias: -_ 

a) zonas de uso estritamente industrial; . 
,b) zonas de' uso predominantemente industrial; 
c) zonas de uso diversificado . 

- § 2.° As categorias de zonas referidas no parágrafo anterior, 
poderão ser -divididas em subcategorias. observadas as o/lculiari­
d~des das áreas críticas a que pertençam e a natureza das indús­
trIas nelas instaladas. 

_ § 3.° As indústrias ou grupos de indústrias já existentes, que 
nao resul tarem confinadas nas zonas industriais definidas de 
acordo com esta Lei, serão submetidas à instalação de equipa­
mentos especiais de controle. e, nos casos mais graves, à relocalí­
zação: 

Art. 2.° As zonas de uso estritamente- industrial destinam-se, 
preferencialmente, à localização ,de estabe:ecimentos industriais, 
cujos resíduos sólidos,' líquidOS e gasosos, ruídos, sibrações, -ema­
nações e radiações possam causar perigo à saúde, ao bem-estar 

. e à segurança das popUlações, mesmo depOis da aplicação de 
métodos adequados _de controle e tratamento de efluentes, nos 
termos da legislação vigente. , 

~ 1.0 As zonas a que se refere este artigo dev,erão: 
I - situar-se em áreas que apresentem elevada capacidade 

de assimilação -de efIuentes e proteçãD ambientaL' respeitadas 
quaisquer restrições legai~ ao uso do solo; , 

II - locallzar-se em áreas que favoreçam a instalação de 
infra-estrutura e servicos básicos necessários ao seu funciona-
mento e segurança: - - , 

III, ~ manter, em seu contorno, anéis verdes de isolamento 
capaz de proteger as zonas circunvizinhas contra possíveis efeitos 
residuais e acidentes. 
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§ 2.° É vedado. nas zonas de uso estritamente industrial o 
estahelecimento de quaisquer atividades não essenciais às suas 
funções básicas ou capazes de sofrer efeitos danosos. em decorrên­
cia des:;as funções. 

Art. 3.° As zonas de uso predominantemente industrial desti­
nam-se. preferencialmente. à instalação de indústrias cujos pro­
cessos. submetidos a métodos adequados de controle e tratamento 
de efluentes, não causem incômodos sensíveis às dema.is atividades 
urhanas e nem perturbem o repouso noturno das populações. 

Parágrafo único. As zonas a que se refere este artigo deverão: 
_ I - localizar-se em áreas cujas condições favoreçam à insta­

laça0 adequada de Jnfra-estrutura de serviços básicos necessária 
a seu funcionamento e segurança; , 

II - dispor. em seu interior, de áreas de proteção ambiental, 
que minimizem os efeitos da poluição. em relação a outros usos; 

Art. 4.° As zonas de uso diversifIcado destinam-se à localiza­
ção de e"tabelerimentos imiustriais cujo processo produtivo seja 
complementar das atividades do meio urbano ou rural em que se 
situem. e com elas se compatibilizem. independentemente do uso 
de métodos especiais. de controle da poluição não ocasionando 
em qualquer caso, incomenientes à saúde. ao bem-estar e à segu-' 
ram'a das populações vizinhas. 

-; 

Art. 5.° As zonas de uso industrial independentemente cie sua 
categoria, serão classificadas em: 

I - não saturadas; 

11 - êm vias de saturação: 

IH - saturadas. 

Art. 6.° O grau de saturação será aferido e fixado em fun­
ção da are a disponível para uso industrial da infra-estrutura, bem 
cama dos padrõe:; e normas ambientais fixadas pela Secretaria 
E:,pec1al do meio ambiente - SEMA e pelo Estado e Município, no 
limite das respectivas competências. 

~ 1.0 Os programas de controle da poluição e o licenciamento 
para a instalação, operação ou ampliação de indústrias em áreas 
críticas de poluição serão objeto de normas diferenciadas, segundo 
o nível de saturação para cada categoria de zona industrial. 

g 2.° Os critérios baseados em padrões ambientais, nos ter­
mos do diSposto neste artigo. serão estabelecidos, tendo em vista 
as zonas não saturadas, tornando-se mais restritivos, gradativa­
mente, para os zonas em vias de saturação e saturadas. 

§ 3.° Os critérios baseados em área disponível e infra-estru­
tura existente, para aferição de grau de saturação, nos termos do 
disposto neste artigo, em zonas de uso predominantemente indus­
trial e de uso diversificado. serão fixao.os pelo Governo do Estado. 
sem prejuízo da legislação municipal aplicável. 

Art. 7,° Ressalvada a competênCia da União e observado o 
disposto nesta Lei, o Governo do Estado. ouvidos os Municípios 
interessados, aprovará padrões de uso e ocupação do solo, bem 
como critérios para a seleção de zonas de reserva ambiental nas 
quaIs, por suas características culturais, ecológicas, pais~gísticas, 
ou pela necessidade de preservação de mananciais e proteção de 
áreas especiais, ficará vedada a localização de estabelecimentos 
industriais. 

Art. 8.° A implantação de indústrias que, por suas caracte­
rísticas, devam ter instalações próximas às fontes de matérlas­
primas situadas fora dos limites fixados para as zonas de uso in­
dustrial. obedecerá a critérios a serem estabeelcidos pelos Governos 
Estaduais. observadas as normas contidas nesta Lei e demais dis­
positivos legais pertinentes. 

Art. 9.° O licenciamento para implantação, operação e am­
pliação de estabelecimentos industriais. nas áreas críticas de po­
luição, dependerá da observância do disposto nesta Lei, bem como 
do atendimento das normais e padrões ambientais definidos pela 
SEMA, pelos organismos estaduais e municipais competentes, no­
tadamente quanto às seguintes características dos processos ~e 
produção: 

I - emissão de gases. vapores. ruídos. vibrações e radiações; 

II - riscos de explosão, incêndios, vazamentos danosos e 
outras situações de emergência; 

IH - volume e qualidade de insumos básicos, de pessoal e de 
tráfego gerados; 

IV - padrões de uso e ocupação do solo; 

V - d~sponibilidade nas redes de energia elétrica, água, esgoto, 
comunicaçoes e outros; 

VI - horários de atividade. 

ParágrafO único. O licenciamento previsto no caput deste 
artigo é da competência dos órgãos estaduais de controle da po­
luição. e não exclue a eXigência de lienças para outros fins, pre­
vi::.~a3 na legislação muniipal. 

Art. 10. Caberá aos governos estaduais. observado o d'isposto 
::lesta Lei e em- outras normas legais em vigor; 

I - aprovar a delimitação, a classificação e a implantação de 
70na.3 de uso estritamente industrb.l e predominantemente in­
du;;tl'ial; 

II - definir, com base nesta Lei e nas norma.,> baixadas pela. 
:::ElMA. os tipos de csla!.Jelecimentos industriais que poderão ser 
implantados em cada uma das categorias de zonas industriais a 
que se 1 Efere o § 1.0, do al't 1.0 úel:ita Lei; 

IH - instalar :s mantEr, nas zonas a que se refere o item an­
teriol, serviço;; permanentes de :segurança e preven-:ão de aciden­
tes d.1nCfOS ao meio ambiente; 

IV - fi:::calizar. nal:, ;:ona" de uso estritamente industrial e 
predomina!itEmentc industrial o cumprimento dos pü.drõe;; e nol'­
:;'lUS de proteção ambiental 

V - administrar a" ZOllur indu' tri:::.i3 dc sua responsabilidade 
direi::!. ou quando esta 1 e:;~)Qmabill~ade decorrer de cO::1Vênios cmn 
:1 UnÍtI.O. 

:; 1.0 na.:; regiõe.:; MetlOpolitana.;. as atribuições dos Governos 
Estaduais previ.::tas no inciso 1 de .. te artir;o, Iciel'ão (' {Hei::: t$ a~c~­
vés dos le3;ect'v03 Con~clho.5 Deliberativo.s. 

§ 2.0 C:lherá exclusivamente à União. ouvidos o:; G~vernos 
E,tadual e Municipal interEssados, aprovar a delimitação e au­
torizar a implantação de zonas de uso estritamente industrial que 
se dE.Sti::cm à. localiza!{üo de pólOS petroquímicos, carboquímicos, 
bem CQII10 a instalaçõ8~ nucleares e outras definidas em Lei. 

§ 3 ° Além dos estudos normalmente exigíveis para o estabe­
leeimento de zoneameui.O mbullo, a aprovação das zonas a que se 
H'.'fere o parágrafo anterior, será precedida de estudos E&pecials 
je alternativas e de avaliações de impacto, que per'mitem estabe­
lecer li confiabilidadc da 301ução a ser adotada. 

§ 4.° Em casos excepcionais, em que se caracterize o inte­
resse público, o Poder Estadual. - mediante a exigência da concü­
ções convenientes de controle. e ouvidos a SEMA, o Conselho Deli­
berativo da Região Metropolitana e, quando for o caso, o Muni­
cípio, poderá autorizar a instalação 'de unidades industriais fora 
das zonas de que trata o § 1.0. do art. 1.0, desta Lei. 

Art. 11. Ob",ervado o disposto na Lei Complemenar n.D 14, 
sobre a competência dos órgãos Metropolitanos. compete aos Mu­
nicípios: 

I - instituir esquema de zoneamentó urbano, sem prejuízo 
do disposto nesta Lei; 

II - baixar. observados os limites da sua competência, nor­
mas locais de combate à poluição ambiental. 

Art. 12. Os órgãos e entidades gestores de incentivos gover­
namentais e os bancos oficiais condicionarão a concessão de in­
centivos e financiamentos às indústrias, inclusive para partici­
pação societária, à apresentação da licença de que trata esta Lei. 

Parágrafo único. Os projetos destinados à relocalização de 
indústrias e à redução da poluição ambiental, em especial aque­
les em zonas saturadas, terão condições especiais de financiamento 
a serem definidos pelos órgãos competentes. ' 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário . 
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Faço saber que o Congres'so Nacional aprovou, e eu, Luiz Viana, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 52, 
parágrafo únlco, do Regimento Comum,- promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NI' 2, J:?E 1980-CN 

'Dá nova redação ao art. 72 do Regimento Comum - Resolução DI' I, de 1970-CN. 
, I .' d-

Art. 19 O art. 72 do Regimento Comum - Resolução n9 1, de 1970·C~, passa a vigorar com a segumte re açao: 

"Art. 72. Encaminhada ao Presidente do Senado Federal proposta de emenda à Constituição, este 
convocará sessão conjunta para seu recebimento, leitura, publicação, âistribuição ~e avulsos, ~esignação da 
Comissão Mista e organização do. calendário. 

.' § 19 Terão preferência para recebimento as propostas: 
a) de iniciativa do Presidente da República, quando expresso na mensagem presidencial; 
b) de iniciativa de parlamentar, quando subscritas por dois terços dos membros de cada uma das 

Casas do Congresso Nacional ou a requerimento de todas as lideranças partidárias de ambas as Casas do 
Congresso N acionai. , 

§ 29 O prazo de que trata o art. 48 da Constituição começará a correr da data da sessão de recebi-
mento da proposta." ' 

Art. 29 Esta Resolução' entra em vigor na data de sua publicaçã~. 
Art. 39 Revogam-se as disposiç?les em contrário. 1 

Senado Federal, 13 de junho de -~980. -:- Senador Lui= Viana. Presidente. 
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ATA DA 136~ SESSÃO CONJUNTA, EM 13 DE JUNHO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDÉNCIA DO SR: PASSOS PÔRTO 

ÀS 11 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES. 

Jorge Kalume - Jose Guiomard - Eunice Michiles - Evandro Carrei­
ra - RaImundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarba5 
Pa~,Jrinho - Alexandre Côsta - Henrique de La Rocque - José Sarney­
Berndrdino VIana - Almir Pinto - José Lins - Cunha Lima - Humberto 
Lucena - Milton Cabral- Marco5 Freire - Nilo Coelho - João Lúcio­
Luil Cavalcante - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Luiz Viana - Dir­
ceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla - Alberto Lavinas - Hugo 
Ramos - Itamar Franco - Tancredo Neves - Franco Montoro - José 
Caixeta - Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Vicente Vuolo.- Men­
de~ Canale - Affonso Camargo - José Richa - Leite Chaves - EvelâslO 
VieIra - Jaison Barreto - Paulo Bróssard - Tarso putra. 

l:. OS SRS DEPUTADOS 

Acre 

AmIlcar de Queiroz - PDS; Gerlado Fleming - PMDB: Nabor Júnior 
- PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS: Mário Frota - PMDB. 

Pará 

Antônio Amaral - PDS: Jader Barbalho - ~MDB: João Menezes -
PP; Jorge Arbage - PDS. 

Maranhão 

EdIson Lobào - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitâcio Cafeteira -
PMDB; Freita, Diniz - PT; José Ribamar Machado - PDS. 

Piauí 

Hugo Napoleão - PDS: Joel Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino -
PDS; Milton Brandão - PDS. 

Ceará 

Antônio Morais - PDT; Cesário_ Barreto - PDS; Flávio Marcílio -
PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford -
PDS: Manoel Gonçalve~ - PP: Marcelo Unhares - PDS; Ossian Araripe­
PDS; Paulo Lustosa - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto; - Dja1ma Marinho - PDS; Pedro Lucena - PP; Vingt 
Ros_ado - PDS. 

Paraíba 

Antônio Gomes - PDS; António Mariz - PP; Marcondes Gadelha -
PMDB: Octacího Queiroz - PMDB; Wilson Braga PDS. 

Pernambuco 

Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando 
Lyra - PMDB; Geraldo Guedes - PDS: Inocêncio Oliveira - PDS; José 
Carlos Vasconcelos - PMDB; Marcus Cunha - PMDB; Pedro Corrêa -
PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire - PMDB; Thales Ramalho -
PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; José Costa - PMDB; Mendonça Neto -
PMDB; Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP.; Jackson Barreto -
PMDB: Tertuliano Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS: Carlos Sant'Anna - PP: Djalma Bessa­
PDS; Elquisson Soares - PMDB; Francisco Pinto - PiviDB; Hilderico Oli­
veira; Menandro Minahim - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urba­
no; Ruy Bacelar - PDS; Vasco Neto - PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Lopes - PDS; Feu Rosa-_PDS; Gerson Camata - PMDB; 
Max Mauro - PMDB; Theodorico Ferraço - PDS. 

Rio de Janeiro 

Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle- PDS; Benjamim Farah - PP: Cel­
so Peçanha - PMDB; Darcílio Ayres - PDS; Daso Coimbra - PP; Joel 
Lima - PP: JG de Araújo Jorge - PDT; José Frejat - PDT: José Maurício 
- PDT; Lygia Lessa Bastos - PDS; MarceJlo Cerqueira - PMDB: Modes­
to da SIlveira - PMDB: Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; 
~éricles Gonçalves - PP: Walter Silva - PMDB. 
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Minas Gerais 

Altair Chagas - PDS; Bonifácio'de Andrada - PDS; Carlos Cotta­
riP; Castejon Branco - PDS; Dario Tavares -.PDS; Homero Santos -
PDS: Humberto Souto --; PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz­
PP: Juarez Batista - PP; Júnia Marise; Leopoldo Bessone - PP; Luiz Vas­
concellos - PDS; Moacir Lopes - PDS; Nogueira de Rezende - PDS; Re­
nato Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; 
,Tarcísio Delgadô - PMDB. 

São Paulo 

Airton Sandoval - PMDB; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas -
PMDB; Benedito Marcílio - PT; Cantídio Sampaio- PDS; Cardoso Alves 
- PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB;'Flávio'Chaves - PMDB; Freitas 
Nobre - PMDB; Gióia Júnior - PDS;João Cunha - PT; Octacílio Almei­
da - PMDB;' Santilli Sobrinho - PMDB. ' 

Goiás 

Adhemar SantiJIo - PT; Anísio de Souza' - PDS;_Fernando Cun,ha­
PMDB; Francisco Castro; Genésio de Barros - PDS; Iram Saraiva -
PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; Siqueira Campos --: PDS. ' 

Mato Grosso 

Carlos Bezerrà - PMDB; Gilson de Barro~ - PMDB; Milton Figueire­
do - PP. 

Mato Grosso do Sul, 
- -

. Antônio Carlos de Oliveira - PT;-Ruben Figueiró.- PDS; Ubaldo Ba-
rém - PDS; Walter de Castro. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Amadeu Geara..é...: 
PMDB; Ary Kffuri - PDS; Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hélio Duque, 
- PMDB: Igo Losso - PDS; Mauricio Fruet - PMDB; Nivaldo Kruger­
PMDB; Olivir Gabardo - PMDB; Paulo Pimentel- PDS; Sebastião Rodri­
gues' Júnior - PMDB; Walber Guimarães - PP. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS;' Arnaldo Schmitt ~ PP: Artenir Werner -
PDS; João Linhares - PP; Juarez Furtado - PMDB; Mendes de Melo -
PP; Pedro Collin - Pqs; Victor Fontana - PDS; Walmor de Luca -
PMDB. ' I 

, Rio Grande do Sul 

Alceu Collares - PDT; Aldo Fagundes - PMDB: Ary Alcântara -
PDS; Eloy Lenzi - PDT; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias -
PDT; Hugo Mardini - PDS; João Gilberto - P~DB; Jorge Uequed -
PMDB; Lidovino Fanton - ~DT; Nelson Marchezan -~~DS; Odacir Klein 
- PMDB; Rosa Flores - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS. - . 
Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

nos de aplicações criteriosas e para fins estritamente prioritários, quando não 
contém os gastos com a administração'pública, enfim, quando continua a ser 
o maior gastador, especialmente nessa hora trágica de inflação despudorada_o 
O Estado também 'não faz bom negócio com o dinheiro público quando pres­
cinde, por exemplo, do concurso, da seleção, da escolha pelo mérito, dos que 
precisa contratar para lhe prestar serviços. 

A Itália de Mússoli!1i, por,exemplo, não fez bom negócio quando o "Du­
ce", precisando ampliar sua dominação, passou a exigir ficha de filiação,ao 
partIdo fascista a qualquer cidadão que desejasse prestar,serviços ao Gover­
no. Foi com essa exigência que o partido cresceu, de repente, triplicando em 
tempo recorde o seu número de filiados. À maioria, porque precisava do tra­
balho, se filiava ao fascismo sem entender e sem estar interessada nas idéms, 
de Mussolini. Eu lia isso ontem num livro sobre os partidos italianos naquela 
fase. anterior à Segunda Guerra Mundial. 

Pois eu lia isso e, de repente, ao desviar a vista sobre a mesa, deparei-me 
com a publicação brasileira "Relatóriõ Reservado" deste mês, em que a ma­
téria sob,o título "IBGE utiliza o Censo de 1980 paTa fortalecer o PDS" me 
chamou a atenção. E aqui diz: 

"A demissão do diretor-técnico do_ IBGE, Angelo de Souza, 
que será sLJbstituído por'Adolfo Busse, está ligada à não aceitação 
por aquele do SIstema proposto pelo Pr!!sidente da instituição, Jesse 
ry1ontello, de admissão de 120 mil recenseadôres para ·os trabalhos 
no Censo deste imo. Enquanto souza planejara, conforme a praxe 

- do IBGE, realizar um concurso público para definir as admissões, 
Montello decidiu dar um cunho político a essas contratações, 
fazendo-as através de simples nomeações, que, na prática, atensle-
rão aos interesses do PDS:" , -

Aqui está reproduzida uma página 'de Anúncios Classificatlos de um jor-
nal carioca, onde se lê:, , - I 

"Moças e rapazes para trabalho no Censo de 80, sem prova, 
mediante inscrição no PDS. Salário a partir de Cr$ 15.000,00 men­
.sais. Informações na Rua André Cavalcante 106, Rio de Janeiro." 

Este endereço - Rua Andrê Cavalcante, n9J06, Rio de Janeiro - é exa­
tamente o endereço da Escola de Estatística do IBGE. 

Sr. Presidente, isto é inacreditável. Não quero crer que essas táticas do 
fascismo estejam sendo aplicadas no meu País, especialmente num momento 
como este, em-que o Governo se diz empenhado no projeto de abertura de­
mocrática. O concurso para escolha dos recenseadores precisa ser realizado, 
para que todo.stenham direito a disputar as'mesmas oportunidades, como s~ 
impõe numa democracia. ' 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Odacir Klein .. '.' 

f' - - • 

O SR. ODACIR KLEIN (PMDB - RS. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, através da Portaria n9 123, de 8 de maio de 
1980. o Ministro da Ãgricultura onerou sensivelmente os consumidores de 
derivados de suínos, bovinos, peixes, crustáceos, leite pasteurizado, manteiga 
e ovos, beneficiados ou industrializ~dos., , , . 

Ocorre que os serviços de-inspeção 'de higiene sanitária e técnológicos re­
lativos a produtos de origem animal são custeados através de importâncias 
recolhidas: ao Fundo Federal Agropecuário, sob o regime de remuneração 
por se~vlços públicos. 

Júlio Martins - PDS. 
Vou exemplificar aqui apenas com O caso dos suínos, mas isso vale para 

os outros produtos atingidos por esta portaria. Anteriormente, esses serviços 
eram cobrados, no caso de aqate de suínos, na base de 9 cruzeiros e 8 I centa­

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrtç)";'" As listas de presef!ça acusam ovos por cabeça. Agora, a contribuição para esse serviçõ passará a ser de 0,49'0 I 

comparecimento de 45 Srs. Senadores e 178 Srs. Deputados. Havendo núme- 'do valor do fatura'mento das empresas. Aparentemente, está:se criando um ô­
ro regimental, declaro aberta a sessão. ' nus para a empresa. Poderiam até dizer que é um ônus para algumas das mul­

Há oradores inscritos para Ó período de breves comunicações. Conceda tinacionais que operam neste setor da industrialização de leite, de eferivados 
a palavra ao ,nobre Deputado Edson Vidigal. de suínos ou mesmo de -bovinos. O que 'ocorre, no entanto, é que, sob o pre-

I texto de cobertura dos serviços de inspecção sobre o valor de faturamento das 
O SR. EDSON VIDIGAL (PP-MA. Pronuncia o seguinte discurso.)- empresas. está-se criando um tributo indireto, que vai ser jogado para o custo 

Sr. Presidente. Sr~. Congressistas. o Estado que sobrevive às custas do d'inhei: da produção e que, em conseqüência, vai onerar o consumidor sensível e con-
I ro do povo não pode administrar o patrimônio público de maneira tão perdu- sideravelmente. -
lária como é notória em nosso País. O Governo, responsável pela condução Segundo cálculos feitos, este aumento de arrecadação para a União em 
dos negócios do Estado, tem de visar sempre e, acima de tudo. ao bem co~ decorrência deste novo encargo será de 470% em relação ao que é cobrado ago­
mum. a,o interesse de-todos, às'aspirações da sociedade. O Estado tem defa- ra. Sabemos que vivemos num modelo econômico e, principalmente, num 
zer sempre com o dinheiro público o melhor negócio, 'de-modo que o Investi- modelo tributário onde nâo se procura onerar o capital, onde se onera o pro­
mento possa re,nder pàra o proveito de todos. ' I dutor e o consumidor: Esta fórmula encontrada pelo Ministério da Agricultu­
. _ Assim. o Estado não faz bom negócio q'uando o Governo não acaba com r,a para arrecadar recursos para cobertura dos serviços de inspeêção irá one­
as-mordomias, q'uando,continua' a autoriz'ar empréstimos externos sem pla'- rar indubitavelmente os consumidores e também os produ'tores, porque as in-' 
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dU<,lrla, Jr:ln procurar r~tlrar. quer do produtor, qw:r do consumidor. o pr~çLl 
dc~te novo enc.:argo. que jogarão para o~ c;u~tos d~ produçao 

O Gowrno. quando pensa no aumento de tributos, deverIa pensar em 
onerar os g,lflho~ de: c<tpital, a renda das ... mpresa~ para cobertura dos ~eus 
sen·ll.ll~. Aqui aumentou de manelrd escorchante. qua~e 500«., de formJ a 
lrdn,ft:nr o onus, o encargo. quer para o produtor, que receberá meno~, quer 
plH.l o Lon'oumldor. qu~ pagará mais, tudo Isto com a aparênCia de quem agIU 
paru retirar rec.:urso~ dos fngoríficos. em e,pedal multmaclOn.us. No entanto, 
o~ pr~Judkados não ,er:io os eapitalistas, principalmente de língua estrangei­
r.l; ,erao o, produtore&. o~ consumldore~ brdsileiru~. Por IS~U, esta Portaria. 
que la tt:ve "ua entradJ em vigor J,u:;pema por tnnta dia,. precI::.a ser imedia­
tamente revogada, ,ob pena de se consagrar uma grande injustiça. 

O SR. PRESIDENTE (Passo~ Pôrto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado NIl~on Gibson. 

O SR. NILSON GIBSON (PDS - PE. Pronuncia o seguinte discur~o.) 
- Sr. Presidente, Sras. ~ Srs. Parlamentare-.. a Cidade do Recife foi surprec."ndl­
da, no dlJ 10 de Junho passado, por uma tragédia, praticamente inesperada. 
ma, que, bem pensada~ as coisas. se encontra na lógica da e~tranha e injusta 
situa"ão que vivemos. 

Chuva~ .iolentas, entretanto. possheis de ~erem assimiladas por ~erviços 
urhanuç corretos - provocaram, praticamente, o colapso da cidade. Trans­
porte~. g.l!eria~ plUViais. canais, iluminação, tudo foi atingido de maneira 
quu~e total, chegando-se ã impressão de que uma catástrofe, de dimensõe~ 
amedronladora~. se abatera ~obre a comunidade. E, o mais doloroso. as po­
pulaçôeb pobres, localizadas n05 morros, foram as grandes vítimas. Desmo­
ronamento., suce~~ivos, sob a caudal das águas. multiplicou mortos - subiU 
parJ nD ° número de pessoas mortas. em conseqUência do deslizamento de 
barreiras e de~moronamentos de casebres, provocados pelas chuvas - cruel­
mente e-,colhidos entre crianças. mães, pais de família. Chegou-se à nítida 
sensação de que a grande cheia de 1975 se repetia, com ~eu cortejo de de~­
graça~. semeando o pânico entre o povo, atordoado pela perda dos seu~ 
pobres haveres e o sacrifício de seus parentes. 

Há uma pergunta que não pode deixar de ser feita: por que uma cidade 
como o Recife !>e torna tão vulnerável. ao menor capricho da meteorologia? 
Descontados problemas administralivos. descuidos que não podem merecer 
compreensão. a verdade pura e cristalma res~alta ao menor exame: somo, 
umd metrópole de pobreLa. afogada. antes da~ águas. pela carência dos mm~ 
urgentes recursos, capazes de permitirem o redimensionamento dos equipa­
mento, urb,wo:,. pondo a população a "alvo de conjunturas tão desnecc!>­
sana" c tnstes como a atual. 

Sena preciso lembrar que o ReCife é Nordeste'? Seu problema di~solve-~e 
no quadro geral das próprias carênCIaS regionais: clama, Imperiosamente. 
pela revbão de um modelo eco no mico. em que o País. através de proce"os 
maceitáveis. utiliza peso~ e medidas diferentes para o equacionamento do.; 
problema~ naCIOnais. tudo conforme uma questão de latitude. 

O Recife enterrou seus morto~. Enterro humilde, como humilde!> sào Io­
dos d~s. JTlliho~ fugido,> da hinterlándiJ esquecida, atraídos pela miragem da 
cldJde grande, 'pJra terminar soterrado~ pela lama. madeira. zinco. telhas ve­
lhas. pendurados pela~ abas dos morros, como frutos doente" de uma re~po!>­
ta "oei,i! e economica, que ninguém pode mais aceitar. 

A trõgédJU que se abate. mais uma vez, sobre a nos"a cidade, deveria 
lembrar a todo!> os responsáveis pelo seu destlIlo, de que é preciso acelerar a 
re~i~ten<':lu e a luta contra as formas Cru!!l, de discrimmação econômica. re~­
taurando a justiça e o direito de todos o~ Estado~, dentro do quadro mesmo 
da Federação. que não pode privilegiar. nem renegar ninguém. 

Er.l meu registro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrlo) - Com a palavra o Sr. Deputado 
Anlôl1lO Mariz. 

o SR. ANTÚNIO MARIZ (PP-PB. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. Srs. Congressistas, na Paraíba. a "Polícia Prende, Humilha e 
Ameaça Desembargador." É esta a manchete do semanário "O Momento", 
que reflete com ab"oluta fidelidade os fatos constrangedores que atingiram o 
De-;embargador Manoel Maia. uma das mais eminentes figuras da magistra­
tura pdraibana. 

E permita-me, Sr. Presidente. ler esta notícia: 

"Ao~ 78 anos de idade, nunca fui submetido a tamanha humi­
IhaçJo e constrangimento", dis,e o desembargador Manuel Maia. 
ex-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado e uma das figuras 
mai, re~peitá\'e1s da magistratura paraibana, depob de ser posto 
tora do yeículo em que viajJva. sob ameaça de metralhadord 

- "E, ~e não descer. a ordem que temos é de Jtirar" - di~~~ l) 

~oldado, de arma engatilhada. 
O desembargador identificou-se, mas o sargento comandante 

des~a patrulha disse "que estava recebendo ordens de uma au!orida­
de maJor que era o Governador". O magl~trado insistiu !>ohre ,c po­
dIa prosseguir viagem, depOiS da revi~ta, e um do~ sold.ld l), a li r1l1 llU 

que ele só podia sair dali depois do meio-dia (eram 9 hora', d,1 ma­
nhà). 

- "Então, eu e~tou detido'?" 
- "Não. O ~enhor não está preso:' 
- "Mas eu posso então me locomover'!" 
- "Não. Só depois das 12." Respondeu o militar. 
- "Então. eu estou preso:' Concluiu o de~embargador. 
Só depois de muito tempo vieram encontrar o tenente da patru­

lha, um tal Figueiredo. noutro trecho da estrada. que novamente 
impediu a passagem da camionete do desembargador. 

"Mas. nós já fomos revistados", alegaram o desembargador e 
seu filho, médico. Segunqo Maia. Diretor do Ho~pital Edson Ra­
malho. 

"Nào interessa. Se quiserem prosseguir viagem, têm de ser re­
vi~tados" - falou o tenente, com ~rrogãncía. 

- "ReVistaram-me do pescoço aos pés, como se estivessem tra­
tando com um perigoso marginal." 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é este o quadro de irresponsabilidade e 
violência que caracteriza as autoridades ditas de segurança no Estado. Não é 
o prImeiro ca,;o. Talvez seja o coroamento de uma série de atentados aos di­
reito;. da pes~oa humana. numa escalada de violéncias. Ainda há poucos dIaS, 
denunciava eu aqui a ação do Esquadrão da Morte, a ação de um dito Mâo 
Branca, que assassina populares e operários, acusando-os ~empre de margi­
nalidade. 

Agora me'imo, confirmando estas denúncia~, uma advogada, a Dra. Se­
\erina Ramos Macid. declarou ter ouvido de um delegado de Polícia no Mu­
nicípio de Bayeux, a informação de que num único dia o Secretário de Segu­
rança do' Estado havia determinado a eliminação de mais de 20 pessoas. Este 
fato e~candaloso, esta denúncia que estarreceu a Paraíba foi confirmada pela 
advogada diante d~' autoridade incumbida de proceder a um inquérito e na 
presença ainda do Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Secçào da 
Paraíba. 

É macreditáveI. Sr. Presidente. 'que uma denúncia de~ta gravidade não 
tenha sido objeto de mvestigaçdo promovida em outro nível e que elementos 
ligados e subordinadoS' à própria Secretaria de Segurança se mcumbam de 
investIgá-los. Na mesma região em que sofria tal ve;>.ame o Desembargador 
Manoel Maria. também o Prefeito de Catolé do Rocha era alvo da ação e da~ 
represálIas do Governo do Estado. A propósito, tenho eJTl mãos. Sr. Presi­
dente. o telegrama do Prefeito. vazado nos seguintes termos: 

"Denuncio as atitudes violentas e arbitrárias da Fundação de 
Saúde do Estado da Paraíba, FUSEP. cumprindo ordens do Secre­
tário de Saúde deste Estado, consistente tomada chaves e posses do 
ho~pltal local. amda em construção, mediante convênio celebrado 
entre Governo do Estado e a Prefeitura, financiada verbas POLO­
NORDESTE. Ato insólito contou com a participaçqo do Coman­
dante da Polícia Militar. Fato causado, único motivo da m.inha ins­
crição no Partido Popular. Atenciosas saudações - Manoel Abnm­
te!. Nobre, Prefeito Municipal." 

Sr, Presidente. tais fatos, todos eles da maior gravidade, revelam a carên­
cIa ab~oluta de espírito público das autoridades no Estado da Paraíba. Quan­
do o direito de locomoção de um Desembargador do Tribunal de Justiça, 
uma das maIs altas autoridades da Magistratura. se encontra sob ameaça, a 
verdJde é que as liberdades públicas estão absolutamente submetida., ao risco 
do completo desrespeito. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Celso Peçanha. 

O SR. CELSO PEÇANHA (PMDB - RJ. Pronuncia o seguinte dbcur-
50.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, comemoramos, no último 5 de ju­
nho, o Dia Mundial do Meió Ambiente. Foi mais uma oportunidade para, 
através de palestras, seminários e solenidades enfatizar-se a necessidade de 
obstaculizar a destruição da natureza. de criar um satisfatório equilíbrio entre 
o homem e seu habitat e promover melhor qualidade de vida para todos. 

Daí, e de nossas convicções. não aceitamos o quadro apresentado pela 
Cidade de Tere,ópolis. no nosso Estado, onde tenho residência e família, e por 
4 anos diriJi a Faculda& de Admini~tração, Ciências Contábeis e Econômi-
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cas, que vem apresentando grave comprometimento das suas condições ideais 
de habitabilidade, por conta da omissão de alguns e da ação criminosa 
de outros. A cidade á linda e o 'Município, não obstantê ser um dos pólos 
turísticos mais conhecidos do País •. não dispõe de rede de esgotos capacitada 
para o atendimento da crescente demanda. determinando'à contaminação do 
rio Paquequer. i -

. A expansão desordenada dos loteamentos, a especulação. imobiliária e o 
g'rande número de\novas construções. aliadas à permissão para a instalação 
de indústrias e do comércio de atacado na região entre a entrada da cidade e o 
início do Parque Nacional da Serra dos 'Órgãos, vem provocando deslizamen- , 
tos da vegetação natural da área. ln'existindo limitação para a altura dos pré­
dios dos tradicionais bairros do Alto, Agriões, Meudom, Bom·Retiro e ou­
tros, onde se concentrava o maior número de árvores do perímetro urbai1O. 
provoca-se o estreitmanto da cidade entre a montanha e a pllrede de edifícios, 
alguns com mais de 20 andares.' , 

A área da reserva ecológica, éntre' os bairros do Prata e Pessegueiro, que 
deveria ser preservada, está destinada à 'implantação deJotes de 400 metros 
quadrados. o que virá. agravar o 'dano, produzido' pelo já intenso tráfego de 
veículos automotores, sobretudo nos fins de semana. Ao mesmo tempo, 
permite-se a ocupação ilegal das encostas e o seu progressivo desmatamento, 
ocasionando erosão e prejuízos ecológicos de difícil reparação. " 

A Associação do Meio Ambiente da Região de Teresópolis - AMART, 
com o apoio da Federação das Associações de Meio Ambiente:- FAMA, 
vem lutando em defesa da ecologia locâl, inclusive propondo a preservação, 
através de tombamento, da Granja Comari e do Horto Florestal, hoje total­
mente abandonado. O que se deseja é uma reavaliação profunda dos planos 
de urbanização da cidade. obtendo-se o parecer de profissionais competentes. 
quanto aos pontos éríticos apontados. . 

Nesse sentido, e ante a necessidade de conter ess"à escalada 'contra o 
meio ambiente da famosa cidade, estamos apoiando a iniciativa para que nela, 
se crie o Centro de Estudos Ecológicos. aproveitando-se suas carac::terísticas 
de flora e fauna, e apr.oximidade com o Parque Nacional da Serra dos Úr-
gãos, 

O apelo que desejamos consignar nos Anais da Casa, dirigido ao Sr..Pau­
lo Nogueira Netto, Secretário Especial do Meio Ambiente, é para que S. Ex' 
promova a criação desse Ceptro, de fundamental importância para a defesa 
do delicado equilíbrio -ecológico da cidade de Teresópolis. 

Leio, também', Se, Presidente, a "Carta Ecológica de Teresópolis para 
Defesa da Vida e do Meio Ambiente". que me foi enviada pelo poeta Vidocq 
Casas: ' .. 

'10 - Será efetuado projeto .de zoneamento e recuperação 'do 
curso do rio Paquequer e demais rios que banham o Município~ até 
completar-se uma ação saneadora geral em suas águas, Será 
proibido o uso de despejos, lixo e esgotos, em suas águas, como o 
uso de substâncias químícas e industriais. As margens do rio t~m­
bélI) serão arborizadas em suas passagem pela cidade, e esta campa_o 
nha será' compar~i1hada com a população. 

_ 11 - As áreas verdes são sagradas e terão a proteção do Gô-
vemo e de todos., .' 

. J2 - Os monumentos e os prédios que representam a vida his-
~tórica da cidade, bem como logradouros e praças'são patrimÓnio' 
cultural; e serão tombados como patrimônio significativo da vida. 
histórica do Município. O Conselho Municipal de Cultura será o ' 
grande vigil!lnte. com poderes plenos para interyir em sua salva-
guarda: . " ':- ' • 

·13 - Que compartilhemos éom o nosso patrimôniõ silvestre .. e 
animal, evitando-se definitivamente. a- crueldade e a extinção,' e 
promovendo-se medidas de proteção, campanhas de vacinação e re­

, colhimento dos animais abandonados. Incentivaremos aos jovens ai 
, não matar pássaros, nem ,tê-los aprisionados em 'gaiolas, viveiros: 
,·mas de pugnar pela sua' liberdade. ' , . 
.. :, : 14 - Que se crie o Órgão de Defesa Ecológica de,Teresópolis, 
responsável direto de tod~ a fiscalização da nossa vida natural~ Este 
órgão não .só promoverá cllmpanhas ecol,ógicas, palestras e expo:' 

'sições. mas promoverá a solução enérgicas para o fortãlecilJlento 
global ,da .ecologia da' região do Município. A dotação de recursos 
humanos e financeiros deste órgão terá verba especial pela priorida-' 
de que deve receber a defesa do meio ambiental. 

15 - Esta Carta Ecológica fará parte do patrimônio cultural 
, deste Município, como.instruínento de formação de um Iiumanismo. 
dedicado ao amor ~ respeito pela 'vida e natureza." 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrtó) - Co'ncedo a palavra ao Sr. Depu-
tado Oswaldo Meio. - . 

O SR. OSWALDO MELO (PDS -:- PA. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas. , 

No dia 18 de julho próximo completa-se o centenário de nascimento do 
Desembargador Manoel Maroja Netõ, paraibano ilustre que muito contri-. 
buiu para.o engrandecimento da Justiça e da administração paraenses. 

Manoel Maroja Neto nasceu em 1880, na vila ,do Pilar, sede do Municí­
I '- Como a vida deve ser conservada, glorificada, é imperiosa pio do mesmo nome, no Estado da Paraíba, filho de um Juiz de Direito, de 

a nec.essidade de serem protegidas pela municipalidade (no âmbito quem herdou e amor à Justiça e à lei.,Formado pela Faculdade de Direito do 
político, social e econômico) todas as nossas reservas. . Recife, em fins de 1901, partiu imediatamehte rumo ao Pará, onde iniciou 

2 - Não será permitido o desmatamento para expansão urbana suas atividades exercendo a função de Promotor Público em Baião. Em 1905 
sem planos para conservação çle áreas que poss~m servir ao presen- foi nomeado Juiz de Direito da Vila do Amapá, de onde foi transferido para ã 
te, e às futuras ne.cessidades da comunidade. ',Comarca de Igarapé-Mirim, onde permaneceu de 1906 a 1912, quando foi no-

3 - Será desenvolvida uma educação ecológica para formação meado para a Comàrca de Bragança: Seis anos depois, Maroja Neto foi re­
do educando ante os perigos de uma ação predatória à natureza, movido para a Comarca de Belém, permanecendo na função de Juiz de Direi­
evitando-se o abuso do' corte de árvores,.a poluição, e tornando to até a Revolução de 1930, época.em que foi promovido a Desembargador 
toda criança, jovem, ou cidadão, um vigilante perpétuo dos sistemas pela Junta Mi1;taL Em 1931, quando assumiu o Governo o Interventor Ma­
ecológicos, ' . galhães Barata, foi por ele,nomeado Procurador-Geral do Estado. Em 1945. 

. 4 - As construções de edifícios e os projetos para loteamentos, no Governo do Presidente José Linhares, foi nomeado Interventor Federal 
serão fiscalizados pelos órgãos municipaiS, (interligados à fica Ii- . do Pará. cargo que exerceu até janeiro de 1946. 
zação federal), no sendido de evitar o desrespeito à paisagem, àde-' Maroja ~eio,_ pai do Saudoso Deputado Stélio Maroja, cónquistou o 

'gradação do solo, à espêculação imobiliária e, sobretudo à vida respeito popular, sagrando-se como grande juiz, exercendo em todas as oca-
anti-humana dos grandes aglomerados urbanos. siões, sem medo e sem mácula. o dever imposto pelo ofício, de distribuir Jus-

fi - Ê dever do Poder Público proteger as_organizações ecoló- tiça e aplicar a Lei. 
gicas, que lutam pelo patrimônio cultural e nafural da região. De sua vida íntegra e exemplar, porém, falam melhor os artigos de João 

6 - O Horto Florestal receberá maior ênfase e apoio, para po- 'Malato y HéUo Gueiros, publicados no diário O Liberal, do Pará. e que pre­
der realmente cumprir sua função reflorestadora. E promoverá tendemos fazer constar dos Anais desta Casa, juntamente com o.registro do 
campanhas para, com à ajuda da comunidade, reconstruir o meio centenário de nascimento de uma das mais caras figuras da vida pública de 
florestal degradado pela irresponsabilidade imobiliária. minha terra. . 

7 - Será criado o Dia Ecológico de Ter~sópolis. E esta ce- Os artigos são os segUl~tes: 
lebração deverá· acontecer nos festejos do aniversário da cidade. De Hélio Gueiros - "Depoimento de Barata" 

8 - Ãs praças públicas serão dadas melhor proteção e conser-
vação, por se tratar de áreas de lazer da população, bem como uma "Entre os documentos que a família do Desembargador Manoel 
eficiente complementação por arborização, dando-se preferência às Maroja Neto, cujo centenário de nascimento se comemora este ano. 
espécies naturais da região. encontrou nos arquivos e papéis do ilustrado e honrado paraibano 

9 - A r!!de industrial que.se instalar na região será controladl! que engrandeceu a Justiça e a administração de nossa terra, está 
com todas as medidas preservadoras de poluição: e não serão permi- uma carta do General Magalhães Barata, escrita no dia em que 
tidas as chamadas indústrias poluidoras, destruidoras dos ecossiste- aquele magistrado deixava a lnterventoria federal do Estado, 
ma's da regão. entregando-se ao advogad~ Otávio Meira, depois de.have~ presidi-
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do a~ eleIções que marcaram a redemocratização do País em 1945. 
As coisa~ não correram muito afinadas entre Barata e MaroJa 

Neto ao tempo de seu Governo, mas a carta é um documento alta­
mente lisonjeiro para o magistrado, com Barata se explicando - o 
que não era muito o seu relio - por algum comportamento menos 
justificável. 

Diz Barata na carta, que tem data de 9 de fevereiro de 1946: 
"No momento em que V. Ex' deixa as altas funções de Interventor 
do nosso Estado e o PSD, na pes~oa de um dos seus mais destacados 
e dignos membros, retoma a direção administrativa do Pará, em ra­
zão da eleição e posse do eminente Presidente Eurico Gaspar Dutra, 
e encerradas, em definitivo, as eleições presidenciais e retardadas, 
por mais alguns meses, as governamentais, se acalmam as refregas 
partidárias. me impus o dever inadiável de explicar e justificar a V. 
Ex' a minha atitude em face do seu Governo, para que nem se mal 
julgue meus atos e opiniões, nem de minha parte deixe de ser feita a 
V. Ex' a justiça a que tem direito". 

E prossegue Barata: "Na verdade, não tenho porque negá-lo, 
político, chefe de um partido que empolga a grande maioria do elei­
torado paraense. não podia eu ficar indiferente à sorte de meus ami­
gos e correligionários prejudicados por atos e decisões do Governo 
de V. Ex' . Dai a minha pública solidariedade a nossos companheI­
ros e o meu natural ressentimento por mais de uma vez insopitado. 
Mas sincero, e franco, não po~so deixar de reconhecer que tais atos 
se devem menos à respon~abilidade direta e pessoal de V. Ex' que às 
circunstâncias e injunções especias que levaram um magistrado, 
inexperimentado nos segredos da administração e nas tricas da polí­
tica, à curul interven.torial, fazendo-o alvo das investidas pertinentes 
e insidiosas de políticos tão ambiciosos quão inescrupulosôs". 

"V. Ex', justiça é reconhecé-lo, resistiu, e resistiu com valor no 
que póde e enquanto pôde. Mas que pode, muitas vezes a pureza de 
uma intenção digna diante dos recursos multiformes de velhos e em­
pedernidos profissionais da política'? Esses fatos e essas circunstân­
cias não me impedem, porém, de agradecer a V. Ex' a permanência. 
em seu Governo, de meus dignos auxiliares que lealmente servIram 
à administração de V. Ex', os Drs .• Augusto Meira Filho, Luiz Ri­
beiro. Oswaldo Brandão, Sebastião Oliveira e Sr. Lindolfo Mesqui­
ta, além dos Srs. Clementino de Oliveira, Guilherme Maetires e te­
nentes Manoel Lemos e José Barbosa de Vasconcelos, componentes 
das Casas Civil e Militar da Interventoria. O gesto de V. Ex' em 
mantendo em seu governo tão capazes servidores do Estado, bas­
tante: o recomendam à minha consideração e apreço, tanto mais 
quanto bem abalio o que lhe deve ter custado em aborrecimentos e 
resistência, diante das investidas dos que queriam transformar o seu 
Governo em instrumento dócil de suas paixões e interesses". 

E Barata encerra a carta: "Finalmente, com minhas sinceras fe­
licitações pelo seu magnífico discurso, cujos conceitos serenos. jus­
tos e elevados muito me levaram à iniciativa desta carta, quero dar 
ainda a V. Ex' uma satisfação: se hoje, por ocasião da posse do meu 
prezado amigo e leal correligionário Dr. Otávio Meira. ao chegar 
para o ato, não me aproximei para cumprimentar a V. Ex', pessoal­
mente. assim procedi não por descortesia, acinte ou desconside­
ração a V. Ex'. mas unicamente para evitar falar a pessoa próxima. 
com quem não mantenho nem quero reatar relações pessoais. Certo 
de que V. Ex' saberá ter a nobreza de dar a esta carta o alto sentido 
que a inspira, apresento a V. Ex' os meus protestos de estima e con­
sideração". 

N .B. - Não sei quem é o indigltado com que Barata não quei­
ria falar. Tenho a impressão, porém, que era Zacarias de Assunção. 
Mas a revelação da carta vale tanto no contexto do centenário de 
Maroja Neto, como do aniversário da morte de Barata ou pdo 2 de 
J unho, amanhã, que marca o dia de seu nascimento." 

De João Malato - "Os Juízes que já tivemos" 

"No ensejo do transcurso do primeiro centenário de nascimen­
to do saudoso Desembargador Manoel Maroja Neto, e que se regis­
trou a 18 do corrente, é oportuno relembrar um dos heróicos episó­
dios que o marcaram como grande juiz que soube ser, em todas as 
difíceis fases da sua vida. 

Corria o ano conturbado de 1923, com o Pais mal saído das 
terríveis crises da Revolução do Forte de Copacabana e da ascensão 
de Artur Bernardes à Presidência da República. No Pará, o Gover­
no lutava c01!I dificuldades insanáveis, por força da crise econômica 

em que nós nõs debatíamos. O nosso único produto de exportação. 
que era a borracha, estava interditado ao comércIO exterior. e as 
suas cotações na praça valiam menos de quarenta centavos de hoje. 
Conseqüentemente, o Erário mostrava-se vazio, e o funcionalismo 
estadual, juntamente com o magistrado e a Brigada Militar, 
debatiam-se num atraso de 20 meses dos seus minguados vencimen­
tos. 

Conheci, a esse tempo, grandes juízes que não podiam compa­
recer ao Forum por falta de roupa. Um dos maiores deles, o Desem­
bargador Estanislau de Vasconcelos, soberbo na sua estatura e nas 
suas barbas, brancas, era visto todas as manhãs a atravessar o Largo 
do Palácio, em rumo ao Tribunal de Justiça, calçando simplesmente 
chinelos. que disfarçava com um discreto e grosso par de meias. Um 
outro, o Dr. Dantas Cavalcanti. numa ocasião em que presidia uma 
audiência do cível, que funcionava no andar térreo da Prefeitura de 
Belém. foi increpado, por um advogado desatinado, de corrupto ou 
venal, merecendo,. como única resposta, um gesto por demais elo­
qüente do inconspurcável magistrado: este ergueu ambas as pernas 
acima da mesa que presidia, e, aos olhos atônitos da grande assitên­
cia que o cercava, exibiu um par de sapatos já sem solas e carcomi­
dos pelo longo uso. A majestade do seu silêncio, e a grandeza do seu 
sacrifício fizeram explodir as lágrimas nos olhos dos circunstantes. 
Juízes como esses, eram o orgulho, senão o conforto do povo. 

Pois foi numa situação'dessas que caiu nas mãos do então Juiz 
da 4' Vara, Dr. Maroja Neto, um difícil e crucial julgamento. 
Tratava-se do processo crime em que era réu o jornalista e escritor 
Raimundo Moraes, o qual, num conflito no interior de um bonde 
da "Pará Eletrc", matou com um tiro o também jornalista Heráclito 
Ferreira, redator da "Folha do Norte" e figura de prol na política 
situacionista. A sociedade paraense se dividiu' diante do crime, e, 
como legítima condutora da opinião pública, a "Folha do Norte" 
criava um ambiente inabitável para Raimundo Moraes, contra 
quem o partido governista desfechava todos os instrumentos ao seu 
dispor. 

Até que, em determinada manhã, a cidade foi sacudida por um 
impacto: o juiz Maroja Neto publicava em audiência, a sua longa e 
brilhante fentença, impronunciando o acusado Raimundo Moraes, 
e expedindo-lhe, de imediato, o seu mandato de soltura, da cadeia 
de São José. 

Sentia-se. naqueles dias, que o mundo estremecia. Os jornais 
abriam páginas inteiras. para comentar os acontecimentos. A par 
dos aplausos, surgiam as vociferações e os convícios. Falava-se que 
Raimundo Moraes havia sido morto, em tal ou qual lugar. A boata­
ria tomava de conta da cidade, aumentando ainda mais a tensão que 
já existia. 

O qu.e estava, porém, prestes a acontecer, ninguém poderia pre­
ver. Na manhã seguinte à sentença que tanto emocionou a popu­
lação, o juiz Maroja Neto iria presidir uma outra audiência pública 
da sua Vara. que funcionava na primeira sala à esquerda de quem 
entre no Palacete Municipal. O magistrado ocupava a mesa que de­
frontava com o vestíbulo desse edificio, e mal ele mandara fazer os 
pregões da abertura da audiência, quando o local é subitamente in­
vadido por um grande grupo de gente desclassificada e turbulenta, 
que tinha a chefiá-Ia o então famoso ban'dido e capanga "Pé de Bo­
la". autonomásia que lhe vinha .do pé torto. 

O que ocorreu, a seguir. foi uma lamentável batalha de insultos 
e de ovos podres, que caiam sobre o juiz, e o emporcalhavam, da ca­
beça aos pés. Pedras. também, lhe eram lançadas, mas. felizmente, 
nenhuma o maltratou, a despeito de nada ter feito para se eximir 
dos ultrajes, afrontando os mercenários e marginais. só com a digni­
dade da sua postura e do seu silêncio. 

Os bandidos já estavam em fuga, quando a reação pública se 
produziu, com multidões acorrendo ao Forum para desagravar o he­
róico magistrado. A cidade inteira foi tomada pela repulsa popular, 
a que o deplorável acontecimento dava lugar. E daí em diante. Ma­
roja Neto sagrou-se como o magistrado sem medo e sem mácula, 
pois, jamais Uma beca de juiz, manchada por todas as fezes da pai­
xão política, subira tão alto na consciência de um povo." 

O SR, PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Wálter Silva. 

O SR. W ÁLTER SILVA (PMDB - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, trago ao conhecimento da Casa fato dos mais 
graves que está ocorrendo no Município de São João da Barra. no Estado do 
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Rio de Janeiro. No sertão daquele Município existe -há anos urna grande 
fábrica de farinha d~ mandioca denominada Tipity. Essa empresa questiona 
com o Banco do Brasil desde o ano de 1943 e não teve ainda o seu processo 
julgado pelo Supr~mo Tribu~al Federal. Contudo, as terras do sertão de São 
João da Barra, onde inclusive se explorou, durante a 11 Grande Guerra, areia 
monazítica, que-teria sido desviada para Alemanha nazista fabricar bombas 
atômicas, são exploraQas pelo regime de comodato pela empresa que então se 
instalou. E os trabalhadores que operam naquelas fazendas são miseravel­
mente e!,plorados - cerca de 300 famílias""':" sem a menor assistência social, 
sem a menor assistência por parte do Ministério- do Trãbalho. Ainda agora, 
recentemente~ o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São Jôão da Barra e 
o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Campos, com a presença de seus~ 
Presidentes e de seus advogados, -fizeram com que fiscais do Ministéiio do 
Trabalho fossem àquela localidade e constatassem as ~rregularidades, a ex­
ploração do menor, a exploração do trabalhador, que recebe salário mingua­
do para uma jornada que não tem limites, sem nenhuma assistên~ia médico­
hospitalãr e assistencial, sem condições de trabalho honrado, com contratos 
leoninos-de parceria agrícola em que esses trabalhadores pagam tudo e rece­
bem apenasAO% da sua produção. O quadro é dramático. O jornal "O Moni- , 
tor Campista", edição do dia 7 do corrente, em longã reportagem, de página 
inteira, descreveu esse drama: mais de 300 famílias são mantidas sob regime 
de escravidão nas terras 00 Barão. O Barão a que se refere a reportagem é o 
proprietário daquelas fazendas e da empresa produtora,de farinha de man­
dioca. Trata-se do Barão Ludwig, alemão, que continua na exploração das 
terras, exatamente porque naquele Município do Estado do Rio de Janeiro o 
Governo simplesmente não presta a-mínima assistência e o Ministério do 
Trabalhõ1em-se notabilizado peia ausência, não exigindo o cumprimento da -
legislação trabalhista. E o fato revela mais uma situação dramática, a não­
realização da reforma agrária no Brasil, o -que leva a essas distorções, em que 
apenas uma pesso~ é proprietária de imensas faixas de terra, enquanto cente­
nas de famílias, que querem realmente trab~lhar e precisam de Terras, são es- -
poliadl!.S, roubadas e atiradas à miséria pelo 'fato. O Governo Federal preten­
de resolver o problema agrário brasileiro, mas não faz a reforma agrária, que 

_é reclamo sentido e sempre repetido em todos os quaqrantes do Brasil, como 
única solução para o problema do desemprego, do êxodo rural, da estag­
nação econômica na agricultura. O Governo continua surdo aos clamores 
d,os tràbalhadores rurais, que insistem- em pedir terras para trabalhar, este. 
mesmo Governo que é incapaz -de resolver o problema da inflação, da alta do 
custó de vida, que alimenta a inflação a cada dia, com sucessivos aumentos 
nas tarifas de preços dos serviços públicos e das mercadorias produzidas pelas 
empresas industriais e comerciais -do Estado. Ainda hoje os jornais noticiam 
novo aumento da -gasolina. Mal foi decretado, há poucos dias, um aumento 
no preço da gasolina, já se anuncia novo reajuste. É desta forma que o Gover­
no, de to.tal incapacidade, pretende resolver o problema da inflação, na ver­
dade alimentando-a, a cada dia, com novos aumentos, decretados ostensiva­
mente contra a vontade do ROVO brasileiro, que, na verdade, deseja ver conti­
do o custo de vida, deseja ver contida a alta taxa de inflação galopante, que já 
ultrapassa o índice de 100% jamais,aicançado mesmo nos chãmados regimes 
demagógicos que a Revolução de Março de 64 pretendeu eliminar, mas que, 
na verdade, fez apenas repristinar, recrudescer, levando ~ exacerbação e o 
verdadeiro desespero -ao povo brasileiro. - . 

O caso de São Jo'ão da Barra é um exemplo vivo de como não se' resol­
vem os problemas brasileiros. 

Era ó que tinha a dizer. 

-, O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrado o período desti­
nado para breves comunicações. 

À PresJdência convoca sessão Gonjunta a realizar-se hoje, neste plenário, 
às 18 horas e 30 minutos para leitura das Propostas de Emenda à Consti­
tuição n9s: 49, de 1980, que reajusta o pleno direito de greve sem restrição de 
qualquer natureza; e 56, de 1980, que acrescenta parágrafo, sob n9 49, ao arti­
go 176 da Constituição Federal, estabelecendo a obrigatoriedade de a União 
aplicar parte de sua receita tributárja na área da educaçã?-

, O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nos termos do § 19 do art. 99 do 
Regimento Comum, a Comissão Mista que-examinará o Projeto de Lei Orça­
mentária da União, para o Exercício Financeiro de 1981, deverá ser constituí-
da até a primeira quinzena do corrente mês. '" 

Em obediência ao dispositivo regimental e de acordo com as -indicações 
das Lideranças, a Presidência design,\, para a referida Comissão: 

Titulares 
Jorge Kalume 

SENADORES -

PDS 
Suplentt:s 
Tarso Dutra 

_Raimundo Parente 
José Lins 
Aderbal Jurema 
Jutahy Magalhães 
Lourival Baptista 
Murilo Badaró 
Aloysio Chaves 
Bernardino Viana 

- Titulares 
Cunha Lima 
Mauro Benevides 
José Richa -
Roberto Saturnino' 

Titulares 
Mendes Canale 
Alberto Si~a 

Titulares 
Adriano Valente 
Alberto Hoffmann 
Altair Chagas 
Angelino_ Rosa 
Ary Alcântàra 

- Baldacci Filho 
- Bias Fortes 

Castejon Branco 
Claudino Sales 
Francisco Rollemberg 
Furtado Leite 
Honorato Vianna 
Hugo Napoleão 
Josias Leite 
Luiz Rocha 
Milton Brandão 
Nosser Almeida 
Odulfo Domingues 
Osmar Leitão 
Raul Bero-ardo 
Resende Monteiro 
Ubaldo Barém 
Vasco-Neto 
Wilson Braga 

Titulares 
José Freire 
Olivir Gabardo' 
Hélio Duque 

- Amadeu Geara 
-Aluízio Bezerra 
Cardoso Alves 
Airton Saiidoml 
Mário Frota 
Iturh'al Nascimento­
Juarez Furtado 
Marconiles Gadelha 

Titula'res 
, Manoel Gonçalves 
Juarez Batista 
Jorge Ferraz 

, -Jõel Linia 

SENADORf.S 

Vicente Vuolo 
Saldanha Derzi 

PMDB 
Suple~te 
Pedro Simon 

PP 
Suplente 
yaldon Varjão 

DE~UT~DOS­

PDS 

Suplentes 
Ademar Pereira 
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Afrísio Vieira Lima 
Antônio Ferreira 
Evandro Ayres de Moura 
Jorge A~bage 
Luiz Vasconcelos 
Mauro Sampaio 
Ossiãn Araripe 

PMDB 
Suplentes 
Octacílio Queiroz 
J ackson Barreto 
LuiZ Batista 
Odacir Klein 

PP 
Suplentes 
Arnaldo_Schmitt 
Carlos Wilson 
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DEPUTADOS 

Rubem Dourado 
Carneiro Arnaud 
Tertuliano Azevedo 

Titulares 
EIoy Lenzi 
Genival Tourinho 

Titular 
Antonio Carlos d'e Oliveira 

PDT 
Suplente 
Aluizio Paraguassu 

PT 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sobre a mesa, comunicação que 
será lida pelo Sr. Iv-Secretário. 

E lida a seguinte 

OFICIO N9 093/80 

Senhor Presidente, 
Brasília, 12 de junho de 1980. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Deputado Maurí­
cio Fruet foi indicado por esta Liderança para substituir o Deputado Nivaldo 
KrUger na Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Mensagem 
n° 60/80-CN (n9 42/80, na origem) - Decreto-lei n9 1.763/80 - que "altera 
a redação do artigo 91 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, mo­
dIficado pelo artigo 19 do Decreto-lei n9 900, de 29 de setembro de 1969. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração. - Freitas Nobres, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Será feita a substituição solici­
tada. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo·à finalidade da sessão. o Sr. 19·5ecretário irá proceder à leitu­
ra das Propostas de Delegação Legislativa n9s 2 e 3, de 1980. 

São lidas as seguintes 

PROPOSTA DE DELEGAÇÃO LEGISLATIVA N9 2, DE 1980 
Propõe delegaçã& de potleres ao Presidente da Repú­

blica para -elaboração de lei criando o Instituto Nacional 
do Babaçu, e determinando outras providências. 

Senhor Presidente da Câmara dos Deputados: 

Propomos, com fulcro no art. 52 da Constituição Federal, se­
jam delegados ao Presidente da República poderes para elabora­
ção de lei. criando o Instituto Nacional do Babaçu, e determinando 
outras providências. 

A lei delegada deverá: 

1. Incluir na jurisdícão do Ministério da Indústria e do Co­
mércio o Instituto Nacional do Babaçu. 

2. Dar como sede do Instituto a cidade de São Luiz, capital 
do Estado do Maranhão. 

3. Estabelecer a composição dos órgãos deliberativos do Ins­
tituto Nacional do Babaçu, de que farão parte a União, os Estados 
produtores de babaçu e as entidades de classe representativas dos 
beneficiadores, comerciantes e exportadores de babaçu e produtos 
dele derivados. 

4. Dar como fins do Instituto o fomento da exploração racional 
do babaçu, tanto no que se refere ao plantio-ou conservação das 
palmeiras quanto à industrialização do coco e à produção, comer­
cialização e exportação para o exterior de derivados do babaçu· e, 
precipuamente. realizar as diretrizes governamentais de política 
econômica do babaçu, no País e no Exterior. 

5. Estabelecer o prazo de 60 !sessenta) dias, a partir da pro­
mulgo.C'ão da lei delegada, para sua regulamentação pelo Poder 
Executivo. 

Justificação 
O babaçu destaca-se como a principal palma produtora de 

oleo. no polígono das secas. AJ~m disso, a palmeira babaçu, nativa 
no NordE'ste brasileiro, é encontrada no Maranhão. na zona agre· 
gada a floresta amazônica, onde encontrou o seu habitat mais 
natural. na chamada Zona dos Cocais, formada de extensos baba­
çuais e ocupando mais de 2/3 do território maranhense, e por isso 

mesmo é que representa o babaçu um dos principais meios de 
subsistência para boa parte da população do Estado, especialmente 
nos períodos de entressafra. quando o agricultor maranhense busca 
nessa dádiva da natureza um complemento para o seu orçamento. 

Em que pese a sua qualidade de palmeira nativa, formando 
grandes florestas em cinco Estados da Federação, o babaçu ainda 
hoje é explorado de modo primitivo e pouco econômico. Os cocos 
são colhidos no chão, pela população migratória de caboclos da 
região de babaçu, da mesma forma como isto era efeito há mais 
de cem anos atrás e, de modo geral, trabalhados manualmente, 
eis que o emprego de máquinas ainda não trouxe progressos satis­
fatórios nesse mister. 

Como riqueza natural, o babaçu serve a milhares de pessoas, 
que têm o seu sustento na atividade de produção de amêndoas do 
babaçu colheita e quebra) ou de produtos dele derivados, além 
de se constituir um importante produto in natura ou elaborado, 
na pauta de exportações dos Estados do Maranhão, Piauí e Goiás. 

Do babaçu são extraídos os seguintes produtos: 

I - óleo cru, óleo combustível, óleo para saboaria, torta para 
gado, torta para adubo e óleo industrial - das améndoas; 

II - amido - do mesocarpo; 

lU - farelo - do epicarpo; 

IV - álcool metílico. ácido acéticq. alcatrão e coque - do 
endocarpo. 

Mútiplas são, assim, a utilização do babaçu e dos prOdutos dele 
derivados. O óleo, além de substituir, na alimentação humana, a 
banha de porco e o azeite de oliva e ser empregado na produção 
de margarina (substitutiva da manteiga), pode ser empregado na 
indústria de explosivos e vidros estratégicos, a prova de bala, e 
como lubrificante leve. As amêndoas são alimentícias e saborosas. 
Uma gama de produtos já colocados no mercado consumidor são 
elaborados com o babaçu: sabões, creme de barbear, perfumes, 
plásticos, detergentes, forragens de alta qualidade, produtos de 
artesanato (escovas. esteiras, passadeiras, corcfas e cabos resis­
tentes à água salgada) produtos dietéticos, material isolante para 
fios elétricos, botões, colheres, cobertura de habitações rurais, 
cestos, chapéus, coque siderúrgico de qualidade superior. O leite' 
extraído das amêndoas maduras dessa oleaginosa possui 2/3 de' 
proteínas, 1.6 de carboidratos, 11.5 de gorduras e 0,4 de sais mi-
nerais. -

Através de um processo de destilação do coco, desenvolvido 
pelo engenheiro brasileiro Antônio Vivacqua Filho, foi estimt.da 
uma produção anual de 1,4- bilhão de toneladas de frutos, obtendo­
se as seguintes ,quantidades de destilação: 350 milhões de tone­
ladas de coque; 420 milhões de toneladas de gases, 140 milhões de 
toneladas de hidrocarbonato; 26 milhões de toneladas de fenol' 56 
milhões de toneladas de acetatos. Os gases podem ser empregádos 
em motores, na indústria de cimento do Nordeste, bem como em 
caldeiras. Por meio da destilação seca do endocarpo obtem-se, além 
de carvão de coque, alcatrão a gás, fenoI e derivados ácidos. O 
carvão, fortemente absorvente, presta-se para uso como filtrante, 
vara máscaras contra gases e para a fabricação de dinamite. A 
destilação do coco possibilita seu apI:oveltamento- completo. Como 
produtos deste menciona-se. entre outros~ acetato de cálcio álcool 
metílico, ácido acético, ácido pirolenhoso e derivados, lubrificantes 
leves e pesados, pigmentos metálicos, fenol, ácido feníllco, creosol, 
1Jl'odutos de alcatrão e breu. No estado de verde, o coco inteiro 
encontra ainda aplicação como adubo e também ocasionalmente 
como combustível, com que se produz uma fumaça oleífera para 
a coagulação do látex da seringueira e para fabricação de bor­
racha. 

Da prOdução brasileira de oleaginosos o babaçu (amêndoa) 
participa com quase 80% do total, o que se constitui uma inequí­
voca demonstração de sua pUjança econômica. 

Em documentos escritos e arquivados, consta que em 1927 o 
coque de babaçu foi apresentatlo para exame ao perito americano 
em siderurgia, William Smith, das Usinas Ford, em Detroit, que 
o qualificou como uma das melhores espéCies de coque próprio 
para fundição r;ie ferros da mais alta qualidade, tendo em vista 
ser pequeno 9 teor de cinza do carvão, não existirem fósforo e 
enxofre e o alto ponto de fusão que o indica para a produção de 
f:1.ú; n:;'o olorosos, sendo desnecessária, ~esse caso, a depuração. 

Trazemos, ainda, como embasamento desta proposição, à co­
locação o testemunho de órgãos e técnicos sobre a utilizacão eco-
nômica do babaçu: . 

11 Do Instituto Brasileiro de Siderurgia, em trabalho apresen­
tado no Seminário promovido pelo lLAF'A e pela OEA, na cidade 
do México: 

"De uma das espécies vegetais mais abundante no País 
surge atualmente uma nova perspectiva para a siderurgi~ 
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brasileira, representada pelo uso de carvão. proveniente do 
coco de babaçu como agente redutor e térmico. 

O babaçu, palmei:t;a nativa no Brasil, é encontrado desde 
o Amazonas até São Paulo, porém suas maiores concen­
trações estão nos Estados do Maranhão, seu principal pro­
dutor, seguindo-se Pia1,lÍ e Goiás. 
O coco de baba~m pode ser aproveitado industrialmente da 
seguinte maneira: 

epicarpo ou pericarpo - parte externa, da qual se obtém 
fibras-têxteis; . 

_ mesocarpo - após o ep~carpo, constituído de 'amido, de 
amplo emprego na indústria alimentícia; 
endocarpo - é a maior, a mais dura e a mais pesada parte 
do fruto; presta.-se·à fabricação de caryão de alto pOder 
calorífico, sendo também utilizado em pisos e em revesti­
mentos de -paredes; 

amêndoa ~ fica no interior do fruto, envolvida pelo endo­
carpo, produzindo, por prensagem, óleo rico em -glicerina. 
O óleo é utilizado na fabricação de gorduras alimentícias, 
saponáceos, cosméticos, etc. Os resíduos da prensagem são 
aproveitados par~ alimentação animal. -

As folhas da 'palmeira de babaçu ~ão utilizadas na cober­
tura de casas rurais e empregadas na confecção de cestos, 
abanos, redes, ésteira;, e podem também ser utilizadas na 
fabricação de celulose, 

No Quadro I são apresentados os coeficientes técnicos 
'médicos da participação percentual de cada uma das par-
tes no coco de babaçu. ... 
-
Atualmente .os babaçuais ocupam, de forma descontínua, 

,13 milhões de hectares, distribuídos por nove Estados, 
dentre os quais o Maranhão, com cerca de 70%. Segundo 
as estatísticas o Maranhão possui 1 bilhão de palmeiras 
nativas; Clistribuídas em 8,'5 milhões de hectares, área 
correspondente a 1/3 do Estado. 

O babaçu cresce em estado selvagem, não se tendo conhe­
cimento de cultivos sistemáticos. Sua presença em mais 
da metade do território brasileiro deve-se ao lato de ser 
hastantê tolerante, no que se refere a clima. Todavia, para 
seu melhor desenvolvimento, são mais propídas as tem­
peraturas elevadas e constantes, além de uma precipitação 
pluviométrica aciml! de l.GQO mm, condições estas mais 
comumente verificadas em determinadas regiões do Ma­
ranhão, Piauí e Goiás. 

. . 
Como foi dito, o babaçu cresce de maneira selvagem e 
espontânea. Ocorre, entretanto, que .em algumas áreas 
onde a densida~e. das palmeiras é menor, fazem-se, even­
tualmente, a toçagem; a queima, visando o plantio de 
outras culturas, além de já ter sido comprovado que o 
babaçu quando distante do outro, mais ou menos uns 10 

'metros aumenta significativamente a sua produtividade. 

O que pode ser talvez uma das grandes vantagens do 
babaçu, é o fato de não ser necessário cortar a palmeira 
para se obter a matéria:'prima, pois a coleta do coquilho 
se faz manualmente e 'consiste em apanhar os frutos caídos 
no pé das palmeiras." 

. 2) Da-SUDENE,-inRevista SUDENE, n.O 5-6-maio/junho 1973, 
pág.9: . - , -

- -
"Oferta - No âmbito mundial, nosso pais é o principal 
produtor de amêndoas oleaginosas-, e o único do coco ba­
baçu. Depois do Brasil, somente em alguns países afri-

-canos, e em muito menor qualidade, são elas produzidas. 
Com relação ao coco babaçu, o Nordeste detém 90% da 
produção brasileira, destacando-se os Estados do Mara­
nhão, Piauí, Ceará e Bahia. Para aproveitara matéria­
.prima local, grande número de indústrias de óleo, sabão, 
_etc. já se instalaram nesses Estados, com o apoio financeiro 
da SUDENE." 

, . 
3) De Paulo Campos Batista, da IConfederaçã.o Nacional 'do 

Comércio, in Revista Comércio & Mercados - Ano IX - n,o 100, 
pág. 46: -

':A fome de energia, cujo' espectro toma a forma de um 
cataclismõ mundial ameaça de morte milhões de seres 
humanDs, retardando o' desenvolvimento econômico dos 
países, inclusive os altamente industrializados. Mais de 
mil delegados' de cerca de 100 países reuniram-se recén­
temente no chamado "Clube de RDma" para discutir a­
crise, abordando o crescimento 'populacional, a diminuição 
da produção d~ alimentos e de energia mas não encontra-

- ram uma solução adequada e imediata. Várias nações 
buscam na própria natureza àlguma forma de resolver 
seus pr.ablemas de energia. Até mesmo nossa vizinh~, a 
Argentina, pesquisa a possibilidade de usar a energia de 
seus vulcões no programa de desenv.alvimento nacional 
E o Governo brasileiro, a par da intensificação das pes­
quisas petrolíferas, volta-se para o exame do carvão no 
Sul, esperançosos ,de transformá-lo num bem mais ativo 
para o progresso do País. Mas, em todo esse afã para 
encontrar novas fontes de energia, todos se esquecem 
de que a natureza dotou o Brasil de uma palmeira mira­
culosa, o babaçu, que fornece alimentos, produtos quími­
cos e carvão de coque de alta qualidade: 
O babaçu, botanicamente classificado como' Orbignya Mar­
tiana, cobre vastas extensões do território brasileiro, desde 

-o Nordeste até a Amazônia, com mais intensidade nos 
Estados do Maranhão e Piauí, responsáveis por 96% da 
produção ,de seus respectivos cocos. ]i claro que há outras 
palmeiras dos gêneros Orbignya speciosa, Attalca, Maxi­
miliana e Scheelea, também conhecidas como babaçu, e 
intensamente comercializadas no_ País. Estudos feitos por 
especialistas do Ministério da Agricultura constataram a 
existência dessa palmeira em densas populações vegetais 
cobrindo 86.554,km2 do Maranhão (estimando-se em um 
bilhão de indivíduos); 3.000 km2 do Piauí, 10.00Q km2 do 
Goiás; 300 km2 do Ceará;, 20.000 km2 de Mato Grosso; 
500 km2 da Bahia; e cerca de 10.000 km2 do Amazonas. :É 
uma riqueza natural renovável, que precisa ter sua explo­
ração racionaL incluída nos programas setoriais de desen­
volvimento do nosso Governo, muito espea.talmente agora 
que as autoridades consf,am ° retardamento da produção 
siderúrgica em conseqüência da fraqueza do nosso carvão 
mineral; e, por outro lado, já estão convencidas de que 
um povo mal nutrido é apenas uma sobrecarga negati:va_ 
no pr.acesso de desenvolvímento do País. Os mesmos espe­
cialistas do Ministério da Agricultura constataram que 
a excessiva. quantidade de palmeiras de babaçu ria mesma 
área aniquila o desenvolvimento do próprio vegetal. En­
quanto a exploração demográfica no mundo não pode 
encontrar soluções drásticas, senão através de cruentes 
,guerras, no mundo vegetal, o desbaste para que se deixem 
sobreviver apenas de '250 a 300 platneiras por hectare 
(em lugar de 500 a até 3.000 existentes por hectare nas 
difere~te~ r~giões de ocorrência natural do babaçu), é 
uma teclllca recomendada pela engenharia florestal e pela 
agronomia." 

4) Da SUNAM, .in Revista Amazônia, Ano lI, n.o 21, -1976, 
pág. 10, e Ano lII, n.o 34, pág 32: 

"Apesar de todo esse potencial, -estima-se que pouco mais 
de 10% dos babaçuais brasileiros estejam sendo explorados, 
em virtude de prOblemas relacionados tanto com a <lis­
ponibilidade de mão-de-obra e sua remuneração como 
com a necessidade de grande volume de recursos finan­
ceiros para execução ae projetos. 
Segundo dados técnicos, um hectare de babaçu nativo pro­
duz duas' toneladas de coco por ano, permitindo teorica­
mente a obtenção de 30 milhões de toneladas de amen­
d-oas. Atualmente, porém, são produzidas' apenas 100 mil 
toneladas de óleo por ano. De acordo com trabalho do 
Ministério da Agricultura, -os 25 bilhões de pés de baba.Çu 
existentes no país produzem anualmente 20 trilhões de 
c.Qcos, dos quais se poderiam extrair 303,3 milhões de tone­
ladas de amêndoas e, conseqüentemente, 151,1 milhões de 
toneladas de óleo. 

Com base nesses números, os técnicos afinnam, por exem­
,pIo, que o Brasil sozinho poderia produzir entre 40 e 165 
milhões de toneladas de óleo de amêndoa de babaçu por 
ano, significando muito mais do que o total da produção 
mundial de óleos e gorduras. Entretant6, é muito .difícil 
avaliar com precisão 'Ü potencial dos babaçuais, embora 
essas estimativas não se -encontrem muito distantes da 
realidade. "Em algumas regiões, do Maranhão, por exemplo 
- explicam - a palmeira vegeta em fonnações compac­
tas, onde 50' a 75% delas são improdutivas devido à falta 
de luz, ar e sol" 
Além disso, deve-se levar em conta que as projeções feitas 
pelo Ministério da Agri~ultura referem-se à situação dos 
babaçuais há muitos anos, embora vegetativo da cultura. 
Sobre o assunto, a Carteira de Comércio Exterior do Banco 
do Brasil (Cacex) divulgou um trabalho em .colaboração 
com o Instituto Nacional do óleo confirmando ° potenCial 
de 14 milhões de hectares de babaçuais no Brasil e apon­
tando a importância de se dar um aproveitamento inte­
gral para -o produto. 
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EXPORTAçõES 
Mas é certo também que nos últimos anos se intensificou 
a exploração de babaçu, através da industrialização do 
oleo. não obstante as exportações tenham permanecido 
muito abaixo do potencial de produção da oleaginosa. Em 
1959. o Brasil exportou 4.2 mil toneladas de óleo, em 1965. 
12 mil toneladas e três anos .depois as vendas para o exte­
rior chegaram. a 20 mil toneladas. Entretanto, em 1969. 
elas voltaram a cair registrando exportações de 9 mil to­
neladas. 

Além do óleo, o babaçu vai para fora do pa:ís em forma de 
tortas e farelo, tendo Icomo maiores compradores os Esta­
dos Unidos. República Federal da Alemanha, Argentina, 
Holanda, Bélgica, Dinamarca e Luxemburgo. Na verdade. 
o Brasil é o único produtor'mundial de babaçu, o que lhe 
pertitiria registrar volumes crescentes de exportações. 
Segundo dados oficiais, as exportações brasileiras come­
çaram em 1911, antes do início da Primeira Guerra Mun­
dial, em virtude da procura de óleos vegetais pelos países 
industrializados. Entretanto, Alfeu Diniz Gonçalv€s, em 
seu livro "O Babaçu na Economia Nacional", editado em 
1938 pelo Ministério da Agricultura, afirma que "a primeira 
exportação de babaçu, pelo Estado do Maranhão, registrou­
se em 1967, através da firma ,Ribeiro & Hoyer". 

De qualquer forma, a partir de 1920, as exportações regis­
traram um ritmo crescente até os princípios da década 
de 50, quando começaram a apresentar oscilações. Segundo 
os especialistas, isso ocorreu devido à redução do nível de 
produção, ao aumento do consumo nacional e à queda dos 
preços no mercado mundial. Mas também à concorrência 

. de outros oleos vegetais, como os extraídos do coco da 
bahia e do dendê, 

Quanto aos preços, recorda-se, por exemplo, que as expor­
tações de 1968 foram de 9 mil toneladas, proporcionando 
ao país divIsas de USS 2,9 milhões, enquanto que no ano 
anterior o volume vendido foi quase a metade, 5,4 mil tone­
ladas, embora o ingresso de divisas .tenha sido de USS 3,5 
milhões." 
"De acordo com estudos técnicos, o Brasil sozinho poderia 
produzir entre 40 e 165 milhões de toneladas de óleo de 
amêndoas de babaçu por ano. Esta quantia é muitas vezes 
superior ao total da produção mundial de óleos e gordu-
ras" • 

, 
"Além do carvão siderúrgico, outro prOduto de fácil extra­
ção do C;)CO do babaçu é o álcool etílico, segundo pesquisas 
realizadas pelo Instituto Nacional de Tecnologia do Rio 
de Janeiro. Sem dúvida. o problema energético do país é 
um dos pontos de maior preocupação dos brasileiros. E a 
busca de fontes alternativM tornou-se iminente ao se cons­
tatar, por exemplo, que neste ano as despesas com impor­
tação de petróleo deverão chegar aos USS 4 bilhões. 

Segundo o,; técnicos, o álcool etílico potencialmente exis­
tente em 200 milhões de toneladas de coco de babaçu gira 
em torno de 3 bilhões de litros. Por isso, o professor Lauro 
SalIes Cunha, estudioso de a.ssuntos energéticos, acredita 
que os 25 bilhões de palmeiras presentes no país, com pos­
sibilidade de produzir 2 bilhões de toneladas de coco por 
ano, poderiam até tornar desnecessario o Plano Nacional 
do Alcoo!, ao dispensar a cana-de-açúcar e a mandioca. 
"Assim afirma o professor - o babaçu acena como uma 
feliz e econômica iniciativa, sem exigir ga.stos de plantio, 
&em desviar terras produtivas dedicadas a outras culturas 
e sem desfalcar o pessoal já escasso na zona rural do 
Centro-Sul, pois a palmeira existe em grandes quantida­
des no Norte e Norde.ste do país." 

Para a exploração dn alcool etílico, existe uma empre:õa 
que desde fins do ano passado iniciou, no Maranhão, a 
primeira tentativa industrial de extrair o álcnol do ba­
baçu. além do carvão e outros subproduto3. ~tudos ela­
borados pela empresa revelaram que "o babaçu realmen­
te poderá constituir-se numa nova fonte de produção de 
álcool e carvão, sem considerar as demais matérias-pri­
mas e estratégicas que emergem de sua adequada explo­
ração". A E-mpresa está investindo Cr~ 700 mUhõe3 para 
proceSHar um milhão de tonelada de coco com o fim de 
produzir anualménte 70 milhões de litros de álcool para 
ser misturado à gasolina. 

PESQUISA NUTRICIONAL 
Além de todas essa.<; utillzaçõe3, o babaçu registra. no 
campo d~ nutrição, qualidades ql\..e podem ser con;;ide­
radas ate superiores às da soja. Segundo um técnico, 
por exemplo, o leite do babaçu é quase igual ao_ leite 
materno, tanto que os índices de desnutrição e de mor-

talidade infantil que se vêm registrando em.. outros locais 
não são observados nas áreas onde as populações utili­
zam o leite do babaçu. 
"Com 200 ou 300 gramas de amêndoas - explicou - po­
de-se produzir um litro de leite de babaçu, o que com­
prova o rendimEnto do coco na produção desse alimen­
to." 
Além disso uma pesquisa científica realizada no início 
desta década pela Escola Central de Nutrição do Rio de 
Janeiro revelou que a gordura do coco do babaçu não 
aumenta a taxa de colesterol e nem provoca a obsidade. 
Ccmparada com todas as gorduras usadas na alimenta­
ção do homem - a partir de estes em cobaias - os cien­
tistas comprovaram praticamente a ausência de níveis 
de colesterol. Também constatQu-se, a exemplo do que 
já se havia realizado nos Estados Unidos, que a gordura 
do babar.:u provoca menor ganho de peso nos animais, 
sem prejudicar o seu crescimento e estado geral. 
Assim, os técnicos concluíram que o babaçu produz uma 
gordura que, na verdade, não é uma banha. E os testes 
culinários, englobando frituras, refogados e assados com 
carnes de vaca, peixes, OVQS, batatas, arroz, feijão e ve­
getaIS, revelaram que a gordura do coco CIo babaçu é 
muito mais econômica do que as outras, apresentando 
características de cor, sabor, aroma e aspecto bastante 
satisfatórias. 
Os especialistas constataram também que a digestibili­
dade dessa gordura é muito boa, não produzindO mani­
festações anormais no aparelho digestivo como azia, qut1-
madura, diarréia ou prisão de ventre." 
"0 Governo Federal está promovendo e recomendando a 
utilização do álcool no combustível para substituir 15 a 
257< do consumo nacional de gasolina até o final de 1976 
tendo em vista melhorar as reservas cambiais do Pais. 
O atual consumo de gasolina do País é da ordem de 15 

. bilhões de litros/ano. A necessidade de substituir 15 a 25% 
do consumo de gasolina representa de 2,25 bilhõe:; a 3,75 
bilhões de litros. . 
A atual produção de álcool é de 750 milhões de litros. Em 
vi..Eta deste potencial de consumo, a oferta propiciada 
pela projeto é por demais insignificante, representando 
6,4%, 2,1% e 1,3% respectivamente da atual produção, da 
necessidade mínima a máxima para ser misturada à ga­
solina." 

5) Do CNP, in Revista CNP, n.o 45, pág. 16: 
"O babaçu desponta hoje como uma das melhores alter­
nativas para acelerar nossa independência energética, em 

Jermos de petróleo e carvão mineral. Cumpre-nos torná­
lo uma realidade, E isto poderá ser conseguido num pra­
zo não muito longo, através de um plano integrado vi-
sando o seu aproveitamento total. ' 
Se se considerar os benefícios que o babaçu earreará à 
Nação, proporcionando maior economia de divisas, segu­
rança nacional, desenvolvimento geoeconômico, desen­
volvimento industrial e desenvolvimento social, a relação 
custo/benefício para promover seu aproveitamento econô­
mico é extremamente favorável: 

Tai afirmação está fundamentada no potencial energéti­
co que representa esta riqueza nativa, a que já vem sendo 
estudada desde há muito tempo, porém nem sempre abor­
dada de maneira global. Hoje, face aos altos preços dos 
combustíveis, principalmente do petróleo e do carvão mi­
neral, e também face aos programas de desenvolvimento 
de novas fonte", de energia, o babaçu vem ganhando des­
taque, justificando plenamente a olJortunidade de mais 
este trabalho da STI no campo das alternativas energé­
ticas de fontes renováveis. 
Estima-se que o potencial produtivo do babaçu situa-se 
acima de uma dezena de milhões de toneladas de c:Jco 
por ano, o que p'oderá permtir uma produção anual de 
cerca de 1 bilhão de litros de álcool, quase 2 milhões de 
toneladas de carvão, meio bilhão de toneladas de óleo 
mais de 2 bilhões de m:! de gás combustível e cerca de 15 
milhões de toneladas de epicarpo (combustível primário \. 
Um resultado imediato da industrialização integral do 
coco pode ser avaliado através da energia contida neS3es 
produtcs acima mencionados, cujo potencial cnergétic::> 
global podera atingir cerca de 40 bilhões de megacal:Jrias 
por ano, o que equivale a uma potênciã instalada de apro­
ximadamente, 5 mil megawatts, operando 24 horas por dia 
durante todo um ano. . 

Entre as diversas alternativas tecnológicas para o apro­
veitamento das partes do coco de babaçu, a que apresenta 
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no momento o maior potencial para- se desenvolver e ao 
mesmo tempo satisfazer os anSeios da Nação na busca de 
novas formas de energia, é aquela que utiliza o mesocar­
po para produção de álcool, o endocarpo para produção de 
carvão e gases, a amêndoa para produção de óleo - com 
possível aplicação em motores diesel - e o epicarpo para 
utilização direta como combustível primário. ! 

Estudos tecnológic03 para a produção do etanol e do c~r­
vão já vêm sendo desenvolvidos por alguns órgã-os go­
vernamenta~ e empresas, tendo-se em vista a, substitui­
ção parcial .ou total de derivados de petróleo e do coque 
metalúrgico." 

-6) De José Walter Batista Vidal, técnico do MIC, in Revista 
CNP, n.O 57, pág. 76. 

"Segundo pesquisa realizada pela EMAP A (Empresa Ms­
ranhense de Pesquisa Agropecuária) e SAGRIMA (Secre­
taria de Agricultura do Estado do Maranhão) em '1976, na 
Zona dos cocais maranhenses, a quebra do babaçu é en­
cargo típico de famílias de baixa renda, sendo que o maior 
número de quebradores se encontram entre os arrenda­
tários, seguidos pelos posseiros e finalmente pelos proprie­
tári03 com 'menos de 100 ha. No entanto, contrariando o 
pensamento generalizada de que a família rural tem na 
venda das amêndoas a sua principal fonte de renda, esta 
pesquisa mostrou que o número 'de famílias que depen­
dem, quase que exclusivamente, do babaçu é relativamen­
te pequeno, ou seja, da população am.ostrada, apenas 22% 
das famílias é que dependem exclusivamente do babaçu; 
os 78% restantes estão distribuídos do seguinte modo: em 
16% das famílias, o babaçu contribui com 70% para a 
formação da renda familiar; em 29% com 50% e em 33%, 
com apenas 30%. 

No relacionamento proprietário/quebrador é comum a 
obrigatori€dade de venda da amêndoa ao proprietário da 
terra, que oferece preço de 10 a 20% inferior' ao vigente 
na região, funcionando a dif.erença como uma espéCie de 
'arrendamento pago ao proprietário. Há menos de uma dé­
cada essa diferença era mais elevada, cerca ~e 40%.'; 

"Quando se menciona o babaçu como matéria-prima pa!a 
produção de álcool surge imediatamente a comparaç~o 
com a cana-de-açúcar e a mandioca. Esta comparaçao 
tem que ser encarada com os devidos cuidados pois, en­
quanto desta.s duas últimas se extrai, respectivamente, 
apenas os açúcares fermentecíveis e o amido para a pro­
dução de álcool, com o aproveitamen_to do bagaço da ca­
na e das ramas da mandioca, para melhorar o balar.ço 
energético da usina, o coco de babaçu, como já foi men­
cionado anteriormente, além de fornecer .... o àmido para 
produção do álcool, fornece outras matérias-primas para 
a produção de carvão e óleo, resultando ainda o gás com­
bustível e o epicarpo, que podem ser utilizados como fonta 
de energia primária, sem contar com uma série de sub­
produtos de caráter não energético que irão resultar da 
industrialização integral do coco. 

Além disso, ainda comparativamente à cana-de-açúcul' 
e à mandioca, o babaçu é um prOduto nativo, perene, 'com 
safras anuais, não eXigindo, no momento, investimento.3 
com plantio ou tratos culturais dispendi05os. A~iado u to­
das essas-vantagens existe o problema da baixa produtivi­
dade dcs babuçuais quando comparada àquelas das ou­
tras duas culturas. Porém, se se pudesse tomar isolada­
mente cada matéria-prima verificar-se-ia facilmente que, 
peso por peso, o babaçu é mais nobre em termos energé­
ticos. Entretanto, é indispensável deixar bem claro que o 
uso de cada uma destas matérias-primas, para fins ener­
géticos, não deve ser 'considerado exclusivo. Em termos na­

·cicnais, são complementares. Cada uma delas tem carac-
terísticas próprias, podendo-se adotar ora uma, ora ou­
tra, conforme as condições ecológicas sociais ou econô­
micas, locais ou regio~ais." 

"Uma outra matérià-prima amilácea adequada para a rrro­
dução de álcool é aquela proveniente do coco de babaçu, 
que, assim como a mandioca, representa uma solução a mé­
dio prazo, não só em termos de aumentar nossa capacidade 
prOdutiva em álcool, mas principalmente em termo.s di' 
promover o desenvolvimento econômico-e social de uma das 
regiões mais necessitadas de nosso País. Considerando-se a 
produtividade de 2,3 t de coco/ha-ano e que uma tonelada 
de coco poderá fornecer cerca de 80 litros de álcool,' obtidos 
a partir do mesocarpo, calcula-se uma produção de 200 li­
tros de álcool por hectare. Através de uma outra alternativa 
tecnológica. essa produção pOderá ser triplicada .se, além 
do amido, fór aproveitada toda a celulose do coco para pro­
dução 'ce álcool; entretanto, isto ainda depende da viabi­
lização, no País, da tecnOlogia necessária. Estimativas agrí-

colas conservadoras apresentam o potencial de produção e111 
CErca de 12,4 milhões de toneladas anuais de coco. Se fOS3e 
possível aproveitá-las totalmente para álcool, isto corres-

_llonderia a 1,0 bilhã,{) de litros/ano, obtidos somente a par­
tir .do a!llido do babaçu." 

7) Da Revista An;íazôn'ia, pág. 32. 

O babaçu dá álcool O. babaçu dá carvão. li: uma grande pro­
messa.,. ainda mais nos dias de hoje .. : E, assim, o baba­
çu acena ao 'Norte-Nordeste com novas riquezas. De fato, 
desde que passou a merecer estudos como fonte alternati­
va de energia, o babaçu abre 'perspectivas econômicas cá":: 
da vez mais atr~ente;5. Segundo a SIDERBRAS, substituin­
do-se o carvão importado pelo de babaçu, anualmente se 
poderia economizar em divisas aproximadamente 200 mi­
lhões de dólares. 

Dados do Ministério da ,Agricultura, por sua vez, revelam 
que 200 milhões de toneladas' de coco de babaçu - isto é 
10% de nossa produção 2- poderiam render anualmente 3 
milhões de metros cúbicos de álcool etílico, 33,6 milhões 
de toneladas de carvão, 30,8 milhões de metros cúbicos de 
ácido _acético, lI) milhões de toneladas de alcatrão e 2 mi­
lhões de metros cúbicos de álcool metílico. 

Um exemplo da riqueza. potencial do babaçu é particula-. 
rizado por Hans Rosenthal, assessor da Secretaria de Pl~­
nejamento da Presidência da República, que se baseIa 
num estudo feito pela Mitsubishi: apenas no extremo-n?r­
te de Goiás, o babaçu existente, ~em contar ~ produzl~O 
por plantios racionais, é suficiente para prodUZIr 20 mI­
lhões de toneladas de carvão vegetal, o bastante para sus­
tentar a siderurgia nacional até o ano 2000, sem a neces­
sidade de se abater uma única árvore, uma vez que se 
trata de vegetação nativa, com vida útil aproximada de 
80 anos.". -

8) Do Ministério de Interior - Estudo dos principais Extrs.­
ttvos Vegetais do NÇlrdeste, 196'7. , 

Série: Brasil - SUDENE. Agricultura, 1. 

"A grande quantidade de palmeiras improdutivas, nas fIo-­
restas de babaçu e a sua densidade, são fatores a serem 
eliminados para 'uma ~xpansão racionl;l ?a .c~ltura. Im-: 
põe-se, pois, em primeIro lugar, .uma dll;nmUlçao de d~n­
sidade nas áreas de ocorrência da palmeIra. Dessa medlda 
resultaria uma redução do número de;pés improdutivcs, ao 
mesmo tempo que facilitaria o _acesso dos .apanhadores, a 
um maior número de árvores, havendo, aSSIm, um aumen­
to considerável da produção de cocos, em conseqüência de 
maior produtividade de cada árvore, pela diminuição da 
concorrência entre' os vegetais. 

Desté modo seria superada a baixa produção de -amêndõas 
cos babaçuals nordestino$." 

g) Da Revista P & D,' em publicação específica sobre o ba-
baçu .. 

"De óleo de cozinha a carvão, é uma palmeira de vital im­
portância econômic!l: para o Norte. 

Indiscutível a importância dessa palJ.peira e seus frutos 
para a região Norte do País. óleo comestível, celulose, J~­
ção animal, álcool para a indústria de perfumes e fabrI­
cação de bebidas são algumas das múltiplas- f'Ürmas de 
aproveitamento do coco babaçu. A mais nova possibilida­
de é a produção de carvão com 72,2% de carbono e _despro-' 
vido de enxofre - razão pela qual arde sem fumaça. Se­
gundo estudos já realizadDs, trata-se de um excelente re­
dutor de minér~o. Além disso, a. gaseificação desse carvão 
pode fornecer combustíveis sintéticos de muito boa quali­
em peso. 

10) Da Revista Máquinas & Metais, em publicação específica 
sobre o babaçu. 

"Quem -viaja pelas estradas do norte encontra nas imen­
sas plantações selvageIl§ de babaçu um exército de mulhe­
res magras e pálidas. São as ~'quebtadõras", mulheres ce 

- todas idades, que abrem manualmente o coco, para ex­
trair a amêndoa empregada na produção de óleo. Elas ra­
tiram a amêndoa, e d-esprezam o resto do coco - 93 a 94% 
em peso 

Enquanto trabalham, as mulheres nortistas costumam 
cantar antigas canções do folclore regional. Ou então a' 
conversa toma conta do ambiente. De vez em qúando 
surgem estórias estranhas e fantásticas: .as sobras desa-
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parecem durante a noite; e e uma gente alta, de língua 
enrolada. que enche os sacos. Fantasias ou não, as "que­
bradoras" sempre acreditam que aquele coqueiro anão 
poderia ser melhor aproveitado. 

Na v€rdade, a parca tecnologia disponível sobre o assunto 
já comprovou que o coco de babaçu pode ser melhor apro­
veitado industrialmente. Em resumo: 

Eplcarpo ou peJicarpo - A parte externa do coco, com 15% 
do peso do fruto, pode ser utilizado para a p,rodução de 
fibras têxteis. 

Mesacarpo - Após o epicarpo, o babaçu tem 20% de .seu 
peso em indústria alimentícia, ou em outros setores in-
dustriais. -

Amêndoa - Em média, 6% do peso e no interior do fruto, 
envolvida pela endocarpo. Até hoje, a única parte indus­
trializada. produzindo, por prensagem, óleo rico em glice­
rina. E utilizada na fabricação de gorduras alimentícias e 
saponáceos. Os resíduos da prensagem são aproveitados 
para alimentacão animal. -

Endocarpo - A Imaior. mais dura e mais pesada parte do 
fruto (54'ic); útil para a fabricação de carvão de alto 
poder calorífico. 01:' para a produção de pisos e de revesti­
mentos de paredes. 

A1~m dessas utilidades, as folhas da palmeira de bnbaçu 
podem ser utilizadas na cobertura d€ casas rurais e em-
pregadas na confeccão de cestos. abanas. redes, esteiras 
ou na fabr\cação de celulose I ver gráfico) 

% sobre % sobre % sobre o 
Discriminaçãt}· o coco o produto subproduto 

- Epicarpo (Fibras) 15,00 

- Mesocarpo (Amidol 20.00 

- Amêndoa 6,00 100,00 

3.1 - óleo 3,60 60,00 

3.2 - Torta 2.u4 34,00 

3.3 - Perdas 0.36 6,00 

4 - Endocarpo 54.00 100.00 
,*.1 - Carvão 15.34 28,41 

4 :3 - Incond~nsados 8,05 )4.93 

-1 • J - Alcatrão hidratado 4,00 , 7,40 100,00 

Pixe .3.08 5,79 77,00 

Óleo de creosoto 0.27 0,50 6,76 

llgua 0.65 1,20 16,2J 

.} 4 - Acido pirolenhoso 26.60 49,25 100,00 

Acetato de cálcio 3.51 6,50 13,20 

Água + metanol + 
cetonas 23,09 42,76 86,80 , 

5 - Resid uos 1:' perdas 5.00 

p!ntendemos desnecessário seja trazer mais dados e informa­
ções tecnícas como fulcro a proposicão ora submetida à douta 
considí·ração da Câmara dos Deputadós que, de resto, igualmente 
encontra sl.'pedáneo no tratamento dado pelo Governo a outros 
produtos de importância. na pauta de nossas exportações como o 
café (IBC). o açúcar e álcool lIAAl. . 

DEPUTADOS: João Alberto - Leur Lomanto - Oswaldo 
Melo - Gome" da Silva - Manoel Ribeiro - Juarez Furtado -
Jairo Magalhães - Rui Silva - Simão Sesslm - Erasmo Dias 
- Júnia Ma.rise - Magalhães Pinto - Juarez Batista - Florim 
Coutinho - Lúcia Viveiros - Geraldo Fleming - Daso Coimbra 
- Modesto da Silveira - Carlos Wilson - Horacio Matos - An­
tônlo Pontes - Hélio Duque - Joaquim Guerra - José Ca.rlos 
Fagundes - José Mendonça BE'zerra - Haroldo Sanford - Vilela 
de Magalhães - Mario Stamm - João Faustlno - Vicente Gua­
blroba - Celso Carvalho - Joel Ferreira - Iturival Nascimento 
- Wllson Falcão - Rômulo Galvão - Fernando Magalhães -
Honorato Viana - Ubaldlno Meirdles - Adolpho Franco - Edson 
Vldlgal - João Ounha - Jadr:r Barbnlho - Wanderley Mariz -
Leopoldo Besó>one - Luiz Va;,collcellos - Belmiro Teixeira - Lu'lz 
Leal - Hugo Mardilll - Eh.jui,*on Soare,> - Geraldo Bulhões -

----------
Cristina Tavares - Fernando Coelho - Aurélio Peres - Divaldo 
Suruagy - CarneIro Arnaud - Josué de Souza - Hélio Campos 
- Brabo de Carvalho - Paulo Rattes - Alberto Goldma.n - Mar­
celo Cordeiro - Henrique Turner - Dario Tavares - Antônio 
Fe-rreira - Mário Hato - Adhemar Santillo - Alvaro valle -
Baldacci Filho - Carlos Santo" - Vivaldo Frota - Jorge Gama 
- Francisco Benjamin - Délio dos Santos - José Penedo - Telê­
maca Pompei - Raymundo Urbano - Raul Bernardo - Bias 
Fortes - Pedro Lucena - Tldei de Lima - João Gilberto - paulo 
Ferraz - Paulo Guerra - Odacir Klein - Péricles Gonçalves 
- Chrl"tóvam Chiaradia - Alcebíades de Oliveira - pedro Cor­
rea - Darcy Pozza - Jorge ClIry - Mário Frota - Ernesto 
Dall'Oglio - Inocêncio Oliveira - Mário Moreira ~ Oswaldo Lima 
- Hugo Napoleão - Octacllio Almeida - Valter Garcia - Ale­
xandre MachadO - Celso Pec;anha - Amílcar de Queiroz -
Rosemburgo Romano - Antônio Floréncio - Octacíllo Queiroz 
- Lúcio Cioni - Nosser Almeida - Del Bosco Amaral - Wildy 
Vianna - Edison Lobão - Edison Khair - Nabor Júnior - carlos 
Cotta - Figueiredo Correia - Nélio Lobato - Louremberg Nunes 
Rocha - Luiz Baccarini - João Herculino - Ruy Côdo - Vingt 
Rosado - José de Castro Coimbra - Hildérico Oliveira - Jorge 
Paulo - Carlos Nelson - José Maria de Carvalho - Ralph 
Biasi - Henrique Brito - Adroaldo Campos - José Freire -
Sérgio Ferrara - Aroldo Moletta - Maurício Fruet - Lázaro 
Carvalho - Peixoto F'ilho - Horácio Ortiz - Osvaldo Macedo 
- Jayro Maltonl 1- Márcio Macedo - Pedro Sampaio - Daniel 
Silva - Alvaro Dias - Iranildo Pereira - Newton cardoso -
Maluly Neto - Jorge Arbage - Magnus Guimarães - Sebastião 
Rodrigues Jr. - Euclides Scalco - Jerônimo Santana - Benja­
mim Farah - Pimenta da Veiga - José Maurício - Pau'lo Torres 
_ Paulo Marques - Saramago Pinheiro - Cardoso Alves - Mac 
Dowell Leite. de Castro - Henrique Eduardo Alve~ - Delson Sca­
rano - Leônldas Sampaio. 

PROPOSTA DE DELEGAÇÃO LEGISLATIVA N~ 3, DE 1980 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da Repú­
blica para criação do Ministério do Desenvolvimento do 
Nordeste, e dá outras providências. 

Senhor Presidente do Senado Federal: 
Temos a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa 

Excelência, com fundamento no art. 52 da Constituição Federal, a 
presente- proposta de delegação de poderes ao Presidente da Re-
pública para: -

1. Criar, diretamente vinculado à PreSidência da República, 
o Ministério do Desenvolvimento do Nordeste: 

2. Integrar na sua estrutura orgânica e funcional os segui!ltes 
órgãos: 

2.1. Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
!SUDENE); 

2.2. Banco do Nordeste do Brasil SI A (BNB); 
2.3. Companhia do Desenvolvimento do Vale do São Fran­

cisco; 
2.4. Departamento Nacional de Obras Contm as Secas 

fDNOCS); 
2.5. Companhia Hidro-Elétrica do São Francisco (CHESF); 
3. Estabelecer como atribuições básicas do MIDEN: 
3. 1. Estudar e propor diretrizes de politica econômica e so­

cial para o desenvolvimento do Nordeste: 
3.2. Promover a elaboração de programas e projetos de de­

:;envolvimento regional: 
3.3. Promover, estimular, divulgar e executar diretrizes e es­

tratégias de política governamental, com vistas ao desenvolvimen-, 
to do Nordeste; 

3.4. Supervisionar. coordenar e controlar os programas de 
apoio e fortalecimento da região, estabelecidos pelo Governo Fe­
deral e que se relacIonem especificamente com o desenvolvimento 
do Nordeste: 

3.5. Estimular a iniciativa privada em empreendimentos de 
interesse para o desenvolvimento do Nordeste; 

3 6. Delegar a empresas ou organismos estaduais, a exe­
cução de programas de desenvolvimento, exercendo sobre tais en­
tidades ação de carater normativo. de coordenacão e de acom­
panhamento e avaliação dos resultados, de acordo com convênió ou 
ajuste celebrado; 
. 3 7 Promover a obtenção de cooperação financeira e assis­

tenda técnica externas; 
3 8. Colaborar com os demais órgãos federais e estaduais 

com atuação na região, visando à harmonização de 'programas; 
4 Propor fi" diretrizes pflTa a reformularão dos Objetivos. or­

ganização e ílmcíonawento da SUDENE. com o proposito de evi-
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- tar a duplicação de esforços e recursos e assegurar a 'adequada 
coordenação de suas atividades com-as do MIDEN; 

, 5. Esta~elecer o. praw máximo de 60 (sessenta) dias, após 
a promulgaçao da- Lei delegada, para a sua regulamentação pelo 
Poder Executivo, no qual serão definidas a estrutura básica do 
MIDEN e suas demais atribuições, 

Justificação 

_ Segundo ~ atual Sup~rintendente da SUDENE a região "tem 
25 a~os de prlOrldad~ retorica, que não se transforma _nunca em 
prioIldade orçamentaria". ' 

No Simpósio realizado pela Comissão do Interior da Câmara 
elos Deputados, sobre a situação da SUDENE, fico-u comprovado 
que de 1968 a 1979, a Constituição de 1967 e sucessivos atos gover­
namentais retiraram, daquela região, vertias que atingem cerca 
de 272 bilhões de cruzeiros. Em Ht78 o Nordeste exportou um bi­
lhão e quinhentos milhões de dólares, dos quais retornaram à re-
~ião, apena_s, 650 milhões. -

Em 1976, através do projeto de lei, o S.enador Marcos Freire 
tentou acrescentar parágrafo único ao art. 37 do Decreto-lei n.o O Ministério do Desenvolvimento do Nordeste poderá_encam-
200, de 25-2-1967, dispondo sobre o cargo de Ministro Extraordi- par as conclusões do referido Simpósio e tentar restabelecer de 
nário para o Desenvolvimento do Nordeste. Lamentavelmente a lorma permanente, os recursos equivalentes aos programas de' de­
prol?osição n.!i;o prosperou. ~gora, em forma de delegação de -po- senvolvimento, constantes da Lei n.o 3.692 que instituiu a SUDENE 
deres ao Presidente da Republica, com fundam~mto no art. 52 da .. restaurando os incentivos fiscais nos percentuais originariamente 
Constituição Federal vigente, tenta-se_ repetir a--iniciativa. Com previstos no art. 34 da Lei n.o 3995/61 e no' art. 18 da Lei n.O 
€.feito. A-criação do Ministério Extraordinário do Desenvolvimen:. 4.239/63, destinando-os ao FINOR, para investimentos prioritá­
w do Nordeste visa eliminar diversos pontos de estrangulamento rios em programas agropecuários e industriais fixando a obriga­
que dificultam a expansão integrada da região nordestina estf!.- 'toriedade de ter tratamento dlferenciado na poÍítica monetária na­
belecendo nova estrutura institucional de planejamento sócÍo-eco- cional, incluindo encaixe bancário, taxas de juros e índices de cor­
nômi_co dentro de um modelo dinâmico, flexível e compatível com reção monetária com wneamento, reivindicando a reforma tribu­
os Objetivos de uma política que se destine a reduzir ou atenuar de taria nacional, particularmente quanto ao ICM, promovendo a re-
mado eficaz, os desequilíbrios inter-regionais. 'forma da estrutura fundiária do Nordeste, fixando as normas para 

_ a política de importação para a região de acordo -com 'fi. sua contri-
Nao obstante e existência da SUDENE, criada com a finali- buição para-as divisàs nacionais, dinamizando as obras de combate 

dade de estudar e propor as diretrizes para o desenvolvimento do _,às ~ecas e as de defesa contra as inundações, reativando os pro­
-Nordeste, esse órgão-foi esvaziado de recurso e de conteúdo políti- gramas_ de açudagem e perfuração de poços tubulares para a so­
co, não dispondo de poder para tomar decisões efetivas. lução dos problemas -d'água, implementando projetos _ de irriga-

De fato, através de pro~u~ciamex'Ito das lideranças p01íti~ru; e -ção, 'reorientando os investimentos estatais, 'com vistas a loca­
(Jas classes produtoras constatà-se que a SUDENE foi esvaziada lização de indústrias de base e outros empreendimentos de ele­
acentuando-se o agravamento do Nordeste em relação ao Su: vado poder germinativo, reivindicando -prioridade para o Nordeste 
deste do País. Daí a necessidade de se repensar um novo mo- no q1,le tange aos recursos financeiros para o desenvolvimento das 
del~ de de~~nvolvimenú? .c?m in~trumentos _ capazes de, imprimir fontes alternativas' de energia (cana, 'sorgo-sacarino, mandioca, 
maIOr mObIhdade e fleXIbIlidade a formulaçao de soluções para os baba~m etc.), consolidando_ os pólOS industriais ali existentes ou 
prob~e~8.;S .da econom~a .r~gional. No cumprimento dessas funções em fase de _'implantação, estimulando e difundindo .0 cooperati­
o ~mIsteno Extraordma:r:IO do Desenvolvimento do Nordeste po- vismo e o turismo, fomentando o dese-nvolvimento integradO da 
dera atuar de forma conjugada com os demais órgáosfederais e ?groindústria do açúcar, particularmente voltado para a producão 
estaduais, e1iminando conflitos de políticas entre os níveis de' de álcool e a alcooquímica. . 
competência administrativa, bem como entre setores, fortalecendo, .' Só assim, com tim 'Ministério dotado' de poderes e recursos, 
por_ outro ladõ os seus meios de comando e execução. A estrutu~ S€rá possível a prática de uma política nacional de tratamento di­
raçao que se propõe para o Ministério Extraordinário do Desen- fer_enciado pára assegurar ao Nordeste crescimento superior aos 
yolvimento ~o Nordeste, sendo estratégicas no- sistema de plane.... índices alcançados em outras regiões, de forma a reduzir ou ate­
lamento, ex:ge çue. f~nci?ne ~om a 'flexibilida~e requerida para nuar, significativamente. as disparidades inter-regionais. 
adaptar-se as mutavels sltuaçoe.:. do desenvolVImento econômico. 
Ao colocar-se o Ministério Extraordinário do Desenvolvimento do DEPUTADOS: Sérgio Murilo - Murilo Mendes - Albérico Cor­
Nordeste na posição de órgão vinculado diretamente à Presidên- . deiro - Tertuliano Azevedo - Genival Tourinho -- Celso Car­
cia d~ República ?optribuir-~e-~ par?- !ortll;lecer o planejamen- valho - _Aurélio Peres - Hugo Napoleão - Jorge Arbage - Tar­
to, crIando-se 'condIçoes favoravels para mflUIr no estabelecimento cisio Delgado - Álvaro Gaudêncio - Heitor Alencar 'Furtado -
de prioridades. 'Fernando Coelho - João Carlos de Carli - Paulo-Ferraz l

- João 

, É ~otório qu.e de há muito o Nordeste -Vem tendo débil- par­
ticlpaçao no conJunto global da economia. As razões disso são di­
versas, mas, destaca-se sobretudo, a falta de providências realis­
tas .~ap'aze~ de fazer face aos seus problemas. Registra-se naquela 
r~glao o. bai~o.nív~l tecnol?gico da sua agricultura e da sua pecuá­
na; a dIversiflcaçao dos tipos -de solo; problemas de baixo rendi­
~ento das terras. e de retenção de umidade; ágravados por úm re­
gIme de chuvas Irregulares; estrutura fundiária deficiente' notá­
vel discrepânCia de níveis de-renda per capita; limitada capàcidade 
de _oferta de emprego; nível cre::cente- de subemprego ou desem­
prego disfarçado nos centros urbanos; presença de elevadas taxas 
de analfoa~etismo; concentração de tipos de indústria com, peque­
na ab.s?r~ao de mão-de-obra e por último, a carência de capitaiS 
disporuvels para que se processe o seu próprio desenvolvimento. , 

. A prioridade na concentração de esforços e recursos do Go­
verno Federal para execução de um amplo programa em favor do 

_ No!deste .que vise :t:>.rom~)'~er a elevação do produto regional, do pa­
dra? d~ ":lda.e das Co:qdlçoes de trabalh? da sua população apresen­
ta- JustIfIcatIva de tres ordens: geopohtica, econômica e social. O 

. Nordeste é a segunda região mais populosa do Pais, alcançando 

. cerca de 30% 'po total nacional e a terceira das grandes regiões 
brasileiras em extensão, ocupandO uma área de 1:542.271 km2 o 
que represe~ta cerc?- .9-e 18% da sua superfície, onde caberiam qua­
tro das maIOres naçoes da Europa: -Espanha França" Inglaterra 
E' Itália. Em que pese a existêncioa de um escasso parque industrial, 
o Nordeste vem apresentando tendência nitidamente crescente no 
processo de urbanização .. No decênio 1960/70 a população urbana 
!:),umentou !!lais do dobro. 1sso_ se deve. às mi~rações internas, que 
te!!l determmado o despovoamento de certas areas rurais. Como as 
UnIdades industriais localizadas na região são de pouca absorção 
d~ mão-de-obra, ~ índice de .desemprego vem assumindo propor­
"ao alarmante. Alem do creSCImento explosivo da população urba­
na, agrava-se essa situação face a baixa renda per capita e a 

-extrema desigualdade de sua d~stribuição., ' 

Recentemente, -o' Presidente da República presente a uma 
reunião da SUDENE, prometeu não faltar ao Nordeste enfatizan­
do: "fica o povo 'do Nordeste autorizado a cobrar de mi~ cada uma 
das palavras aqui pronunciadas". I -

Alves '- Joel Lima -- Jader- Barbalho - Henrique Eduardo .Alves 
- Antônio Carlos de Oliveira - Paes de Andrade - Joel Ferreira 
-- Augusto Lucena - Magnus, Guimarães - Odacir Klein -
Ademar Pereira -:. -Elquisson Soares - Roberto Freire - Carlos 
Cotta - Pimenta da Veiga - Nabor Júnior - Geraldo Guedes 
-- Haroldo Sanford--- Euclides Scalco - Cardoso Alves - Fi­
gueiredo Correi'a - AirtOn Sandoval - José Costa - Arnaldo La­
fayette - Jorge-Cury.-!... Jorge Uequed - Manoel Gonçalves - Pei­
xoto Filho - Marcus Cunha - JG de Araújo Jorge - Fernando 
Coelho - Mac Dowell Leite de Castro - Carlos Bezerra - Jo­
sias Leite - Celso Peçanha - Airton Soares -, José Maurício -

_ Cristina Tavares ~ Ernesto de Marco - Eloy-Lenzi' - Pacheco 
Chaves - Geraldo Bulhões - José Carlos Vasconcelos - Iranildo 
Pereira - Hildérico Oliveira - Walber Guimarães - Nilson Gib­
son -" Ruy Côdo - Siqueira Campos -.:. Igo Losso -'- Angelino Rosa 

--- Francisco Libardoni - An1;9nio Ferreira - Israel Dias-Novaes 
- Aldô Fagundes.-;- Furtado Leite - Hélio Duque - Walmor de 
Luca - Júnia Marise - Manoel Ribeiro - Francisco Pinto ~ João 
Gilberto - Adhemar Santillo - João Cunha - :Alceu Collares -
Antônio Morais - Olivir Gabardo - Alvaro Dias - Alcir Pimen­
ta - Adalberto Camargo - Marcondes Gadelha - Modesto da 
Silveira -'""'Edison Khair :- Antônio Dias _- Ricardo Fiú2la - Joa­
quim Guerra - Jorge Vianna - Pedro COrrêa - Luiz Cechinel 
- José Frejat - Roque Aras ~ Ferl1ando Lyra - Walter de Prá 
-- Fr?-ncisc? Benjamin :.-: Silvio Abreu Jr. - Rosemburgo Roma-
ro - Carlos Alberto - Thales Ramalho - João -Linhares - Leo­
poldo Bessone - Luiz Baccarini - Lúcia Viveiros - Jorge Ferraz 
- Edgard Amorim - Getúlio Dias - Jerônimo santãna - Jackson 
Barreto - Antônio Mariz - Rosa Flores - Waldir Walter - Octa- ' 

• cílio Queiroz - Mário Moreira - Borges da Silveira - Benjamim 
Farah - Epitácio Cafeteira - Mendonça Neto - Freitas Diniz -
Lu!z ,Baptista -: José Costll; - João. Herculino - Jorge M;oura -
Leomdas SampalQ - Joel VIVas - Lazaro Carvalho ~ Bento Gon­
çalves - Jorge Vargas - Hélio .Garcia - Magalhães Pinto -
Melo Freire - Marcelo, Cordeiro - Raimundo Urbano - Paulo 

- Ma!que~ - Santilli Sobrinho - CardOSO Fregapani - Ulysses 
GUlmaraes - Pedro Lucena - Miro Teixeira - Juarez Batista 
- Sérgio Ferrara - Renato Azeredo - Sebastião Rodrigues Jr. 

SENADORES: Leite Chaves - Mauro Benevides - Humberto 
Lucena - Evandro Oarreira - Adalberto Sena - Cunha Lima -
Orestes Quércia - Henrique Santillo - Teotônio' Vilela - Lázaro 
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Barboza - Itamar Franeo - Evelásio Vieira - Agenor Maria -
Lomanto Jr. - Gilvan Rocha - Dirceu Cardoso - Tancredo Neves 
-- Nelson Carneiro - Jaison Barreto - Nilo Coelho - Roberto 
Saturnino. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrlo) - De acordo com as mdlcações 
das Lideranças ficam assim constituídas as Comissões Mistas incumbidas de 
emitir parecer ~obre as matirias: 

PROPOSTA DE DELEGAÇÃO LEGISLATIVA 
N~ 2, DE 1980 

Pelo Partido Democrático Social - Senadores Bernardino Viana, 
Gabriel Hermes, Raimundo Parente, Almir Pinto, Henrique de La Rocqut:, 
Jorge Kalumt: e os Srs. Deputados José de Castro Coimbra, João Alberto, 
Albérico Cordeiro, João Carlos de CarH, Hugo Rodrigues da Cunha e José 
Amorim. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Evan­
dro Carreira, Agenor Maria, Cunha Lima e os Srs. Deputados Gilson de Bar­
ros, Jerônimo Santana e Epitácio Cafeteira. 

Pdo Partido Popular - Senador Alberto Silva e os Srs. Deputados Ed­
son Vidlgal e Figueiredo Correia. 

Pelo Partido dos Trabalhadores - Senador Henrique Santillo. 

PROPOSTA DE DELEGAÇÃO LEGISLATIVA 
N° 3, DE 1980 

Pelo Partido Democrático Social - Senadores José Caixeta. Moacir 
Dalla, Lenoir Vargas, Vicente Vuolo, Murilo Badaró, Bernardino Viana e os 
Srs. Deputados Joacil Pereira, António Dias, Nelson Morro, Adroaldo Cam­
pos, Cardoso de Almeida e Norton Macedo. 

Pelo Partido do Movimento Democrático BrasIleiro - Senadores Mar­
cos Freire, Humberto Lucena. Teotônio Vilela e os Srs. Deputados Cristina 
Tavares, lranildo Pereira e Roberto Freire. 

, Pelo Partido Popular - Senador AlOerto Silva e os Srs. Deputados Car­
los Wilson e Henrique Eduardo Alves. 

Pelo Partido Trabalhista Brasileiro - Senador Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Cada Comissão, ora designada. 
de acordo com o disposto no § 29 do art. 119 do Regimento Comum, conclui­
rá ~eu parecer pela apresentação de projeto de resolução que especificará o 
conteúdo Delegação, os termos para o seu exercício, fixando, também, prazo 
não superior a 45 dias para promulgação, publicação ou remessa do projeto 
elaborado, para apreciação do Congr.esso Nacional. 

A convocação de sessão destinada à apreciação de cada matéria será fei­
ta após a publicação e distribuição de avulsos do respectivo parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessào às 11 horas e jO mil1utos J 

-
ATA DA 137' SESSÃO CONJUNTA, EM 13 DE JUNHO DE 1980 
2' SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 46ª LEGISLATURA 

PRESIDÊNCIA DO SR. PASSOS PÔRTO 

ÀS 18 HORAS E JO MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. PDS; Manoel Gonçalves- PP; Marcelo Linhares- PDS; Osslan Aranpe-
SENADORES: PDS; Paulo Lustosa - PDS. 

Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles - Evandro Carrei­
ra - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas 
Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney -
Bernardino Viana - Almir Pinto - Jo~é Lins - Agenor Maria - Cunha 
Lima - Humberto Lucena - Milton Cabral- Marcos Freire - Nilo Coe­
lho - João Lúcio - Luiz Cavalcante - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães 
- Luiz Viana - Dirceu Cardo~o - João Calmon - Moacyr Dalla,- Al­
berto Lavinas - Hugo Ramos - Itamar Franco - Tancredo Neves -
Franco Montoro - José Caixeta - Henrique Santillo - Lázaro Barboza -
Vicente Vuolo - Mendes Canale - Affonso Camargo - José Richa - Leite 
Chaves - Evelásio Vieira -Jaison Barreto - Paulo Brossard - Tarso-Du­
tra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming - PMDB; Nabor Júnior 
- PMDB: Nosser Almeida - PDS; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral - PDS; Jader Barbalho - PMDB; João Menezes -
PP; Jorge Arbage - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; E~son Vidigal - PP; Epítácio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; José Ribamar Machado 
- PDS. 

Piauí 

Hugo Napoleão - PDS; Joel Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino -
PDS: MIlton Brandào - PDS; Pinheiro Machado - PP. 

Ceará 

Antônio Morais - PDT; Cesário Barreto - PDS; Flávio Marcílio -
PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford -

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto; Djalma Marinho - PDS; Pedro Lucena - PP. 

Paraíba 

Antônio Gomes - PDS: Antônio Mariz - PP: Marcondes Gadelha -
PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson Braga - PÔS. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PP; Cristina Tavares - PMDB: Fernando Coelho -
PMDB: Fernando Lyra - PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oli­
veira - PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; Marcus Cunha - PMDB; 
Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire - PMDB; 
Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; José Costa - PMDB; Mendonça Neto -
PMDB; Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Tertuliano Azevedo 
- PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Carlos Sant'Anna - PP: Djalma Bessa­
PDS; Elquisson Soares - PMDB; Franciséo Pinto - PMDB; Hilderico Oli­
veira; Menandro Minahim - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymyndo Urba­
no; Ruy Bacelar - PDS; Vasco Neto - PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Lopes - PDS: Feu Rosa - PDS; Gerson Camata - PMDB: 
Luiz Baptista - PMDB; Max Mauro - PMDB; Theodorico Ferraço -
PDS. 

Rio de Janeiro 

Alcir Pimenta - PP: Ãlvaro Valle - PDS; Benjamim Farah - PP; Cel­
so Peçanha - PMDB; Darcílio Ayres - PDS; Daso COimbra - PP; Joel 
Lima - PP: JG de Araújo Jorge - PDT; José Frejat - PDT: José Maurício 
- PDT; Lygia Lessa Bastos - PDS; Marcello Cerqueira - PMDB; Modes­
to da Silveira - PMDB; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB: 
Périch:s Gonçalves - PP: Walter Silva - PMDB. 
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Minas Gerais 

Altair Chagas - PDS; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos Cotta -
PP; Castejon Branco - PDSi Dario Tavares - PDS; Homero Santos -
PDS; Humberto Souto - PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz ...-.: 
PP; Juarez Batista - PP; Júnia Marise; Leopoldo Bessone - PP; Moacir Lo­
pes - PDS; Nogueira de Rezende - PDS; Renato Azeredo - PP; Ronan 
Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; Tarcísio Delgado - PMDB. 

São Paulo 

Airton Sandoval - PMDB; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas -
PMDB; Benedito Marcílío - PT; Cantídio Sampaio......:. PDS; Cardoso Alve's 
- PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Flávio Chaves -'PMDB; Freitas 
Nobre - PMDB; Gióia Júnior - PDS; João Cunha - PT; Octacílio Almei­
da - PMDB; Santilli Sobrinho - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PT; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha -
PMDB; Francisco Castro; Genésio de Barros - PDS; Iram Saraiva -
PMDB; lturival Nascimento - PMDB; José Freire - PMDB; Rézende 
Monteiro - PDS; Siqueira Campos - PDS. 

Mato Grosso 

Afro.Stefanini - PDS; Carlos Bezerra - PMDB; Gilson de Barros­
PMDB; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Ba­
rém - PDS; Walter de Castro. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Alípio Carvalho­
PDS; Amadeú Geara - PMDB; Ary Kffuri - PDS; Heitor Alencar Furtado 
- PMDB; Hélio Duque - PMDB; Igo Losso - PDS; Maurício Fruet­
PMDB; Nivaldo Kruger - PMDB; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Ma­
cedo - PMDB; Paulo Pimentel - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior -
PMDB; Walber Guimarães - PP. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; Artenir Werner -
PDS; João Linhares - PP;' Juarez Furtado - PMDB; Mendes de Melo -
~P; Pedro Collin - PDS; Walmor de Luca - PMDB. 

Outros sinais foram detectados nos meses que antecederam o primeiro 
grande aumento, mas o Brasil não soube adotar medida preventiva alguma, 
capaz de evitar 'a catástrofe que hoje nos esmaga. . 

Ao invés de buscarem fórmulas capázes de minorar as dificuldades e evi­
tar ao máximo seus reflexos sobre o povo, os governantes desses 7 anos opta­
ram pela solução mais simples, cômoda - e dolorosa: elevar os preços inter­
nos sempre que houvesse qualquer oscilação no exterior. Pior: aplicar índices 
e percentuais imensamente superiores àqueles gravames. 

Praticou o Governo, no caso do petróleo, a mesma política usurária do 
comerciante que trabalha com as perspectivas inflacionárias, remarcando os 
preços ao mais leve rumor de que os fornecedores viessem a pretender aumen­
tar os valores dos produtos. 

Um exemplo está nas "Fo,lhas": os países da OPEP acabam de se reunir 
em Argel. Como se previa, elevaram para USS 32.00 o preço do barril de óleo 
cru, para as operações futuras - masjá se anuncia, em nosso País, que serão 
impostos dois aumentos nos próximos dias, a despeito dos outros dois decre­
tados, sucessivamente, dias atrás. Isso significa que os estoques oficiais e os 
embarques a caminho do Brãsil serão vendidos a preço majorado para o 
público, embora tenham custado ainda os preços antigos da OPEP. 

Não existe qualquer vestígio de sensibilidade para o desespero coletivo, o 
caos social decorrente da inflação de 92% nos 12 meses compreendidos entre 
junho de 1979 e maio de 1980. Parece, mesmo, que se visa única e exclusiva­
mente o lucro fácil e absurdo, enriquecendo os acionistas da PETROBRÁS. 
Sim, pois os ganhos da Empresa no refino e comercialização dos derivados de 
petróleo estão aí, gritantes, nos balanços dos últimos exercícios. 

, Nos preços da gasolina e produtos irmãos, estão igualmente embutidos 
impostos, taxas, comissões e outros encargos, atingindo 33% do valor pago 
pelo usuário, conforme a e~pecificação: 

PIS/PASEP .... , .................................... 0,4% 
DistribUIdor ......................................... 2,1 % 
PETROBRÁS (refino etc.) ............................ 2,5% 
Cota de Previdência .................................. 2,5% 
Revendedor ......................................... 6,6% 
Impostos (único e adicional) ........... " .............. 9,1 % 
Despesas de transporte e destinações específicas (CNP) ... 9,8% 

Concluiu-se, portanto, que o custo real do combustível é de apenas 67% 
do preço cobrado ao motorista, em relação ao barril de petróleo. 

Nesse deserto de iniciativas e de lucidez, coaram a miragem do álcool, a 
solução final e definitiva para todos os males energéticos do País. Classificà­
do de "alternativa, solução, racionalização" e até de "jeitinho brasileiro", o 

Rio Grande do Sul . PROÁLCOOL recebeu a responsabilidade de substituir os derivados de pe-

Alceu Collares _ PDT; Aldo Fagundes _ PMDB; Ary Alcântara _ tr?leo como f~nte d~.energi~ edcomdbu~tívell automo.tlivo .. Os cronogfir~mas oti­
PDS; Eloy Lenzi _ .PDT; Fern'ando Gonçalves _ PDS; Getúlio Dias _ mIstas prometIam que, na vIra a o secu o, o Brasl sena auto-su IClente, ou 
PDT; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed _ PMDB; Lidovino Fanton quase, n.o setor. . 
_ PDT; Nelson Marchezan ~ PDS; Odacir Klein _ PMDB; Rosa Flores _ As II~sõ~s, ent:etanto, desfa~e~-se a cada dia. 
PMDB. O propno PresIdente da Repubhca reconheceu recentemente, no Estado 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS. 

_Rondônia 

Jerônime Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

JúlIo Martins - PDS; 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de presença acusam 
o comparecimento de 45 Srs. Senadores e 183 Srs. Deputados. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado para breves comunicações, concedo a 
palavra ao nobre Deputado Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB.- AC. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Brasil ~ ou pelo menos seus diri­
gentes - ainda não aprendeu a conviver com a crise mundial de energia, que 
tem no petróleo o seu ponto'mais grave, em virtude dos sucessivos aumentos 
que elevaram de 2.90 dólares para 32 o preço no 'mercado regular da OPEP, 
entre o ano de 1973 e o presente. Sete duros e difíceis anos, em que a inflação 
corroeu economias de nações estáveis e atirou ao abismo da pobreza aquelas 
amda subdesenvolvidas. 

Entre as quaIs está o Brasil. 
Não foi u-ma crise detonada de supetão, tampouco um gesto Imprevisto: 

todos sabíamos que isso ia acontecer, pois os produtores do Mundo Árabe 
têm no petróleo praticamente a sua única riqueza. 

de São Palllo, o atraso na implantação daquele Programa. Atribuiu à buro­
cracia dos próprios órgãos governamentais esse atraso, mas não teve como 
negá-lo. 

A indústria automobilística também está defasada, nos projetos de veí­
culos -a álcool - e ninguém sabe quantos carros serão feitos este ano, abaixo 
da meta prometida de 200 mil. 

A outra solução ~'definitiva" também vai mal das pernas, arrastando-se 
pelos escalões burocráticos e carregando a inércia das autoridades responsá­
veis: o PROCARVÃO ainda está na fase de indicação dos seus dirigentes, 
privilégio disputado pelo Ministério da Indústria e do Comércio e pela PE-
TROBRÁS. ' 

Nesse ínte,rim, a aventura malufiana da PAULIPETRO desviou as 
atenções do seu foco real: a falta de resultados positivos na prospecção de pe­
tróleo no territóriQ e na. plataforma continental brasileiras. 

O problema é, no fundo, de sinceridade e competência. 
Se o Governo está realmente empenhado em resolver o problema energé­

tico, deve partir do IncentIvo concreto aos programas alternativos; a PE­
TROBR..tS, ao invés âe distribuir lucros fantásticos aos acionistas e construir 
sedes suntuosas, deveria investir mais na procura de petróleo; ao invés de 
abrir as portas da Nação aos poderosos impérios estrangeiros, fazer ela mes­
ma as pesquIsas, evitando os contratos de risco. 

Em nível pessoal e social, por que não diminui, o Governo, a excessiva 
carga tTlbutária imposta a cada litro de gasolina? Ao invés de reprimir os tra­
balhadores, deveria incentivar o trabalho das áreas metalúrgicas, permitindo 
a presença de um número mais elevado de veíCUlos mOVIdos a álcool. 

São problemas sérios, Sr. Presidente, Srs. Congressistas. De sua solução 
depende o próprio futuro do Brasil, a sobrevivência das gerações vindouras. 
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Se nào quisermos legar um Pafs falido a nossos filhos, é imperioso que 
encontremo~ forças para superar _~sa grave ameaça - ameaça que se nutre 
na desatençào e no descaso com que o Governo vem tratando do problema 
energético. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Joacil Pereira. 

O SR. JOACIL PEREIRA (PDS - PB. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, ocupo a tribuna para trazer ao conhecimento 
das autondades federais e do País ocorrência da maior gravidade registrada 
no meu Estado a Paraíba. O Município de Cachoeira dos lndios, no extremo 
oe,te, já nos li:nites com o Ceará, foi vítIma hoje do ~aque e da invasão d~ 
hordas famintas. A cidade de Cajazeiras, uma das maiores do Estado, esta 
com as suas atividades praticamente paralisadas. Os bancos e o comércio 10-
cal~ fecharam as suas portas. As famílias estão encurraladas, trapcadas em 
~ua" próprias residências. O representante local d~ EMA TE~ fu~iu, apavora­
do, deixando seus familiares, para não ser assassmado. A feIra hvre de ama­
nhã não vai ser realizada, conforme comunicação que recebi por telegrama. A 
cidade está cheia de flagelados. 

Essa ~Ituação sumamente grave, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, de­
corre da msensibihdade das autoridades governamentais. Foram excluídos 27 
Mumcípios da programação de emergência. E esses Mun~cípios já .haviam 
alistado, através de órgãos como a EMATER, da Secretana de Agncultura 
do Estado inúmeros trabalhadores agrícolas, pobres e desajustados, que per­
deram tudo em face da seca. Pois bem, prenuncia-se que essa invasão que 
hOJe se verificou em dois Municípios do meu Estado poderá am~liar:se, por­
que outros focos de tensão social estão sendo detectad~os. !'- po.lfc~a nao tem o 
que fazer senão garantir o saque, pois esses homens nao. sao cnmm~so~, esses 
homens estão vivendo em estado de necessidade. f3. precIso clamar dlanamen­
te, dlllturnamente, para que as autoridades federais, notadamente .a SUDE­
NE, o Ministério do Interior e o Ministério do Planejamento, ampliem os re­
cur~o~ para que outras frentes de trabalho sejam abertas. Não podemos, a~­
solutamente, ficar silenciosos diante desse quadro. E perguntamos desta tn­
buna do Congresso Nacional: por que toda a vez que uma seca assola o Nor­
deste apela-se para as obras de improvisação? Por que não há continuidade 
admmistrativa, Sr. Presidente, Srs. Congressistas? Por que não se ataca de 
uma vez por todas esse problema, sabido que é que há uma solução e que o 
Nordeste é VIável? 

Em 1951, jã se publicava nas revistas e nos jornais que técnicos de Israel 
localizaram rios subterrâneos que, bem aproveitados, com a água retirada do 
subsolo, serviriam de manancial para a solução definitiva do problema da 
seca em nossa região. Por que tanta insensibilidade? Por que se gastam vulto­
sas ,omas na construção de metrôs nas grandes Capitais e não se procura 
uma solução definitiva para os irmãos nordestinos? Dois ou trés períodos go­
vernamentais senam suficientes para debelar este fenômeno. Nós temos ter­
ras férteb. São semi-áridas, mas temos água no subsolo e podemos perenizar 
os nos. Por que, então, não se inicia, desde logo, o programa, traçado pelo 
Presidente João Figueiredo, do aproveitamento dos recursos hídricos do 
Nordeste') São as mdagações qu'e faço nesta hora, quando apelo às autorida­
de~ federais para que salvem o meu e outros Estados nordestinos dessa cala­
midade 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Com a palavra o Sr. Deputado 
InocênCIO OliveIra. 

O SR. INOCt::NClO OLIVEIRA (PDS - PE. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, O Centro Tecnológico Aeroes­
pa':lal (CT AJ, de São José dos Campos, através de um dos seus quatro institu­
todo!>, o IAE (Instituto Aeroespacial), compareceu, na última quarta-feira, dia 11, 
à ComIssão do Intenor da Câmara dos Deputados, por nós presidida. Es­
tiveram presentes o Brigadeiro Hugo de Oliveira Piva, Diretor do IAE, o Ma­
Jor Carloman Tatagibe e o Prof. Carlos Girardi., 

Inicialmente, mostraram o grande avanço científico e tecnológico do 
CT A, no ensino, na pesquisa e no setor industrial .. fornecendo know-how às 
nos~;as indústrias. Posteriormente, mostraram especificamente o IAE, e os 
meio~ utilizados nas pesquisas atmosféricas, através de foguetes com apare­
lhagem moderna. das mais adiantadas do mundo. Continuando, foi demons­
trado, dentro de critérios estatísticos e matemáticos, que a previsão feita pelo 
órgão nJ.o foi aleatóna e sim estribada em dados científicos. 

DepOIS, explicaram qual a maneira de resolver o problema, através dos 
projeto, MODART-Modificação de Tempo e MOCLlMA-Modificação de 
ClIm..t, dlLendo que num espaço de 20 a 25 anos poderia resolver o problema 
úe .,ce<l definitivamente no Nordeste. Lógico que a aplicação imediata dos 
projetos poderá trazer benefícios a curto prazo. Nào que se poderá fazer chu­
\'a~ contmuadas na região, mas nos períodos de verão. que constituem a pior 

fase da nos'sa região, pois a seca não é conseqUência apenas da baixa precipi­
tação pluviométrica, mas sobretudo da irregularidade climática. Com expe­
riências já comprovadas, afirmaram poder aumentar em 20% o percentual de 
chuvas na região, principalmente nas fases críticas. 

Instados a falar sobre os recursos necessários para o desenvolvimento do 
programa, disseram que serão necessários: em 1980 - 195,50 milhões de cru­
zeiros para o MOCLIMA e 311,75 milhões de cruzeiros para o MODART, 
perfazendo um total de 507,25 milhões de cruzeiros; em 1981 - 100 milhões 
de cruzeiros para o MOCLIMA e 129,40 milhões de cruzeiros para o MO­
DART, e a partir de 1982 - 100 milhões de cruzeiros para o MOCLIMA e 
600 milhões de cruzeiros para o MODART realizar 10 operações. Ora, como 
se verifica pela magnitude do problema a ser abordado - a seca - o mon­
tante dos recursos é até modesto. 

Depois da exposição dos técnicos do IAE,- todos ficamos convencidos da 
Viabilidade do programa, tendo sido resolvido solicitar uma audiência ao Mi­
ni~tro Mário Andreazza, do Interior, para a liberação de recursos extraordi­
nários este ano e a alocação de recursos no orçamento nos anos seguintes, 
pois, como se frisou, o mais importante é a sua continuidade. 

Assim sendo, acreditamos que a Comissão do Interior da Câmara dos 
Deputados, ao esclarecer definitivamente a questão, cumpriu sua finalidade e 
prestou um grande serviço à Nação, esperando apenas que o Executivo se dis­
ponha a fornecer os recursos necessários ao desenvolvimento do programa. 

Estamos convencidos de que os projetos desenvolvidos pelo IAE, para 
modificar a precipitação pluviométrica no Nordeste, poderão dar os resulta­
dos almejados. Porêm, caso isso não aconteça e haja alguma falha, será, no 
mÍmmo, então, mais uma tentativa, e das menos onerosas, para a solução 
deste grave problema. 

Era o que tínhamos a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 

Deputado Ronan Tito. 
O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pronuncia o seguinte discurso.) 

- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, qualquer pessoa de bom senso ou qual­
quer governo sério e preocupado com a economia popular sabe que con­
tenção de despesas e gastos de!.necessários é uma prática que deve ser levada 
em qualquer época; não só em épocas de crise. Aliás, neste País, para o povo 
sempre houve crises ... Justamente agora, às portas de um processo eleitoral 
onde o voto popular terá um maior peso no jogo, o Governo acena com me­
didas deste teor, que sem dúvida, tem um "certo conteúdo popular". Ou seja, 
tenta tapar o sol com a peneira. 

O Governo está agora a aconselhar aos empresários, através dos seu~ 
Ministros, dispensar os funcionários que ganham mais, isto para mim é a 
confissão da falência do sistema, pois fica fãeíl concluir que quem almejar 
melhor ganho ou melhores remunerações deve desistir de ser empregado, já 
que parte do próprio Governo o desestimula a salários melhores. Mas, e a 
área do Governo como é que fica'? E os diretores das estatais e empresas de 
economm mista, que em algumas dela!> não só o salário são altíssimos, como 
também há a participação nos lucros? 

Como ficam os militares, que ao passarem para a reserva ou ~e hcencia-_ 
rem para ocupar cargos em outras atIvidades passam a perceber salário~ so­
mado~'? O Governo vai dar o exemplo? Ou vai só recomendar que os outros 
façam. Nos ganhos de capital, na remuneração do mesmo, quando este go­
verno taxa, imediatamente revê sua posição, devolvendo tudo com correção 
monetária, só faltando mesmo dizer que quando da devolução irá junto um 
cartão do Ministro da Fazenda e/ou do Planejamento com as deVIdas de~cul- , 
pas. 

Finalmente, faço algumas indagações: 
I) Vamos ter um capitalismo que privilegia o capItal, que só protege o 

capital e pune e castiga a todos os empregados, inclusive os que melhores ma­
nejam o capItal'? 

2) E as mordomias do Governo e de seus auxiliares maiores, como vão 
ficar? 

3) E a distribuição de rendas, como vai ficar'? Vamos esperar mais o bolo 
crescer? 

Srs. Ministros, Sr. Presidente, examinem os balanços das empresas e ve­
rifiquem quais são realmente os maiores itens de despesas. Verifiquem os gas­
tos financeiros. Verifiquem as remessas de lucro para o exterior, as confessa­
das e a~ embutidas no sub e no superfaturamento, e depol~ digam com since­
ridade o que realmente estâ encarecendo os custos de produção. 

O SR. PRESIDENTE (Pa~50s Pórto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Pedro Corrêa. 

O SR. PEDRO CORRÊA (PDS - PE. PronunClJ o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, as atividades de atenção à saúde estão 
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compreendidas em três grandes áreas qúe se referem à promoção da saÍlde, à ' ~m u,m se'tor de tão pouc~s empreended~ores. Os estudantes lhe agradecem a 
prevenção contra os agravos e à recuperação do ,estado de higidez. São.ativi- sua Casa. Todos lhe agrapecemos a sua Barca, o seu Trem da Cultura, as suas 
dades inter-relacionadas e de amplitude que extrapola o campo da assistência iniciativas de quase todo dia, o seu apoio discreto mais eficiente a cada artista 
médico-hospitalar, relacionando-se com todas as atividades do homem. que lhe vinha bater à porta, em busca de ajuda. A realização de seu sonho, a 

A sociedade, a comunidade é lugar onde o homem vive, é aí que busca'a Aldeia de Arcozelo, agora que Paschoal não pode impulsioná-la, tornou-se 
satisfação de suas necessidades e daí extrai as suas condições de vida. Na me- obrigação de todos nós . 

. ,dida em que foram as comunidades crescendo em população, os cuidados Paschoal lembrava-me às vezes um personagem de Giraudoux, com sua 
para corri a saúde humana foram adquirindo maior importância. Surgiu, en-- , obsessão humanista. Nela talvez 'estivesse a inspiração para a grandeza de sua 
tão, um conceito novo, o conceito de saúde pública. Dentro desta concepção, obra' e a fonte de seus problemas; Era uma muralha contra os tecnocratas da 
destacam-se as atividades que visam a prevenir os indivíduos dos agravos que cultura, que hojê se empilham nas repartições oficiais. Quàndo levou sua bar-
o meio pode produzir à sua saúde, na interação entre homem e' ambiente. ca pelo 'São Francisco, lutamos junto~ por verbas. E t;dos mostravam a Pas-

, São 'várias, as ações preventivas que foram sendo incorporadas com o choal que não bastaria o que ele solicitara e o Ministro concedera. Paschoal 
progressivo desenvolvimento das ciêndãs: Das mais importantes, cabe desta- ,Jeagia com contas feitas em' folhas de blà,cos. No meio da viagem a~abava o 
que às imuni.::ações. A ação i~lJológica veio desafiar a luta cruel do homem dinheiro e Paschoal telegràfava: "Pi:eciso de recursos ar~anhã p'orque o pes­
contra àgentes patogênicos capazes de iüÍnar as suas' energias, reduzir Íl, sua soai já está passando fOl1}e":~ Não lhe passava pela cabeça que existissem 
capacidade, ínfelicitá-Io, conduzi-lo à morte. "", orçamentos, planos de aplicação, controle financeiro. Para ele, o problema 

A vacinação constitui, portanto,' umll das maiores vitórias das ciências era simples: estava ãjudandà ao teatro, sua obra era importante e o dinheiro 
da saúde. É a medida que impede o mal, que tranqüiliza o'homem. Por isso a que pedia era pouco djante d~ tanto desperdício de outros órgãos. Logo, que 
humanidade é e será sempre grata a esses dedicados pesquisadores que, tratàssem de mandá-lo. Assim era Paschoal em qualquer de suas realizações. 
expondo-se a riscos, inclusive da própria vida, labutam nos laboratórios em Os que não o entendessem, recebiam a -crítica de sua' amargura cada vez 
busca da valiosa e inestimável solução para os agravos à saúde, que é a,vaci- inãior. • -
na, E, por acaso, 'Sr. Presidente, não estava ele certo? O que tanto falta em 

Neste momento em que estamos vivendo a campanha da vacinação con- nossa política de estímulo à c~ltura é, muitas vezes, o bO,m ~enso que nasce da 
tra a poliomielite, quero render minha homenagem, homenagem ,do povo simplicidade, a pura e simples vontade de acertar, a alegria de ver o povo can­
brasileiro, a este cientista emhito, Dr. Albert Sabin, o'jamais suficientemente sumindo o produto cultural, ao invés de vê-lo admirando estatísticas'ou rela-
admirado descobridor da vacina contra a .terrível paralisia infantil.'~ tórios frios. - -

Foi o seu esforço insuperável, a sua inteligência' brilhante e o seu amor à Basta 'que \10S façamos uma pergunta: quem fez mais pelo teatro ~rasilei-
humanidade que o fizeram merecedor do reconhecimento internacionaL.P1. ro? Paschoal, com sua capacidade criativa e seu arrojo desorganizadõ, ou as re­
vacina S~bin eliminou do mundo moderno uma das mais terríveis ameaças a partiçQes públicas. com seus projetos"programas e relàtófios pem encaderna­
que es~ava exposto o ser humano. A paralisia.infantil elimina as possibiJida- dos? Sem elas, o teatro bra~i1eiro estaria provavelmente como está. Se não ti­
des de realização humana, condena o homem ao sofrimento, retira-o dã parti: vesse existido Paschoal, ele.,seria certamente mais pobre. . , 
cipação social, priva-o de todo o bem. E o Dr. Sabin queria e.::onseguiu que o A Aldeia de Ãrcozelo é',uma barca da éu,ltura ancor~ê1a, umDuse maior. 
homem de hoje possa, sem medo, lançar-se em uma vida,dinâmica, saudável. Mal planejada em termos de( previsão de recursos, criada com a pressupo: 

Merece, portanto"todo o 'nosso aplauso, o nosso reconhecimento, o es- siçã.o l:Je uma sensibilidade que ainda não existe, mal estr'uturada empresarJal­
forço que empreende nesse momento o Sr. Ministro da Saúde na luta contra a mente. Deve alarmar b!lrocràtas da'cultura e confundir planejadores que não 
poliomíeli'te, por m~ío de uma das mais importantes mepidas, a mais eficaz, estão acostumados a sonhos. E que não sabem que~ ao longo da História, ó 
de sustar este mal. O dia-14 de junho, dia da vacinação contra a paralisia in- teatro e a arte nunca foram feitos por realistas mas' por sqnhadores. ' 
fantil, ficará na'história das lutas pela saúde e bem-estar do povo brasileiro. O Por isso, Sr. Presidente, para salvar a Aldeia, temos de apelar para a ca­
Mini§tério da Saúde dedicou-se li esta imensa tarefa com todo o cuidado que pacidade se sonhar, que ainda haja neste País. Tal como fazia Paschoal, e ins­
merece esta atenção, demonstrando de forma clara e objetiva o respeito à pirados no exemplo bem-sucedido de sua' vida. Cortando meia-dúiia ,de 
vida saudável do nosso povo. . - 'despesas inÚteis - e elas não faltam- o Ministério Cta Educição, o Governo 

- É medida que vem corresponder à necessidade urgente que sentimos de do Estado d9 Rio de Janeiro', algúns' governos estadu'ais .:.... porque a Aldeia é 
aumentar ri cobertura imunológica contra a poliomielite. Não só aumentar a uma obra de interesse nacion:al - poderão dar muito mais- recurs~s do que 
cobertura, mas deixar fora de risco toda população brasileira, isto é, vacinar necessita a obra para sua conclusã9. Sem muito esforço, porque a arte sempre 
de forma correta;' dentro dos elevados parâmetros científicos que detemos, pede pouco, embora geralmente não consiga nem isso. ' 
para que os resultados sejam válidos, o sucesso garantido. ' Lutar pela qontfnuidade de sua 'obra s~rá a melhor forma de homenagear 

,É, portanto, o Governo que responde às necessidades do povo que toma Paschoal Carlos Magno. A estas alturas, Sr. Presiden~e, acho que ele conside-
estas medidas de tamanho alcance, que vai aumentar as possibIlidades das Se- raria a única. ' . . 
cretarias de Saúde dos Estados, as guais, segundo a imprensa, s9 estavam 'O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Depu-
conseguindo atender a 46% dos menore's de um ano na -vacinação contra a po, tado Carlos, Sant' Anna. 
Iiomielite. É preciso mais quejsso; é necessária a cobertura completa, por is-
so, Srs. Congressistas, nesse 14 de junho, estará o Ministério dá Saúde, como O SR. CARLOS SANT'ANNA (PP - BA. Sc:m revisão do orador.)....;:-
um exército, marchando contra esta terrível ameaça, em ,luta cuja vitória é Sr. Presidente, Srs. Congressistas, há dias, falando da tribuna da Câmara 

a, prop"ósito da imunidade e inviolabilidade p'arlaméntar, e mai~ tarde tam-certa, cujos resultados garantem a eliminação dos riscos da'paralisia infantil. 
_ Será a vitória contra as multilações, o sacrificio de vidas. Serão imensos bém da tribuna do Congresso, no dia ep1 que se lia a Emenda Anísio de Sou­

os resultados a serem alcançados, primeiramente do ponto de vista human~, za, manifestei as minhas desconfianças e meus receios quanto à concretização 
mas também do ponto ,de vista social e econô'mico os 'ganhos serão inestimá- das eleições diretas para Governadores em 1982. Na ocasião essas suspeitas 
veis. Posicionam o-nos. junto ao povõ brasileiro, pelo sucesso desse empreen- estavam em foco, sobretudo porque, três ou quatro dias'antes daquele em que 
dimento do-Ministério da Saúde, ap'laudindo acainpanha pela vacinação, eu falava, anunciava-s,e que a mens~gem do Sr. Presidente da República po­
campanha que deve também ser estendida' à prevenção de outros males que deria ser retirada; para que fosse apresent?da quando o partido do Governo 
nos ameaçam, como'o sarampo, a tuberculose e as demais doenças passíveiS considerasse,mais oportunó: Tudo isso levou as Oposições - e a mim pes-
de prevenção pela v~cina. - , ,I soalmente - a uma situação de extremo descrédito. No 'jogo Governo-

- , Oposição,' uma'das questões maj§ importantes, que corresponde exatamente 
O.SR. ,PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre ao próprio exercício'da políticá, é a confiabílidade, a credibilidade. É preciso' 

Deputado Ãlvaro Nalle. - - 'qúeambas as partes, ao exercitar câda qual a sua função, mantenham a con-
O SR. ÁLVARO VALLE (PDS - RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) fiabilidade e ~ credibilidade, para que os entendimentos ocôrram num clima 

- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, à culturà brasileira' ainda lamenta a de respeito mútuo, ideal p~ra o exercício do regime democrático. 
morte de Paschoal Carlos Magno. E aúmenta a dor quando percebemos que Hoje, Sr. Presidente, estou 'tranqi1ilo, porque li,-em todos os jornais do 
à suà morte talvez sobrevenha outra: a de suà aldeia, um de seus mais acalen- Brasil - já conferi aqueles que pude alcançar - á resposta que o Presidente _ 
tados sonhos. João Figueiredo deu ontem, em Belo Horizonte, ao repórter 'que lhe indagara' 

A ninguém deve tanto o teatro contemporâneo brasileiro, No Duse, sobre se as efeições diretas eram para valer. Conforme foi 'publicado no Jor­
formou-se uma geração que até hoje mostra nos palcos a seriedadé da for- nal de Brasília, no O Estado de'S, Paulo e no' Estado de Mmas, S. Ex' respon- ' 
mação recebida, os'bons resultados a que chegamos com a aliança do amor, deu o séguinte: "É claro. Então, eu'sou mentiroso? Eu não iria mandafurpa, 
da segurança profissionàl, do respeito à arte com a cor~gern. para empreender mensagem mentirosa pa,ra o Congresso Nacional". Estas as palavras do P~e-
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~idente João Figueiredo, que deve agora merecer conflabilidade e credibilida­
de 

, bperamos que nào haja mais nenhum temor de retirada, nem de desvio 
da men.\agem, nem de jogo político dentro do Congresso, para que S. Ex' 
pOh~a manter. na inteireza e autenticidade com que expressou, a verdade me­
ridiana que todo o Brasil espera. 

O SR. PRESIDENTE (Passos PáTtO) - Está esgotado o período desti­
nado para breves comunicações. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, 
nel>te plenário, destinada à leitura da Mensagem n9 77, de 1980-CN, referente 
ao Projeto de Lei n9 I f, de 1980-CN que autoriza o Poder Executivo a abrir 
créditos adicionais até o limite de Cr$ 31 1.911.000.000,00 (trezentos e onze bi­
Ihõe\. novecentos e onze milhões de cruzeiros), e dã outrrs providências. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Párto) - Sobre a mesa, expediente que 
v,li !ler lido pelo Sr. 19-5ecretário. 

E lido o seguinte 
OFICIO Ny 79/130 

Brasília, 13 de junho de 1980. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor Depu-

tado Ossi,tn Araripe para integrar, em substituição ao do Senhor Deputado 
Josia~ Leite, a Comissão Mista de Orçamento. 

l:m con~equeência, o Senhor Deputado Josias Leite passa a integrar a 
mc!.ma Combsào Mista como suplente. _ 

AproveIto para renovar a Vossa Excelência a expressão do meu elevado 
apreço e consideraçào - Deputado Nelson Marchezan, Líder d~ PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Será feita a substituição sohci­
tuda 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da sessão. o Sr. lY-Secretário irá proceder à leitu­
ra do.l'> Propostas de Emenda à Constituição n9s 49 e 56, de 1980. 

São lidas aç seguintes 

(*) PROPOSTA DE EMENDA À CONSflTUlÇÃO N9 49, DE 1980 

Restaura o pleno direito de greve sem restrição de 
qualquer natureza. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do a,rt. 49, promulgam a seguinte 'Emenda ao texto cons­
titucional: 

"Artigo único. RevogadO o art. 100, passa o inciso XX 
do art. 165, a vigorar conforme reduzido abaixo: 
XX - g'reve." 

Justificação 

A Constituição, no Título lll, ao tratar da Ordem Econômica 
e Social, determinou: 

"Art. 162. Não será permitIda greve nos serviços públiCOS 
e atividades essenciais, definidas em lei." 

Na Secção 8, do Capítulo VI, do Título, flirts. 97 a 1t11, dispõe 
exaustivamente, a respeito dos funcionários públicos. 

'Por que. em título tão diverso, disciplinou matéria tão diferen­
te, ao fixar restrição a di.re,ito dos funcionários? 

Até hoje não se colheu resposta alguma pertinente a essa 
indagação. 

E somando à dos funcionários a má-sorte dos trabalhadores, o 
constituinte estabeleceu no retrovranscrito a,rt. 1~ que não será 
permitido greve nos serviços públicos, nem nas atividades que, con-~ 
soante venha a ser definido em lei. sejam consideradas essenciais. 

Então, foi editado o Decreto-lei de 4-8-7<8, cuja ementa diz que 
"dispõe sobre a proibição de greve nos serviços públicos e em ativi­
dades essenciais de interesse da segurança nacional". 

A Constituição não vincula o exercício do legitimo direito de 
greve ao intere,c:,se da segurança nacional. Comentou o -referido 
Decreto-lei extrapolando, como se vê, a-partir de seu enunciado, 
onde começa violentando nossa Carta Magna, ao restringir a dis­
posição restritiva constitucional em foco. E:. no caput do art. 1.0, 
consignou textualmente: 

(*) Avulso refeito. 

"São do interesse da segurança nacional, dentre as ativi­
dades essenciais em que a greve é prOibida pela Constitui­
ção, as Irelativas a serviços de água e esgoto, energia elé­
trica, petróleo. gás e outros combustíveis, bancos, trans­
portes, comunicações, cargas e desca.vga, hospitais, ambula­
tórios, maternidades. farmácias e drogarias, bem assim as 
de indústrias definidas por decreto do iPresidente da Re­
pública." 

O que cumpria aos .redatores, desse-Decreto-lei era a definição 
de "'atividades essenciais". E não, dentre as atividades essenciais 
- que em razão disso continuam sem definiç;ão - as que são do 
interesse da segurança nacional. Como se verifica, é irremediável 
essa inconstitucionalidade a invalidar a aplicação do Decreto-lei 
n.o 1.632/78, (}ra sob nossa dissecação. 

Segundo se constata, a lei que deverá vir esclarece:t; a questão, 
dizendo o que sejam "atividades essenciais" excedeu-se sobrema­
neira, o que está prejudicando excessivamente aoS trabalhadores, 
Brasil adentro. 

Ao 'assegurar aos Trabalhadores o direito de greve, a Consti­
tuição limitou-se a estatuir no inciso XX, do art. 165: 

"XX - greve, salvo o disposto no art. 162." 

Para que consigamos abolir todos os entraves a embaraça.r o 
exercício do di<reito de greve, cabe~nos elidir da Constituição as li­
mitações ora contidas no citado inciso XX do art. 165, conjugado 
com o prefinido no art. 162. 

O efeito inicial dessa providência será a revogação do Decreto­
lei n.O 1.6-32/78, que só velo tumultuar a situação dos Trabalha­
dores, em todo o iPaís. 

A fórmula que nos pareceu a mais adequada, para devolver aos 
Trabalhadores a plena utilização do direito de ~eve, foi a adotada 
na presente Proposta de Emenda à constituição, suprimido o arti­
go 162 - para estendermos essa legítima prerrogativa também aos 
funcionários públicos - e reproduzindo o inciso XX do art. 165 
sem as restrições que o desvirtuam e que chegam, a nosso ver, a 
negar o direito de greve. 

Com esses esclarecimentos, esperamos haver justificado su­
ficientemente a presente iniciativa, encarecendo para a mesma os 
votos de que precisa para ser transubstanciada em texto constitu­
cional. 

DEPUTADOS: Benedito 'Marcílio - Flávio Chaves - Paulo 
Marques - Edison Khair - Alceu Collares - Rosembur:go Ro­
mano - Antônio Zacharias - JG de Araújo Jorge - Ralph Biasi 
- Pedro Faria - Alcir Pimenta - Ernesto Dall'Oglio - Francisco 
Libardoni - Mário Frota - Benjamim Farah -!Pedro Lucena -
Waldir Walter - Rubem Dourado - Lranildo Pereira - Carlos 
Wilson - Magnus Guimarães - Francisco Rossi - Heitor Alencar 
Furtado - Eloar Guazzelli - Genival Tourinho - IMário 'Moreira 
- .Moacir iLopes - Fernando Lyra - João Cunha - Lúcio Cioni -
Jorge Uequed - Flreitas Nobre - Adhemar Santillo - IEuclides 
Scalco - Ruy Côdo - Jdão Gilberto - Antônio Russo - Celso 
Peçanha - Jader Barbalho - Lúcia Viveiros - Carlos Santos ~. 
Figueiredo Correia - Carlos Nelson - Júnia Marise - José 
Maria de Carvalho - Ernesto de Marco - Wildy Vianna - Ney 
Ferreira - Lidovino Fanton - Waldmir Belinati - Walter Silva 
- Amáneio de Azevedo - Samir Achôa - Natal Gale - José 
Camargo - Octacílio Almeida - João Arruda - 'Manoel Gon­
çalves - Joel Ferreira - Florim Coutinho - Getúlio Dias -
Francisco Leão - Júlio Costamilan - Harry Sauer - Aluízio 
Paraguassu - Nagib Raickel - Mário Rato - Airton Soares -
Carlos Bezerra - Santilli Sobrinho - Francisco !Pinto - Cardoso 
Alves - Daniel Silva - Felippe JPenna - Jorge Paulo - Octávio 
Torrecilla - Aldo Fagundes - Fued Dib - José de Castro Coim­
bra - Gerson Camata: (apoiamento) - Jorge Arbage - Cantídio 
Sampaio - Raul Bernardo - Cid Furtado - Nelson Morro -
Wilmar Guimarães - Amílcar de Queiroz - .Alcebíades de Oli­
veira - João Carlos de Carli - Pedro Germano - Telmo Kirst -
Castejon Branco - Darcy Pozza - Inocêncio de Oliveira - Odulfo 
Domingues - Ruben Figueiró - Adriano Valente - Alvaro Valle 
---, Paulo Ferraz - Feu Rosa - Theodorico Ferraço - Mauro 
Sampaio - Fernando Gonçalves - Sebastião Andrade - Marcelo 
Linhares - Honorato Vianna - Darío Tavares - Cláudio Philo­
meno - Angelina Rosa - Claudino Bales - Osvaldo Coelho -
Adhemar Ghisi - Ubaldino, MeireIIes - Francisco Rollemberg 
- Josué de Souza - Mário Stamm - Túlio Barcelos - José 

. 'Penedo - Athiê Coury - Alcides Franciscato - Airon Rios -
Ary Alcântara"":"" Antônio Mazurek - Alair Ferreira - Afrísio 
Vieira Lima - Antônio Ferreira - Alberto Roffmann - angelO 
Magalhães - Afro Stefanini - Antônio Ueno - Antônio Gomes­
Anísio de Souza - Alvaro Gaudêncio - _!\.ntônio ,Pontes - antô­
nio Florêncio - Bonifácio de Andrada - Carlos Augusto - Car­
doso de Almeida - Cristino Cortes - Correa Lima - Cesário 
Barreto - Carlos Chiarelli - Dj alma Bessa - Divaldo Suruagy -
Diogo Nomura - Delson Searano - Dareílio Ayres - Erasmo 
Dias - E.cnani Satyro - Evaldo Amaral - Edilson Lamartine -
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Furtado Leite - Francisco Benjamim - Guido Aí'ante.s -.:.. Genésio 
de Barros - Geraldo Guedes -;- Vasco Neto - '·Vicente Guabiroba 
- Victor Fontana - Henrique Brito - HomerO. . Santos - (Hélio 
Levy - Hugo'Napoleão - Horácio Matos - ligo Losso - Jayro 
Maltoni ---:- Joel Ribeiro - Júlio :Martins ~ José .carlos Fagundes 
- Jairo iMagalhães - José Amorim - João .. Faustino - Júlio 
Campos - Josias .Leite - Luiz Vasconcelos - Manoel Ribeiro _ 
Nilson Gibson - Navarro Vieira Filho - Nasser Almeida - Osval­
do Melo --Osmar Leitã<t - iPaulo Guerra '- lPaulo Studart _ 
Ruy Silva - :R01?erto .Galv:an~ - Ricardo Fiuza .. 

SENADORES: Henrique SantllIo - Evandro rOarreira - Leite 
Ohaves - Lázaro Barboza - Dirceu Cardoso ~ Tancredo Neves 
- Roberto 8aturnino -:- 'Ounha Lima - Jaison Barreto - Gilvan 
Rocha r.- Amaral Peixoto - Agenor Maria - 'Evelásio Vieira -
Nelson'·Carneiro -.Franco Montoro·- orestes Quércia - Hum­
berto Lucena·"-: José Richa - 'Marcos Freire - Itamar Franco 
- Adalberto Sena - Teotônio Vilela - Pedro .aimon - MoacYt 
Dalla - Vácente Vuolo - Saldanha Derzi ,- Aderbal Jurema _ 
Lourival Baptista - Jutahy M!lIgalhães - .Murilo Badaró - Bene­
dito Canelas - Pedro Pedrossian - Lenoir Vargas - Dinarte 
Mariz - Milton Cabral - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Passos 
Pôrto - Lomanto Júnior - Jorge Kalume - Helvídio Nunes _ 
Almir Pinto - Eunice oMichile.s - AloysiO, Chaves - Henrique 
de La Rocque - Bernardino Viana - José Lins. . , 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 56, DE 1980 

Acrescenta parágrafo, sob n.o .4.°, ao art. 176 da Cons­
tituição Federal, estabelecendo a obrigatoriedade de a 
União aplicar parte de sua receita. tributária. na área da 
«rducação. 

As Mesas d!l Câmàra' dos Deputados e ~o ~enado Federal prq':-q' 
mulgam a ~egumte Emenda ao texto COn.stlt~clonal: . . - . I', 

o Art., único. É acrescentado ao art. 176 da 'Constituição Fe-l \ 
dera! o seguinte §- 4.°: 

"4.° A União aplicará, anualmente. ím'portância nunca 
menos de doze por cento da sua receita tributária na 
manutenção.e desenvolvimento do ensino." 

!ustificação· 

O que aqui se pretende"é' a':reabilitação com, pequena modifi-. 
.cação quanto_ao percentual, do preceito que' vigorava ,na Consti-· 
tuição de...1946 (art. 169), pelo qual a União se 'obrigava a.aplicar 
nunca menos de dez pOr. cento de sua renda-resllltante da"arreca-' 
dação de impostos na lJlanutenção e desenvolvimento do ensino. 

A Constituição .ele 1967 e, bem 'assim, a 'Emenda' Cõnstitucio­
nal n.o "1, de 17 de outubrQ de 1969, silenciaram completamente 
acerca dessa compulsãó constitucional cometIda à União, atri­

'buindo-a tão-somente aos Municípios que tiveram 'a sua receita 
tributária comprometida com aplicação não no, ensino em geral, 
mas no ensino primário (v. alínea f, do § 3.°, do art. 15, da Cons­
tituição Federa}). 

mário. é de 500 em cada grupo de 1.000, o que aquele organismo 
da ONU considera uma catástrofe. Estamos, portanto, abaixo da 
metade da média 'dos países subdesenvolvidos e, no Nordeste, elà 
decresce a 89 crianças 'concluintes; de mil que iniciam o curso 
primário. Segundo estatísticas do MEC. nois terços das escolas pri­
márias possuem apenas uma sala; apenas 20% das professoras 
são normalistas e 2U% não têm sequer o curso primário ,com~eto. 
Baixíssima su::; remuneração. quase sempre inferior ao salário 
minimo regional, há lugares no Nordeste em que uma 'professora 
primária municipal ainda ganha de trinta a. cinqüenta cruzeiros 
por 'mês. - . 

Quando em documentos oficiais se afirma que a taxa de esco­
larização no ensino de '1.0 grau, em nossos dias; é de 85,2%, de­
vendo atingir, em 1979,"90%, tem-se a falsâ impressão de que não 
estamos distantes do ideal da universalização dos primeiros oito 
anos da escola fundaméiítal. Entretanto, tais e outras estatísticas 
também oficiais indicam a existência de um d~plorável quadro' em 
que surge um congestionamento na 1.a série, com quase o triplo 
de alunos que deveria comp,ortar, enquanto nas séries seguintes 
o esvaziamento se agrava Iv. Quadro n.O VI) - (Dados coligidOS 
na Proposta de emenda constitucional n.o 21, de 1976, de autoria 
do Senador João Calmon e outros, in História' de uma Proposta ne 
Emenda à Constituição, Centro Gráfico do Senado, 1977). 

o . 

Há, pois, presentemente, a necessidade de se investir. mais 
na educação, 'inclusive porque aí se 'encontra o verdadeiro ali­
cerce do desenvolvimento. Um País com grande p:lrte de sua popu­
l.;.ção constituída de analfabetos não pode pretender grande coisa 
em matéria de desenvolvimento e este ê o inotivo por que pl~itea­
mos a presente emenda à Constituição. Ela po'de representar, ao 
lado dos chamados "pacotes'! 'antiinflacionário e ,agrícola, opri­
meiro passo para a adoção de uma espéCie de "pacote" da edu-
cação. . ';1' , 

,; QUADRO I 

PARTICIPAÇAO DO MEO NO ORÇAMENTO _DA UNIAO 

Cr$ o Cr$ 
Ano União MEC % 

1964 2.110.257,- 205.614 9~74, 
·1965 3.774.963 417.968 11,07 
·1966. 4.7,19:085 457.432: 9,70' 
'1967- 6.943.198 604:644 8,71 
1968 11.097.643 '859.428 7,74 
1969 14.229.267 1.236.646 8,69 
1970 17.650.984 1.293.189 7,33 
1971 23.099.700 1.566.154 6,78 
1972, ,32.176.800 1.811.400 5,62 
1973 43.833.500 2.283.813 5,21 
1974 58.556.000 2.901.332 4,95 
1975 90.247.261 3.8.93.359 4,31 E tal procedimento envolveu, sem dúvida, um dos mais graves' 

erros do_ constituinte. de 1967 -e dos_governos. da -Revolucão.::no' . 
campó da educação~ visto que a experiência .até aqui 'obtida de- _:-_________________________ _ 

1976,· ,139.325.000~ 6.492.951 4,66 

monstra tão-somente que continuamos um País com elevados con­
tingentes de analfabetos, bem como que houve, ::; partir de então, 
uma queda vertiginosa na qualidade do ensino, sobretudo do ensi-
no fundamental. " 

, Nem se diga que a União. apesar de não 'obrigada à reserva' 
de qualquer percentual de sua receita para aplicação em educa­
ção, 'estaria dando ênfase aQ setor. Ao contrário. conforme bem 
demonstra o quadro aqui juntado, sob ~.o l, o volume de recursos 
federais decresceu a níveis quase irrisórios. ' _. 

Ademais disto.~'considerada a 'despesa' pÚblica com o ensino 
em relação ao PNB. nos anos de 1970 e 1971,. o que se' con.:>ta~a.$ 
que o Brasil,_com todos os problemas de ensmo que lhe sao me-
rentes.e.que ninguém nega, ocupa posição c~mstrangedora, mesmo 
dentre países de menor desenvolvimento (v. quadro n.o lI) "extraído 
do Anuário da UNESCOl. 

Os quadro; de n.06 III e IV reafirmam todo' o desc~so com 
que os poderes públiCOS têm tratado o prOblema do ensmo. . .. ' 

Unldad.e: Cr$ 1.000,00 

}'onu: 1 - "A EduC:lÇIo «I o Milagre Brasileiro", 2.- edlçl\o. Livraria Jo&6 Olymplo 
EdItora, 197$. 

2 - Lei n.o ~.lB7 - Orçnmento pnrll 11)7$ e Propo~ta. Orçament4rla parti 
lVfG, tomcl:ld&& pela. Subscc:retnrla de Orçamento do fkn.ndo Fcden>1. - , 

QUADRO li 

DESPESAS PÚBLICAS REFERENTES Ao ENSINO, 
AO. PREÇO. ConUENTE_DE-MERCADO 

Percentagem sobre'o PND 

----~------~--~---------------------O~ resultados dess~ pouca inversã~ de rec~rs~s n~ ed~cação Países 
podem .ser .assim sintetizados:' em. cada grupn de ml!. crlanço:s., ______________________ -:-_______ _ 1971 1970 

que iniciam ,o curso primário, apenas 229 o concluem ~o. BraSIl l' _ ·Canuda: o •••••• " •••••• o • o o ••• o 0.0 : • o'. 
(Quadro n.o.V>. Enquanto'isto, segundo a UNESCO, a-media, n~s, - ,", -" 
países. subdesenvolvidos, de crianças que terminam .0, curso'-pn-' ' .. ?~ --:- ~ .. I:~l>rJ~ntfl:t_ - -- - - -- - ••• :. o •••••••• o .. 

'8,5 _, 8,6 
, '1.9 7.8 
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QU AI'>RO III 

BRASIL: RECUnSOS PÚBLICOS APLICADOS EM EDUCAÇAO EM RELAÇ!O AO PRODUTO 
INTERNO BRUTO - 1960/1973 

Em Cr$ 1.000,OQ·correntn 

Despesas públicas 
Recu~5 em Ano Total rm % do PIB 

Federais Estaduais Municipais 

1960 19.520 31,626 4.2~G 55.3!!2 2.755.700 2,01 

1961 28.517 50.458 5.888 84.863 4.052.100 2,09 

1962 5:l.073 87.252 2.292' '148.017 6.601 . .400 2,21 

1953 '18.192 122.650 9.126 2:14.968 11.928.600 1,72 

1964 lG7.535 217.623 27_248 412.406 23.055.000 1,79 

1955 388.889 577.273 65.386 1.032.548 36:817.600 2,aO 

1965 559.292 878.030 115.118 1:553.440 53.724.100 2,89 

1967 704.597 1.336.873 202.745 2.244.215 71.486.300 3.14 

1958 1.116.092 1.845.899 331.067 3.293.058 99.879.800 3,30 

1969 1.347.782 2.735.282 473.313 4.556.377 133.116.900 3,42 

J970 1.754.103 3.42!:l.057 553.000 5.846.160 174.624.100 3,35 

1971 2.1'13.927 4.689.280 '151.5.00 '1.614.707 234.005.300 3,25 

1972 3.321.521 5.667:616 863.300 9.852.437 302.323.200 3,26 

1973 3.397.679 6.598.900 973.000 10.969.579 372.oi62.200 2,95 

QUADRO IV 

BRASIL: RECURSOS púBLICOS APLICADOS EM EDUCAÇÃO E A COMPARAÇAO DAS SUAS TAXAS 
DE CRESCIMENTO COM A DO PIB - 1960/1973 • 

Em Cr$ 1.000,00, de 1973 (1) 

Despesas Públicas tndice de' Ta."(:l Taxa de 
Ano Total cresdmento anual de cresetInento 

Federais Estaduais Municipais 1960 = 100 crescimento do produkl 
real (2) 

1960 1.093.557 1.771.765 237.871 3.103.193 100 - 9,7 
19S1 1.165.863 2.062.878 238.675 3.467.416 112 11,8 10,3 
1962 1.4.03.585 2.362.588 223.504 3.989.677 129 15,1 5,3 . 
1963 1.202.029 1.885.473 140.292 3.227.794 104. -19,1 1,5 
1964 1.351.961 1. '156.157 219.884 3.328.002 107 3,1 2,9 
1965 2.000.972 2.970.275 341.574 5.312.821 171 59,6 2,7 
1966 . 2.086.833 3.276.109 433.260 5.796.202 187 9,1 5,1 
1967 2.M7.'l1l 3.885.242 589.221 6.522.174 210 12,5 4,8 
1968 2.611.230 ,4.318.701 'l74.571 7.704.501 248 18,5 9,3 
1969 2.611.323 5.299.599 917.042 8.827.964 284 14,6 9,0 
1970 2.853.243 5.540.123 1.056.156 9.455.522 305 7,1 , 9,5 
1971 - 2.919.512 6.297.548 1. 009.240 10.220.299 330 8,2 11,3 
1972 3.813.588 6.5G7.246 991.IÍH 11.312.028 365 10,6 lQ,4 
1973 3.397,679 6.593.900 S73.000 10.969.579 353 -3,0 10,0 

FONTES: (1) A correção dos dados a preços correntl'S toi el::tborada com a utllização do índIce_Gera} de Preço:;. 
Coluna. 2. da FGV IRevista. Conjuntura. I:conômica, numero de sctembrol73, p:ig. 246. O tnruce 
correspondente a 1973 foi considerado como a media. antmétlca dos índices correspondentes a 
junho e julho do mesmo ano. 

(:1) Fundação Getúlio Vargas e estimativas IPLANIIPEA. 
Obs.: O Quadro I-A é a tonte d08 dados a preços correntes. 

.Junho dI' 191«1 
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QUADRO V 

ANEXO V 

PlRÃMIDE EDUCACIONAL - BRASIL 196Z/1973 

:.:E.:..:~;;.:SI:.:.;~:.::;O..:::s.::.lJ.:..r::.E.:..:RT:.::O:..:..R=___~ _ __yJl.-~ _____ --_U13 

DISTRIBUIÇAO DA OFERTA, POR SltRIE, NAS ESCOLAS 
DE UMA SALA DE AULA 

Ano 1973 

stRIES: 1." 2." 3." 4." 5." G.- 7." 

100.0 81,7 Si,2 40,3 7.0 0.0 

8.· 

Em função -da. oferta. pode-se dizer que; mcsmo se todos os 2.505.95[1 
nlW10s matriculados, na 1." :,crlc, em 1973, em escolas de urna sala de nula 
!o:;scm aprovados. e náo houvesse nenhum abandono. 6omcntc: 2.1~O.R97 
1'lOdcrlam matncular-se ha 2." série do ano .segulntc, e dcnlte eles, 1.'lHAG8 
na 3.- sérIe se dentre eles, somente atingiriam a 4." série 1.046.172 e destes. 
somentc_ 161. 717 atlnr:irlam n 5." série. s~ndo -Que nenhum dentre ~Ics pode­
ria terminar o 1.° GrOla. Isto, é _ claro.- consldernndo-w uma. dlsltlbulçào 
equllatlra de matricula, _ I _ • 

(Fontf': SZ:C do .Mlnl.tórlo da ]t4ucaç&o _ Cultura.) 

J 'O EGUNDOGRAU DEPUTADOS: Júnia Marise - Lúcia Viveiros- (apoiamento) ENS N S, J l ft70 
==':";';;;";;';="';;;";'~';;";"';";';""'---.J.,-----."------------ OI Jorge Arbage - Heitor Alencar Furtado - Ruben Figueiró 

I Carc.oso Fregapani - Alcebíades de Oliveira - Peixoto Filho 
José Maria de Carvalho - Cardoso Alves - Carlos Bezerra -
Airton Soares :...... Getúlio Dias - Sérgio Ferrara - Aluízio Para-o 

:l guassú - Hélio Duque - Rosemburgo Romano - Adhemar San-
;â tillo - Wildy Viana - José Amorim - Ruy Côdo - Edilson La-
~ martine - Joel Vivas - Iram Saraiva - Francisco Rossi - Fran-
~ - cisco Libardoni - Pedro Germano -- Flávio Chaves - Osvaldo 
i;l Melo - Benjamim Farah - Vicente Guabiroba .-- Carlos Santos a -.------------------,.-1-----'--,----------------196$- ÉdSon Khair --.:. Manoel Gonçalv€s - Amadeu_Geara - Mário 
c:: 'Moreira - Caio Pompeu (apoiamento) - Valter Garcia - Octa.-
~ cíIi~ Almeida ~ Mário Hato ~ Iranildo Pereira - Pedro' Lucena -
~ Nélio Lobato :..... Walter de Prú- - Paulo Torres"":'" José de Castro 
~ 351 Coimbra - Olivir Gabn.rdo - Antônio Zacharias - 'Benedito Mar-
W -, cílio - Francisco Leão-;;... Frnncisco Castro - Jâyro- Maltoni --I 443 Octávio Torrecilla - Ernesttl Dall'Oglio - Ernesto de -Marco- __ o 

Jorge Paulo - Afro Stefanini - :Borges da Silveira - Walter SU-
1000 va - Paulo Marques - Odacir Klein - João Faustino - Leônidas 

-----------.J-----------------..J.--..... 196Z Sampaio - Inocêncio OJiv~ira - Ruy Silva - Silvio Abreu Jr. -
FOIIlm SEEC;MEC. 

• .Anles da nC"oTuç50, 3'Jlcnas 11 dos 1.000 brasileiros que Ingressavam Da escoTa primA· 
ria Icrmlna\'am o curso superior. ",orll, 63 concluem esse c~no. 

"A Educaçio e o ~IIlJ,rc Dr~.ilelro". 
LltTlrll J.li Ollmplo - p4.ln. U3. 

~'QUADRO VI 

MATRICULA ES"PMADA. DO ENSINO DE l' GRAU, POR ~IUE' . 
.Ano 73 

1.- s~rle ....................................................... . 
2.· Eérle .. : ... " ......• , ........................................... " 
3.& s~rlc ................. : ..................................... . 
4.- sérlc ................................. ; ..................... .. 

I li.- série ....................................................... . 
6.- série ......................................................... . 
7.- série •.......•...•..•.•• -•••••..••.•.•••••••••...•.••••••..•• 
S.- série ........................................................ . 

TOTAL .............................................. . 

cl;581i.i117 
3. 10-&. 09(} 
2.478.181 
1.837.600 
1.656.26~ 

1.150.128 
9SS.597 , 
'l95.981 
I 

MATR1CULA E.\! ESCOLA DE UMA SALA :DE AULA, POR SImIE 

Série 

1.· série 
2.& $érle 
3.- .6~rle 

oC.- sérIe 
6.- série 
6." .6~rlc 
'l." sérIe 
8." série 

'l'OTAlS 

Ano 1973 

Absoluto 

2.1>95.55\} 
704.627 
"24.489 
218.184 
25.58J 

7~ 

3.968.505 

''Tu-

39.41 
lI2.'1 
17;1 
11,9 

1,5 

21,34 

Antônio Russo - Angelina Rosa - José Carlos Fag~des - Paes 
de Andrade - Daniel Silva - José Freire - Feu R{)sa -- Antõnio 
Mazurek - Lúcio Cioni - Artenir Werner - Rubem Dourado -
Fued Dib - Rosa Flores - Manoel Ribeiro -"- Henrique Turner -
Lygia Lessa Bastos - HarrY Sauer - Magalhães Pinto - Joel F~r­
reira - Cantídio Sampaio - Jorge Arbage - Raul Bernardo -
Cid FUI'tado - Nelson Morro - Wilmar Guimarães - Amilcar de 
Queiroz João Carlos de Carli - Telmo Kirst - Ca.stejon Branco -
Darcy Pozzà - Odulfo Domingues - Adriano Valente - Álvaro 
yalle - Paulo Ferraz - Theodorico Ferraço -.:. Ferna.ndo Gonçal-
ves - Sebastião Andrade - Marcelo Linhares - Ronorato Viana 
- Dáriõ "I'avares - Cl;á.udio philomeno .:- Oswaldo Coelho -
Adhemar Ghisi - Upaldino Meireles - Fralicisco Rollemberg -
Josué de Souza"'::" Mário St~mm -_ Júlio Barce'los - José Penedo 
- Ludgero Raulinó - Athiê Coury - Alcides Franciscato - Airon 
Rios - Ary Alcântara - Alair Ferreira - Arrisio Vieira Lima -
Antônio Ferreira - Alberto Hoffmann - Angelo Magalhães -
Antonio Ueno - Antonio Gomes - Anisio' de_ Souza - I Alvaro 
Gaudêncio - Antonio Pontes ::o-- Antônio Florêncio - Bonifácio 
de Andrada - Carlos Augusto ;- Cardoso de Almeida - Cristino 
Cortes ~ Correia Lima - Cesário Barreto - Carlos Chiarellí -
Djalma Bessa - Divaldo Suruagy - -Diogo Nomura - Delson Sca­
rano - Darcilio ,Ayres ~ Erasmo Dias' - ErnanI Sá tyro - Evaldo 
Amar~l - Furtado Leite =-- Francisco Benhmim .:- Guido Arantes 
~ Genésio de Barros - Geraldo .Guedes - Vasco <}feto - 'Victor 
Fontana - Henrique Brito -- Homero Santos -- Hélio Levy -- Hugo 
Napoleão - Horácio Mato..~ - 'Igo Losso - Joel Ribeiro - Júlio 

I 
Martins - João Arruda - Jairo Magalhães - José Amorim -
Júlio cam'pos - Josias Leite --o Luiz VãSconcelos - Moacyr Lo'pes 
- Navarro Vieira Filho - Nosser. Almeida - Osmar Leitão _ 
Paulo Guerra - Paulo Studart .- Roberto Galvani - Ricardo 
Fiuza. 

!3~~ADORES: Lázaro Barboza - namar Franco - Paulo 
~ro~ard - Orestes Quércia - Cunha Uma - Evelãsio Vieira. _ 
Mauro Benevides - José Richa - Franco Montoro _ Agenor Ma­
ria - Adalberto Sena -- Jaison Barreto - Affonso Camargo __ 
Bernardino Vi~a - Arnon de Mello - Gastão Müller _ TancredQ 
Neves - João Calmon _. Roberto Saturnino - Eunice Michiles __ 
Henrique Santillo - Almir Pinto =- Aloísio Chaves. . 
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o SR. PRESIDENTE (Passos Porto) - De acordo com as mdicaçõe, 
das Liderança" ficam as~im constituída, a~ Comissões Mbtas incumbida~ de: 
emltlr parecer sobre as matérias: 

PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO N~ 49/80 
Pelo Partido Democrático Social - Senadores Aloy~io Chaves, Lenoir 

Varga" Raimundo Parente. José LÍn" Jutahy Magalhães, João Lúcio e os 
Srs. Deputados Cláudio Strassburger. Ruben FIgueiró, Evandro Ayres de 
Moura. José Camargo, AltaIr Chagas e RIcardo Fiuza. 

Pclo Partido do Movimento Democrátko Brasileiro - Senadores Fran­
co Montara. Marcos Freire, Pedro SUTIon e os Srs. Deputados Aurélio Peres, 
Audáho Dantas e Ronan Tito. 

Pdo Partido Popular - Senador Mendes Cana\c e os Srs. Deputados 
Carlo~ Cotta e Carlos· SanfAnna. , I 

Pelo PartIdo do~ Trabalhadores - Senador Henriqu~ Santillo. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 56/80 
Pelo Partido Democrático Social- Senadores Jutahy ~1agalhães. Jorge 

Kalume. Lenoir Vargas, Aloysio Chaves, José Lins, Passos Pôrto e os 8r5, 

Dcputado~ leorne Belém. Antônio Amaral. OS\\ aldo (oelho. AJolpho 
Franco. Marcelo Linhare, c Evaldo Amaral. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Senadore~ 
Cunha Lima. Mauro Benevides, Roberto Saturnino e os Srs. Deputados José 
Mana de Carvalho. Júnia Marise e Celso Peçanha. 

Pelo Partido Popular - Senador Affonso Camargo e o, Srs. Deputado~ 
Carlos Sant'Anna e Hélio Garcia. 

Pdo Partido Trabalhista Bra~Ilelro - Senador Leite Chaves. 

O-SR. PRESIDENTE (pàssos Párto) - As Coml<;sões. nos termo~ do 
artigo 74 do Regimento Comum, terào o prazo de 30 dias para emitir o pare-
cer. 

Perante a~ Comissõe!> Mistas. poderão ser apresentadas emcj1das. no 
prazo de oito dias. a contar de sua instalação, com o mesmo número, de assI­
naturas previsto para a apresentação das propostas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Párto) - Está encerrada a se~;ào. 

(Lt!l'anta-st! a jt!ssào às 18 horas t! 55 Illl/lUIO.\.1 

ATA DA 138' SESSÃO CONJUNTA, EM 13 DE JUNHO DE 1980 
2~ Sessào Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. PASSOS PÓRTO 

ÀS 19 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles - Evandro Carrei­
ra - Raimundo Parente - AloysIO Chaves ~ Gabriel -Hermes - Jarbas 
Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney 
- Bernardino Viana -Almi"r Pinto - Jo~é Lins - Agenor Maria - Cunha 
Lima - Humberto Lucena - Milton Cabral - Marcos Freire - Nilo C oe­
lho - João LúcIO - Luiz Cavalcante - Passos Párto - Jutahy Magalhães 
- Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr DaIla - Al­
berto Lavinas - Hugo Ramos - Itamar Franco - Tancredo Neves -
Franco Montoro - José Caixeta - Henrique SantilIo - Lázaro Barboza­
Vicente Vuolo - Mendes Canale - Affonso Camargõ - José Richa - Leite 
Chaves - Evelásio Vieira - Jaison Barreto - Paulo Brossard - Tarso Du­
tra. 

E OS SR5. DEPUTADOS: 

Acre 

Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming - PMDB; Nabor Júmor 
- PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy Vianna - PDS. 

Ama70nas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS: Mário Frota - PMDB; 
Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral - PDS; Jader Barbalho - PMDB: João Menezes -
PP; Jorge Arbage - PDS. -

Maranhão 

Edison Lobào - PDS; Edson Vidigal - PP: Epitácio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; José Ribamar Machado 
-PDS. 

Piauí 

Hugo Napoleão - PDS; Joel Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino -
PDS; Milton Brandão - PDS; Pinheiro Machado - PP. -

Ceará 

Antônio Morais - PDT; Cesário Barreto - PDS; Flávio.Marcílio­
PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS: Haroldo Sanford -
PDS: Manoel Gonçalves - PP; Marcelo Linhares - PDS; Ossian Araripe­
PDS; Paulo Lustosa - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto; Djalma Marinho - PDS. 

Paraíba 

Antônio Gomes - PDS; Antonio Mariz - PP; Marcondes Gadelha -
PMDB; Octacílio Qu~roz - PMDB: Wilson Brajl;a - PDS. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PP; Cristíná Tavares - PMDB; Fernando Coelho -
PMDB: Fernando Lyra - PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocéncio Oli­
veira - PDS; Marcus Cunha - PMDB: Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiu­
zU· - PDS; RC!berto Freire - PMDB; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; José Costa - PMDB; Mendonça Neto -
PMDB; Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP: Tertuliano Azevedo 
- PP. 

Bahia 

Afrisio Vieira Lima - PDS: Carlos Sant'Anna - PP; Djalma Bessa­
PDS: Elquisson Soares - PMDB; Francisco Pinto - PMDB; Hilderico Oli­
veira; Menandro Minahim - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urba­
no: Ruy Bacelar - PDS; Vasco Neto - PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata - PMDB: 
Luiz Baptista - PMDB; Max Mauro - PMDB; Theodorico Ferraço -
PDS. 

Rio de Janeiro 

Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Benjamim Farah - PP; Cel­
so Peçanha - PMDB; Dareflio Ayres - PDS; Daso Coimbra - PP; Joel 
Lima - PP; JG de Araújo Jorge - PDT; José Frejat - PDT; José MauríCIO 
- PDT; Lygla Lessa Bastos - PDS; Marcello Cerqueira - PMDB; Modes­
to da Silveira - PMDB; Oswaldo Lima - PMDB;' Paulo Rattes - PMDB: 
Péricles Gonçalves - PP; Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Altair Chagas - PDS; Bonifãcio de Andrada - PDS; Carlos Cotta -
PP; Castejon Branco - PDS; Dario Tavares - PDS; Homero Sa~tos -
PDS; Humberto Souto - PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz -
PP; Juarez Batista - PP; Júnia Marise; Leopoldo Bessone- PP; Moacir Lo­
pes-- PDS; Nogueira de Rezende - PDS; Renato Azeredo - PP: Ronan 
Tito' - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; Tarc!sio Delgado - PMDB. 

São Paulo 

Airton Sandoval - PMDB; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas -
PMDB; Benedito Marcílio - PT; Cantídio Sampaio - PDS; Cardoso Alves 
- PMDB; Del Bosco Amaral - PMDB; Flávio Chaves ~ PMDB; Freltas­
Nobre - PMDB; Gióia JúnIOr - PDS; João Cunha - PT; Octacílio Almei-
da - PMDB; Santilli Sobrinho - PMDB. -



Junho de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sábado 14 1393 

Goiás 

Adhemar Santillo - PT; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha -
PMDB; Francisco Castro; Genésio de Barros - PDS; Iram Saraiva -
PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; José Freire - PMDB; Rezende 
Monteiro - PDS; Siqueira Campos - PDS. 

Mato Grosso 

Afro Stefanini - PDS; Carlos Bezerra - PMDB; Gilson de Barros -
PMDB; Milton Figueiredo - pp, 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Ba-
rém - PDS; Walter de Castro. . 

"_ - Paraná 

Adolpho Franco - J>DS; Adriano VaÍente - PDS; Alípio Carvalho­
PDS; Amadeu Geara - PMDB; Ary Kffuri - PDS; Heitor Alencar Furtadõ 
_ PMDB; Hélio Duque.- PMDB; Igo Losso - PDS; Maurício Fruet­

- -PMDB; Nivaldo Kruger - PMDB; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Ma­
cedo - PMDB; Paulo Pimentel - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior -
PMDB; Walber Guimarães - PP. 

Santa Cátarina· 

Adhemar Ghisi - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; Artenir Werper -
PDS; João Unhares - PP; Juarez Furtado - PMDB; Mendes de Melo­
PP.; Pedro Collin - PDS; Walmor de Luca - PM?B. 

Rio Grande do Sul 
- , 

. Alceu Collares - PDT; Aldo Fagundes - PMDB; Ary Alcântara -
PDS; Eloy Lenzi - PDT; Fernando Gonçalves - PDS; getúlio Dias -:;­
PDT; J<?Íio Gilberto - PMDB; ,Jorge Uequed - PMDB; Udovino Fanto!,} 
_ PDT; Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein - PMDB; Rosa Flores­
PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB;, Odacir Soares - PDS. 

Roraima -

Júlio Martins - PDS. 

, 
de 284 bilhões e 911 milhões de cruzeiros e,-para esses novos créditos adicio­
nais, as informações são muito simplórias, muito simplistas. Por exemplo, !:lo 
caso do Ministério da Fazenda, diz assim: "Fundo Especial de Desenvolvi­
mento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização". Mais adiante: 
"Encargos Gerais da União" - Recursos sob a Supervisão do Ministério da 
Fazenda - Planos de Saques Reguladores" - Sem nenhuma discriminação 
mais detalhada das despesas que vão ser lançadas no crédito adicional. 

Para· fazer um reparo maior, jã que estamos em economia de guerra, ain­
da hoje S. Ex', o Sr. Presidente da República - isso está nosjorn~is - dizia, 
por exemplo, que a inflação é um problema de todos nós, Então, é um proble­
ma também do Governq: 

Uma das indagações que eu colocaria, Sr. Presidente, é: por que o Poder 
Executivo não utiJiza este superavit de receita que anuncia como uma 'das par­
celas de que precisa para pagar o tremendo desencontro da balança de impor­
tação e exportação dos óleos brutos, result~nte da importàção de petróleo? 
Por que utilizar esta receita superavitária em conseqüência das razõs que ale- . 
ga, e gerar imediatamente despesas de créditos adicionais, que poderiam estar 
num regime de contenção, que poderiam perfeitamente entrar num regime de 
compressão, para garantir mais insumos, mais recursos financeiros a fim de 
sustentar. a política antiíntlacionária?· . 

Esta é uma colocação preliminar, estranhando o Partido Popular que o 
. Poder Executivo, a esta altura do exercício, esteja pedindo um crédito adicio­
nal da ordem de 311 bilhões e 911 milhões de cruzeiros, em conseqüência de 
um superávit estimado, embora não precisado. 

o SR. PRESIDENTE (Passos-Pôrto) - Com a palavra o nobre Líder 
Bonifáciq de Andrada. -

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS - MG. Se~.revisão do ora­
dor.) - Sr, Presidente, Srs. Congressistas, a palavra do ilustre representante 
da Oposição, Líder do PP, há de ser recebida, nesta Casa, como uma contri­
buição importante ao debate desta Mensagem que tem o iníciõ de sua trami­
tação legislatiya nesta data, ao ser lida por determinação de V. Ex' 

Na realidade, não se trata aqui de autorizar o Poder Executivo a abrir 
crédito adicional. O que se pede, aqui,.é um ajustamento da atual situação 
econômico-financeira do Governo às novas bases da_vida do País. 
. Verifica-se,.por exemplo, no item 6 da Exposição, que a maxidesvalori-

zação e a prefixação do aumento na taxa de câmbio etc. acarretarão recursos 
adicionãis. Quer dizer, com a maxidesvalorização e outras ocorrências no 
camrJO econômico-financeiro, tanto a incidência dos tributos está provocan­
do uma arrecadação maior, como também as próprias despesas estão exigin­
do maiores dispêndios. Quer dizer, aquilo que meses atrás custava "X", hoje, 
passou a custar "X" + "Y" e, logicamente, exige um reajustamento do Orça-

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de presença acusam o mento nacional a essa situação' financeira. Não se vê, portanto, nessa medida, 
comparecimento de 45 Srs. Senadores e 183 Srs. Deputados. Havendo núme- nada mais do que uma solicitação ao Poder Legislativo para atualizar as con-
ro regimental, declaro aberta a sessão. tas orçamentárias da República. Quanto aos aspectos, digamos assim, mais 

Não há oradores inscritos para o período de breves comunicações. . singulares da Mensagem, os ilustres representantes da Oposição p.oderão, ao 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Carlbs Sant' Anna como Líder do longo da tramitação da propqsição, estudá-Ia nas Comissões e.solicitar ou 

Partido Popular.· exigir, mesmo, por parte do Poder Executivo~ os esclarecimentos necessários. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA (PP - BA. Sem revisão do orador.}­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, como Líder do Partido·Popular, quero fa­
zer uma colocação de estranheza com. relação à Mensagem Presidencial n9 

77/80, que será lida nesta reunião do Congresso Nacional. 
Chamamos a atenção da Casa no selltido de que o que se pretende é que 

De acordo com o Regimento Comum, essa proposição vai ser examinada por 
uma Comissão Mista, além de ser objeto de debates, quando da sua apre­
ciação pelo Plenário. Então, a Oposição poderá ter esclarecimentos mais por­
menorizados sobre a matéria, o que, aliás, será motivo de alegria para todos 
nós, pois o Poder Executivo deseja que as proposições P9r ele enviadas a esta 
Casa,sejam bem debatidas, para terem o voto consciente dos Srs. Congressis-

o Poder Executivo seja autorizado a abrir créditos adicionais: a essa altura do 
exercício financeiro, na ordem de 311 bilhões e 911 milhões de cruzeiros. Ve- tas. 
jam que o Executivo está esperando que esta Casa lhe conceda crédito adicio- O Sr. JG'de Araújo Jorge - Sr. Presidente, peço a palavra. 

nal no valor de quase 312 bilhões de cr.uzeiros! O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) _ Concedo a palavra a 'V. Ex' 
Para que haja crédito adicional, para que se gere uma despesa adicional . " . I ., " , 

dessa ordem" é preciso que haja uma receita adicional também da ordem de • O SR. JG DE ARAÚJO JORGE - (PDT - RJ. Sem revisão do ora-, 
312 bilhões de cruzeiros. Quando se consulta a Mensagem Presidencial, vê-se dor.) - Sr. Presidente, tenho meu nome indicado para a Vice-Liderança do 
realmente uma série de explicações sobre a procedência de~sa receita, que se- PDT, não sei se a Mesajá,teria tomado.conhecimento e sejá estaria p'erfeita-
ria superavitária, por nã.o ter sido estimada à época da Proposta Orçarrien- mente regularizada esta sitpação. , 
tária. Assim vemos que, nos,itens S.e 6! sobretudo,'da Exposição, fala,-se, por O que gostari~ de analisar, cOl"!1entando essa Mensagem da maiqr impor- , 
exemplo. de um superâvit de receita em conseqüência da maxidesvalorização _ tância, é que ela demonstra a total instabilidade da situação econômico"' 
do cruzeiro. Mais adiante, superávit da receita em conseqüência qe,.proble- financeira em que vive o País. A meio da execução orçamentária, o Governo 
mas ligados à arrecadação do Imposto sobre a Renda. Fala-se em superávit confessa que adotou medidas que implicàm aumento da receita e que possibi­
da receita decorrente de uma série de problemas, como, por exemplo, o relati- Iitarão o uso de verbas extraordinárias, num montante de 3 I I bilhões e91 I 
vo ao- sal~ri,o~educação. Tudo isso terá gerado uma expecta~iva de r~ceitá , milhões de cruzeiros, especificãndõ em adendo, o processo por que deverão 
m~ito al.ta,.qu,e o Governo espera que possa, ent!o, transformar-.se em ~espe- ser aplicados esses novos recursos decorrentes de receita a mais no começo do 
sa. E apresenta, tabelas de como vai tentar gerar essas ,novas desp,esas. c, ~ exercício financeiro de 1980. ' . 

Na Tabela I e na Tabela lI, anexas à Mensagem,,verificain:se coisa,s evi-. Veja V. Ex' - e é pe_na queos economistas e esJudiosos dos aspectos fi-
dentemente curiosas: o Governo está esperando lançar mão da importância nanceiros desta Casa não estejam aqui, neste momento, para analisar o as-
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lJunto em profundidade, tomados de surpresa ante e~sa Mensagem - a insta­
bilidade do processo econômico-financeiro de um País que apresenta um 
orçamento e. seis meses depois, praticamente. confessa que foram adotadas 
medldd~ que Implicaram na quase duplicação dos recursos da receita e pede a 
autorIlaçào do Congre5so para que eqses 50% a mais sejam utilizados da for­
ma por que encaminha. em dois quadros de dados absolutamente genéricos. 
como mUito bem acentuou o Deputado Carlos Sant'Anna. 

Urge que sejam prestados maiores esclarecimentos, por parte do Minis­
térIO do PI,mejamento, sobre a aplicação fedi desses 311 bilhões de cruzeiros. 
Conforme confessa o Sr. Ministro do Planejamento Delfim Netto, isso se dá 
em virtude de medidas adotadas pelo Governo, que propiciaram tal acrésci­
mo no orçamento na metade do exercicio financeiro. 

É de lamentar. portanto, que venham as especificações, para que esta 
C lliod possa realmente tomar conhecimento de como esses recursos destinados 
ii União serão aplicados, porque faltam 05 detalhes indispensáveis a fim de 
que e'ita Casa se mamfeste sobre a Mensagem ora encaminhada para sua de­
ci~ào 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A Presidência convoca sessão 
conjunta a realilar-~e segunda-feira. às 11 horas, neste plenãrio, destinada à 
lell Ufa da.> Mensagens n9s 78 e 79, de 1980-CN, referentes, respêctivamente, 
aos Decretos-leis ·n95 1.777 e 1.778, de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Passos pôrt.o) Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A presente sessão destina-se à leitura da Men.'Jagem Presidencial n9 77, de 
1980-CN, que será feita pelo Sr. IY-Secretário. 

E lida a seguinte 

MENSAGEM NI' 77, DE 1980-CN 
(N° 195/80, na origem) 

Exce-lentíssimos Se-nhores Membros do CongresS<J Naci-onaJ: 

Nos termos do s 2.0 do art. 51 da Oon,'lUtuição, tenho a homra 
de submeter a e-lev.ada déliberacão de Vossas Excelencias, acom­
panhado de Exposição de- Motiv(),s do Senhor Ministro de Es·tado 
Chefe da Seore-taria. de Planejament-o da presidenria da RepÚblica, 
o anexo proj eto de lei que "autoriza o Poder Executivo a abrir 
c.rédHru a'dicionais até o limite de Crs 311.911.000.000.00 (trezentos 
e onze bilhões, novecentos e onze mi!hões de cruzeiro::.), e dá outras 
providências". -

Brasília, 9 de junho de 1980. - João Figueiredo." 
EM n.o 124/80 

Brasília. 3 de junho de 1980. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

O Orçament-o da União para o exercício tinanceko de 1980, 
aprovado pela Lei n.o 6.730. de 3 de dezembro de 1Jl79, pr.evé 
equilibrio entre receita e despesa no va·Jor de OrS 877.263.0 milhões. 

2. Essa estimativa, consolidada em meados de 1979, baseou­
se em informações econômico-fiD'::mceiras conhecidas até aquela 
data e nas expectativas de desempenhO da economia para os 
meses subseqüentes. 

3. No entanto, algumas medi'das de ampla ressonância na 
área das finanças públicas foram impleme-ntadas no pe"ríodo em 
que o p:ojetD da Lei Orçamentária encontrava-se em exame no 
Congresso Nacional. após o seu t'.nc:ullinhamento. por Vossa Exce­
lência, em fins de ag'ost{) de 1979. Dessa forma o Orçamento em 
vigor não considera as novas condiçõ:::" económico-fin·anceiras, tor­
nando-se necessários alguns ajustes que po.':sibilitem a apropriação 
dru ingressos e encargos não .previsto::,. , 

4. Pejo lado da receit:J., pode-ze inferir significativas altera­
cões em relação ao Orçamento, que se refletírão especIalmente nos 
itens deE.c,ritos conforme o quadro I anexo. 

5. O imp::Jsto sobre a impo!taç&o e a cota dE' contribuição 
sobrE' a exportação foram estimados admitindo-se uma variação 
na taxa cambléll de 33""'n para 1980. A maxlde:valorizac:ão e a pré­
fixal;'ão do aumento na taxa de câmbio em 40": para o corre-nte 
eXE'rCÍcio, ncarretarão r€;cursos adieionllis da ordem cle CrS 24.2 
bilhõE:.1 e de Cr$ 46,1 bilhões ne-",sas rubricas, ,respectivamente. 

6. Na área clt) imposto sobre a rrnda. a.'5 l'eme""as ao exí"rior. 
e:;pE'ciaIllIente os juros, permitirão substancial excesso de arreca­
darão. porquanto lhes foi inHa,da a base tributável através 'o 
novo patamar cambial. Importante tambem será a receita decor­
rente do alimento na alíquota do impostD sobre a renda -das em­
presa.~, que .pa5SDU de 30e;, pa,ra 35r;, criando-se ainda um adi­
cional dE' 5'{, nar: ll.'rros tributaveis superiores a CrS 30 O milhõe:. 

destinado integralmente ao Te.3ouro Nacional. A conjugação desses 
fatores re<presentará incremento na previsão orçamentá.ria de 0exca 
de Cr$ 74,0 bilhões, dos quais Or$ 14,8 bHhões serão de.:,-tina:dos 
aos Estados e Municípios através dos fundos de participação. 

7. Quanto ao imposto sobre produtos indu'strilizados. mer-e.ce 
destaque a elimiínação do crédito-prfmio às ex;pol'tacões de manu­
faturados. compen&ado com a modIficação cambial. cujos recursos 
serão ca<!'reados pare o Tesouro Nacional. Foi introduzi.da, a pal"!:k 
de outubro de 1979 sistemátic!l de majorações semestrais nos pre­
ços dos cigarros. que permitirá resultado de arrecadação su:per.ior 
à projeção inici"al. Nesse t.ributo, est,ima-se um superavit em ·re1·a­
ção ao Orçamento de Cr$ 41,0 bilhões, considerandQ-se Cr~ 8,2 
bilhões a serem repassados aos E;;taclos- e Municípios. 

8 Na -arrecadação do impo"to sobre opera.ções financeiras 
será observado um excesso dE OrS 68.8 bilhões, como decorrência 
da elevação das alíquotas e ampliação do seu campo de incidên­
cia. 

_ 9. Não obstant.e, como resultado da polític3, antiinflacioná­
ria ado,tada, algumas rubricas apresentarão insuficdêncí'a de recUl.'­
sos. Destacam-se nesse caso o imposto único sobre lubrificantes e 
combustíy.eis. a cota-parte do custo do petróleo importado (.alÍinea 
n) e as sobr€'1Ja'rifas de telecomunicações. 

10. Denbro desse contexto, o incremenrOO da receita discri­
minada nos quad·ros I e TI, anexos, alcanl}a o valor de Cr$ 340,8 
bilhões, cabendo à União Cr$ 284.9 bilhões e aos Estados e Muni-
cípios Cr$ 55.9 bilhões. . 

11.- Dos recursos destinados aos Estados e- MUIIlicípios, deve 
ser regularizada a leceita resulotante da retenção do imIposto S<Jbre 
a renda, nos termos do § 1.0 do artigo 23 e do § 2.° do artigo 24, 
da Constituil}ão Federal, bem como a receita proveniente da oota 
estadual do salário-edu.cação, que passaram a trruns:itall" pelo Te­
souro Nadon·al. em d-ecorrênoia das disposições do Decreto-lei 
númer.o 1. 755, de 31 de dezembro de 1979, não havendo, no en­
trunto, autorização orçamentária paro. a tr'ansferência dos recursos 
às unidades da federação. Os demais recursog serão trrunsferidos 
de forma automáitica, nos termos do a;rtigo 8.0 da Lei n.o 6.730, 
de 3 de dezembro de 1979. 

12. O excesso de arrecadaçãlo a·l'tibuitlo à União, independen­
temente cta origem e da destinação das rooei,tas vineul-adas que 
o compõe. é proposto a da'r atendimento, p.reponderantemente, às 
despesas com pessoal e eneJargos sociais, ao reforçO dos progtra­
mas orçamentários que visem à d1namização da ag;riculiura e à 
reversão do ritmo inflacionário. 

13. Assim, o anexo proj eto de Lei contempla. entre- outros, 
o .seguinte programa de bra;balho: 

a) Garantia de Preços ao Produtor - Preços Mínimos; 

b) Conbribuição ao Fundo Especial de DesenvO'lvimento Agrí-
cola; 

c) Cobertura de DillerE?nça na comer.cialiZ'ação dO' trigo; 
d) Encargos das Obrigações Reajll.9táveis do TesoUIlo Nacional' 
e) Benefícios Pecuniários - Decreto-lei n.a 1.41117'5; , 

_f) Enca·rgos com Mutuá.rios do Sistema Fin'an'C'eiro da Habi­
taçao; 

g) Pl!tno de Estoques Reguladores; ~ 

h) Compensação aos Esta;dos pela Isenção do rCM S<Jbre Pro­
duros Específicos;' 

i? ~ntribuição ao Programa de Garantia da .A;hl.vidade Agro-
pecuana; 

j) Contribuição ao Pro~ram!a de COl."lredores de Exn;J:(),rtação; 

1) Programa de Apoio à Exportação e Va~orização Econômica; 

m) Encargos com Inativos e Pensionistas; e 

n) Reserva de Cont1.ngênci·a. 

14. A vista dessas considerações, tenho a honra de subID'e.ter 
a V?ssa Excelência o epcamin'hameIlito, à apreciação do Cunga-esso 
Nia{'zonru, do anexo Projetlo de Lei que autoriza o Poder Executivo 
a abrir c.rédH.kJs aiCldcionais ao Orçamento da União até o limite 
de Cr$ 311.91,0 milhões. correspondente ao excesso de arreca­
dac;ão das receitas do Tesouro N1acioníal previsto na forma do 
J 3.° do artigo 43, da Lei n.o 4.320, de 17 de março de 1964, e à 
incorpol'ação à vigente l['i orçamentária dos recunsos de que trata. 
o artlgo 3.° do Decreto-lei n.o 1.755-, ode 31 de dezembro de 1979>, 

I 

Aproveito a oportunidade para re-novar a Vossa Ex!celência. 
os pro1:estos do meu miais prOfundo respeilto. - Antonio Delfim 
Netto, Ministro. 
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QUADRO I 
RECEITA DA UNJAO 

1980 

Especificação 

Imposto sobre a Importação 
Imposto sobre a !Renda - União 
Imposto sobre a Renda - 'Estados' e ,Municípios 
Imposto sobre Produtos' Industrializados 
Imposto sobre a :Exportação . 
Imposto sobre Operações Financeiras . 
Imppsto s/Serviços de Transporte ROdoviário 
Imposto único sobre Energia Elétrica 
Taxa de Melhornmento dos Portos 
Taxa Rodoviária única e Multa 
Cota de Previdência 
Participações e Dividendos 
Contribuição do Salário-Educação 
Cota-Parte Preço de Realização da Gasolina 
Cota-Parte Margem Revenda dos Combustíves 
Contrbução para o PlN 
Contrbuição para o !PRO'I'.ERIRA • 

'Cota de Contribuição sobre a ·Exportação 
Adicional Tarifa s/Transporte Aéreo Doméstico 
Contribuição para o FUNDAF ,. 

TOTAL 

Fonte: SOF/SEPLi\N 

Orçamento 

48;0.00;0 
240.000,0 

207.000,0 
- 720,0 

27.500,0 . 
6.00a,a 

20.000,0 
7.'5ÓO,0 

34.3000,0 
23.000,0 

9.400,0 
6.300,0 

2.200,a 
18.880,0 
12.590,0 
33.860,0 

2.100,0 
1.300,0 

700.200,0 

Reestimàtiva 

72.216,0 
314.000,a 

10.000,0-
248.000,0 

5.000,0 
96.300,0 
8:400,0 

24.700,0 
13.000,0 
40.000,0 
2'5.000,0. 
17.000,0 _ 
25.500,0 
ltUIOO,O 
5.800,0 

21.340,0 
14.220,0 
80.000,0 
3.100,0 ' 
1.40.0,0 

1.04;0.976,a 

--Em Cr$ Milhões 

24.2·16,0 
74.000,a 

'10.000,0 
41:000,0 
4.730,0 

68.000,0 
2.400,0, 
4.700,0 
5.500,0 
5.700,0 
2.000,0 
7.600,0 

19.200,0 
16.000,0 

3.600,0 
,2.460,0 
1.630,0 

46.140,0 
1.000,0 

100,0 

340.776,0 

QUADRO II 
EXCESSO DI! AItRECADAÇAO 

1980 
Em Cr$ Milhões 

Especificação Destinado à União iDesti~ado aos Estados 

Imposto sobre a Importação 
Imposto sobre a !Renda - União 
Imposto sobre a Renda - Estados e (Municípios 
Imposto sobre Produtosl Industrializados 
Imposto sobre a. Exportação 
Imposto sobre Operações Financeiras 
Imposto s/Serviços de Transporte !Rodoviário 
Imposto Único sobre Energia Elétrica 
Taxa de Melhoramento dOS Portos-
Taxa Rodoviária única e Multa 

-Cota de Previdência' 
Participações e Dividendos 
Contribuição do Salário-Educação 
cota-Parte iPreço de iRealiza:ção da Gasolina 
Cota-Parte Margem Rev.enda dos Combustíves 
Contribuição para o PIN 
Contribuição para o PROTElR'RA 
Cota de Contribuição sobre' a Exportação -
Adicional Tarifa s/Transporte Aéreo Doméstico 
Contribuição para o FUNDAF 

TOTAL 

Fonte: SOFjSEPLAN 

PROJETO DE LEI N.o 11, DE 1980 - CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicionais 
até o limite de Cr$ 311.911.000.000,00, e dá outras' provi-
dências. - -

O Congre.sso Nacional d~creta: 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
adicionais ao Orçamento da União (Lei' n.O 6.730, de 3 de dezem­
bro de 1979), 'até o limite de Cr$ 311.911.000.000,00 (trezentos e. 
onze bilhões, novE:centos e onze milhões 9-e cruzeiros), a saber: 

24.216,0 
59.200,0 

32.800,0 
4.730,0 

68.800.0 
1.920,0 
1.880,0 
'5.500,0 
3.1315,0 
2.000,0 
7.600,0 
2.200,0 _. 

16.000,0 
3.600,0 -
2.460,0 
1.630,0 

46.140,0 
1.000,0' 

100,0 

284.'11111,0 

14.800,0 
10.000,0 
8.200,0 

430,0 
2.820,0 

2.565,0 

17.000;0 

'.- 55.865,0 

24.216,0 
74.000,0 
10.000,0 -
41.000,0 
4.730,0 

,68.800,0 
2.400,0' 
4.700,0 
5.500,0 
5.700,0 
2.000,0 
7.600,0 

19.200,0 
16.000,0 
3.600,0 
2.460,0 
1.630,0 

46.1400 
1.000,0 

100,0 

340.776,0 

I--,créd~tos suplementares, até o limite de Cr$ ......... . 
284.911.000.QOO,00 (duzentos e oitenta e quatro bilhões, novecen- , 
tos e onze milhões de cru:&eiros), utilizando os recursos prove-

- nientes do excesso-de:-arrecadação, previsto em c~nformidade com' 
o § 3.° do art. ,43 da Lei,n.o 4.320, de 17 de março de 1904: 

II - créditos especiais, ãté o limite de Cr$ 27.090.000.000,00 
(vinte e sete bilhões de cruzeiros), utilizando os recursos de 'que 
trata o art. 3.° do 'Decreto-lei n.O 1. 755, de 31 de dezembro de 1979. 
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Art. 2.0 Na forma e no limite autorizado no item 1, do artigo 1.0 desta Lei, o excesso de arrecadação 
das receitas do Tesouro Nadonal, indepentemente de origem e de destinação específica, será aplicado no 
reforco da seguinte programação: 

0100 - CAMARA DOS DEPUTADOS 
-

0101 - Câmara dos Deputados 
0101.01010014.030 - Ação Legislativa .............................................. . 

1700 - MINISTIlRIO DA FAZENDA .................................. .. 
1710 - Secretaria da Receita Federal 

1710.03080304.383 - Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Ati-
vidades .de Fiscalização ....................................... . 

2800 - ENCARGOS GERAIS DA UNIAO .............................. . 
2801 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda 

2801.04160943.609 - Plano de Estoques Reguladores •..............................• 
28(}1.04160986.046 - Garantia de Preços ao Produtor - Preços Mínimos ........... . 

2801.04161813.397 - Compensação aos Estados pela Isenção do ICM sobre Produtos 
Específicos .........................................•........... 

2801.04180313.400 - Contribuição ao Programa de Garantia da Atividade Agropecuá-
ria - PROAGRO ............................................. . 

2801.04180313.607 - Contribuição ao Fundo Especial de Desenvolvimento Agrícola .. 
2801.11633553.608 - Contribuição ao Programa Corredores de Exportação ............ . 

2802 - Recursos sob Supervisão da Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República 

2802.03090425.391 - Programa de Apoio à Exportação e Valorização Econômica ..... 
2802.03090455.305 - Recenseamento Geral - Censo 1980 ..•..•.................... 

2805 - Programas Especiais - Recursos sob Supervisão da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República 

2805.07341833.136 - Apoio a Projetos de Desenvolvimento e Integração Inter-Regional 
Apoio a Projetos de Desenvolvimento e Integração Inter-Regional 

2805.07351833.136 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ................ . 
2900 - Recursos sob Supervisão da Secretaria de Planejamento da Pre­

sidência da República 
2901 - Cobertura de Diferença na Comercialização do Trigo ......... . 

29(}1.03080426.045 - ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIAO ....................... . 
3200 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda 
3201 - Comissã{) pela Função de Agente Financeiro do Tesouro ..... . 

3201.03080304.436 - Encargos das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional ... . 
3201.03080332.454 - Encargos da DíVida Pública Fundada Externa ................. . 
3201. 03080342 .455 - Encargos com Mutuários do Sistema Financeiro da Habitação .. 
3201.03080422.760 - Benefícios Pecuniários - Decreto-lei n.o 1.411, de 31 de julho 
3201.03080422.780 - de 1975 ....... _ ......•...............•.......................... 

ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DA UNIAO :-................. . 
3300 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda 
3301 - Encargos com Inativos .e Pensionistas ......................... . 

3301.15824952.015 - Contribuição para a Formação do Patrimônio do Servidor Público 
3301.15844942.060 - RESERVA DE CONTING~NCIA .................... ~ ... , ...... . 

3900 -
Reperva de ContingêncIa ...................................... . 

3900.99999999.999 - TOTAL ............................................... . 

Cr$ 1.000,00 

128.30!} 

128.300 

100.000 

100.000 

57.206.403 

2.193.000 

15.006.000 

3,800.000 

5.500.000 

13.231.600 

2.195.200 

8.500.000 
2.690.603 

1.-630.000 

2.460.000 
23.000.000 

23.000.000 
47.845.000 

1.345.000 
20.500.000 
9.900.000 
1.600.000 

14.500.000 

32.450.0<l0 

28.250.000 
4.200.000 

124.181.297 

124.181.297 
284 . 911. 000 

Art. 3.0 Na forma e no limite autorizado no irem II do artigo 1.0 desta Lei, os recursos serão transfe­
ridos aos Estados, Distrito Federal e MunicípiOS, respeitados os critérios de distribuição em vigor, sob a 
seguinte titulação ~ . 

3000 - TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNI-

CíPIOS ..... : .......................•.....•.................... 

3002 - Recursos sob' Supervisão da Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República 

3002.0?381815.411 - Imposto sobre a Rellda - Estados, Distrito Federal e Municípios 
3007 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Educação e Cultura 

3007.07381815.412 - C{)ntribuição do Salário Educação - l!.stados .................. . 

Cr$ 1.000,00-

27.000.000 

10.000.000 

17.000.000 

TOTAL ....................... ,............... . ...... 27.000.000 
Art. 4.° Caso a arrecadação dos recursos meneio nados no item rI do artigo 1.0 desta Lei tenha um 

comportamen~o. superior ao lim~te do critério especial autor!zado, a parcela excedente será suplementada de 
forma automatlca, em conformIdade com o disposto no artlgo 8.0 , da Lei n.o 6.730, de 3 de dezembro de 1979. 

Art. 5.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Junho de 1980 
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LEGISLAÇÃO CITADA DElORrEWO-IJEI N.o 1.42~, DE-23 DE õi:rruBRO DE-'19·75 

LEI N,o 4.320, DE 17' DE MAlRÇO iDE 1,964 -Dispõe sobre o Salário-Educação. 

Estatui Normas Gerais de Direito Fin;anceiro para ela,- _ 00 Presidente da República, no uso das atribuições que lhe 
,boração e controle dos orçamentos :e !balanços da União, confere, o art. 55, inciso II da Constituição, decreta: 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal., ................................................. ' ................ . 

••••••••• :0 ••••••• ",":0 •• :0 ............. :0 •••••••••••• 0 ••••• :0 •••••••• :0 .. . 

.' . 
Art. 43. A abertura dos créditos- suplementares e- especiaJ,s 

depende da existência de recursos disponíveis para oco'l'rer à des­
pesa e será precedida de exposição justificativa. 

, § 3.° iEntende-se por excesso de 'arrecadação, 'para os fins 
"'-deste artigo, o saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a 

mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, éonsideràndo-se, 
ainda, a tendência, do exercício. . 
• :0 •••••• :0 ••• 00» ••••••••••• : .. " •• ao •• :o •••••••••••• •••••• :0 ••••••• •••••• 

D(El()RETQ-lJEI N.o 1.411, DE 3'1' DiE JU[iHiQ DE 19'715· 
, , 

Da nova redação ao art. 9.0 do Decre1:o-1~i n.O 1.351, 
de i'-4 de outubro de 1974. 

. O Presidente da Répública,. 'no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 55, item II, da Constitúição~ decreta: " . ' -

Art. 1.0 00 art. 9.° do Decreto-lei n.o 1.3'51, de 24 de outubro 
de, Hf74, passa a ter a seguinte redação: ,';, , 

, -, 

. '''Art. 9.0- Atendendo ao interesse da política financeira' e 
,cambial, o Conselho Monetário Nacional poderá reduzir 
o Imposto de Renda incidente sobre juros comissões des­
pesas e descontos remetidos, creditados, pagos ou ~ntre­
gues a residentes ou domiciliados ho exterior ou alterna­
tivamente, conceder benefícios pecuniários em.' favor de­
tomadore.s <;le financiamentos externos 'para importação e--

,de emprestImos em moeda estrangeira estabelecidos no 
;País. ' ' _ ---:- ' 

§' 1.° Competirá -ao Conselho Monetário Nacional deter­
minar o percentual da redução do imposto ou o do bene­
fício pecuniário, os prazos em que se aplicam bem como 
quais 8;s modalidades de financiamentos e empréstimos, 
respectIvos prazos e categorias de tomadores alcançadOs; 
§ 2.° O benefício a que se refere este artigo será conce­
dido apenas quando efetivamente pago o Imposto'de Ren­
da i~cidente sobre os juros, comissões; despesas e descon­
tos as alíquotas estabelecidas na legiSlação tributária 
aplicável, e nunca -em importânCia superior ao imposto 
recolhido. '-

Llirt. 2.0 O montante da arrecadação do salário-educacão em 
cada Estado e Território e no Distrito Federal, depois de· feita a 
dedução prevista no § 3.° deste artigo, será creditado pelo Banco 
do Brasil S/IA em duas contas distintas: 

a) 2/3 (dois'terços) em favor dos programas de ensino de 1.0 
grau, regular e supletivo, no l'espectivo Estado, Território ou Dis-
trito Federal; ,_. -

_ b) 1/3 (um terço) em favor do Fundo Nacional de Desenvol­
vimento da Educação . 

§ 1.° . Os recursos de' que trata a alínea a deste artigo serão 
empregados 'nos Estados e no Distrito Federal, de acordo com 
plap.os de aplicação aprovados pelos" respec'tívos Conselhos de 
Educação,-e nos Territórios, de conformidade com o Plano Setorial 
de Educação e Cultura. 

§ 2.° O terço destinado ao Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da Educação seJ,"á aplicado:-

- ' 

a) em programas de-iniciativa própria do Ministério da Edu­
cação e Cultura, de pesquisa, planejamento, currículos, material 
escolar, fO,rmação e aperfeiçoamento fie pessoal docente e outros 
programas espeCiais relacionados :com o ensino de 1.° grau; 

- ... . 
b) na concessão de aüxíliosrna -forma do disposto nos arts. 43 

e,54, e seus parágrafOS, da Lei n.O 5.6912, de 11 de agosto de 19'H, 
_sempre respeitand{) ,critérios que levem em conta, o grau de desen­
volvimento econômico e social relativo, titl,como especificados em 
Regulamento e, especialmente, os deficits de escolarização da po­
pulação na faixa etária. entre os sete e os catorze ,anos, em cada 
Estado e Território e no Distrito Federal, de modo a contemplar os 
mais necessitados. ' 
.... " , ......................... 0.0 ........ " .................................. • .............. •• .. ••• - ' 

C_ONS'NTUIÇAO PIA REPúBLI'9A FlEDERA.TIVlA,- DO BRJASIL 

Art. 23. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir 
impostos sobre: 

§ 1.0 O produto,da arrecadãção do imposto a que se refere o 
item IV do art. 211, incidente sobre rendimentos do trabalho e de 
títulos da dívida pública pagos pelOS 'Estados e pelO Distrito Fe­
deral, será disttibuído a estes, na forma que a lei estabelecer, 
quando forem obrigados a reter o tributo. 
...................... o- .............. ~ ............... _ .............. ' ................................................ . 

§ 3.° A Secretaria de Planejamento da PresidênCia da 
R.epública e o Ministério da Fazenda proporão as provi­
dências que se fizerem necessárias para cobertura orça­
mentária dos encargos decorrentes da aplicação do dis-
posto neste artigo." - - - Art. 24. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

Art. _2.° Este Decreto-lei entrará e)n vigor na data de sua 
publicaçao, revogadas as disposições em contráriQ. 

Brasília, 31 de julho de 1975; 154.° da Independência: e 8'7.° da 
República. - ERNESTO GEISEL - Mári~ Henrique Simonsen -
J"oã.o Paulo dos Reis Velloso. _ 

LEI N.o 6.7130, DlE 3 DE DEZE'MIBRO DE 119179 
Estima' a receita e fixa a despesa da -UniãJo para o 

exercício financeiro de 1980, 
................................. ~. ; ........................ -..... ) ..................... -............. . 

Art. 8.° Ê o Poder' Executi~o autorizad'o a suplementar o's 
projetos e atividades financiados à conta de receità.s com desti­
nação específica, utilizando como fonte a definida no § 3·.° do 

,art. 43 da Lei n.O 4:3-20, de 17 de -março de 19M, ficando dispen­
sados os decretos de abertura de créditos nos casos em que -a 
lei ó:etermina: a _entrega! em forma automática, do prOduto dessas 
receitas aos orgaos, entIdades ou fundos a que estiverem vincula­
dos, ?l?servados os limites da efetiva arrecadàçã{) de caixa no 
exerClClO. -
... o. .............................................................. 0,0 0.0 .............. . 

, ' 
DECRETO-LEI N.o 1.755, DE 311 DE iDEZEl!v.IIBRO DE 10979 

Dispõe' sobre a arrecaClaçãu e restituiçÍÍ40 'da,s rreceitas 
federais, e dá' outras providências. I -

........ .' ......... :.: ..............................•...... , .. 1. ..... . 

Art. 3.° Incluem-se no disposto nos arts. 1.0 e 2.° deste 
Decreto-lei as receitas de que tratam os arts. 23, § L° 'e 24, § 2.° 
da Constituição Federal e o art. 2.0 do Decreto-lei n.o 1.422, de 
23 de outubro de 197'5. , , 
~ .... -' .............................. -.......................................................................... .. 

......... o ..... ~ .............................................. , .................................................. . 

§ 2,° Serã distribuído aos Municípios, na forma que a lei 
estabelecer, o produto da arrecadação do imposto de, que trata o 
item IV do art. 21,_ incidente sobre rendimentos do trabalho e de 
titulos da dívida pública por eles pagos, quando 'forem obrigados a 
reter o tributo. 
........ " ~ ....................................................... . 

Ó SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo com as indicações 
das Lideranças, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a matéria: ' 

PROJETO DE LEI N9 llj80-CN 

Pelo Partido Democrático Social-- Senadores Raimundo Parente, Lo­
manto Júnior, Jutahy Magâlhães, Jorge Kalume, Saldanha Derzi, Henrique 

,de La Rocque e os Srs. Deputados Alberto Hoffmann, Humberto Souto, 
Amilcar ,de Quei~oz, Angelina Rosa, Castejon Branco e -Vasco Neto. 

Pelo Partido do Movimento Democrático -Brasileiro ~ Senadores 
.Cunha Lima, Mauro Benevides, Roberto Saturnino e os Srs. Deputados Ni­
valdo Kruger, Hélio Duque e Ernesto Dall'Oglio.1 

Pelo Partido Popular - Senador A~fonso Camargo é os Srs. Deputados 
- B~nto Gonçalves e Carlos Sant'Anna. ' 

- Pelo Partido Trabalhista Brasileiro --: Senador Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Pa~s'as Pôrto) -_A C;missão Mi'sta, ora designa­
da. deverá reunir-se, de acordo com o disposto no § 29 do art. 10 do Regimen- ' 

, to Comum, dentro de 48. horas para eleição -do Presidente e do Vice­
Presidente e designação do Relator da mat€:ria: 

Nós oito dias seguintes à instálaçãp da Comissão, os Srs. Congressistas 
poderão. perante ela, apresentar emendas ao projeto. 
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o prazo destinado aos trabalhos da Comissão Mistã esgotar-se-á no dia 
5 de agosto prôximo. 

Uma vez publicado e distribuído em avulsos o parecer da Comissão. esta 
Presidência convocará sessão conjunta para apreciação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Nada mais havendo a tratar, 
declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 20 minuto.!.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE 12-6-80 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE. Como Líder, pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Eis que chegamos, finalmente, à campanha nacional de vacinação anti­
ooliomielite. 

Estamos lembrados que, no início deste semestre que vai se findando, a 
Nação toda foi sacudida com a de?úncia do Professor Albert Sabin de que, 
durante o Governo Médici, se teriam manipulado dados referentes às con­
dições de saúde, no Brasil, enviando-se relatórios à Organização Mundial de 
Saúde com estatísticas duvidosas sobre epidemiologia e, em especial, sobre a 
pólio. O ilustre cientista, afirmando qUe a redução dos índices oficiais no 
período de 69 a 73 era incorreta, admitiu que "haja pelo menos dez vezes mais 
casos de poliomielite no Brasil do que indicam os relatórios da FSESP" (Cor­
reio Brazi/iense. de 28-3-80). Daí chegar a se referir à "poliomielite irrespon­
sá\el, desde que tal atitude. dando a moléstica como controlada, teria impedi­
do. na época. uma campanha séria de combate a tal doença - o que terá per­
milicjo, a partir de então. a incidência de um número maior de crianças com 
defeitos físicos. 

O Governo usar números irreais, dados não merecedores de confiança, 
não é novidade para ninguém. haja vista o falseamento dos índices inflacio­
nários. à época de gestão Delfim Netto na pasta da Fazenda, e as não ocasio­
nais divergências das estatísticas oficiais com ·as tabelas do O IEESE, em re­
lação ao~ salários dos trabalhadores. A própria fixação dos tetos do salárIO 
mínimo é de evidente falseamento, quando, como tantas e tantas vezes temos 
demonstrado. contraria os pressupostos legais que exigem que ele deve satis­
fazer as necessidades normais da família assalariada - alimentação, ves­
tuário, transporte, habitação, artigos de higiene. etc. 

Daí por que. por ocasião do "afaire" SabinjMinistério da Saúde. ver­
sando este assunto, neste mesmo plenário, a oposição advertia para a sua gra­
vidade, enquanto o Governo, de início, tentou desmentir o conflito existente. 
No entanto. terminou ele atingindo tais proporções. qU6 o detentor do Prê­
mio Nobel de Medicina deixou o Brasil. sem cessar o público desentendimen­
to com o Ministro. o qual.prósseguiu, por vezes em termos acres. de além 
fronteiras. 

O fato é que - por isso, independentemente disso ou até apesar disso -
o programa nacional de vacinação antipoliomielite está nas ruas, devendo, já 
no próximo sábado. dia 14, serem vacinadas milhões de crianças em todo o 
Pab. 

Segundo índice de pólio no mundo, conforme representante do próprio 
Ministério da Saúde (Jornal do Brasil, 9-4-80), O Brasil deve carregar na cons­
ciência o peso de que milhares de brasileiros tenham sido vitimados, nos últi­
mos anos. por uma doença já controlada ou mesmo erradicada em vários paí­
ses. depois que os cientistas Salk e Sabin descobriram, na década de cinqUen­
ta. as vacinas antipólio. Inicialmente, foi descoberta por Salk. em 1955, a va­
cina. usando vírus mortos e que era aplicada por via intramuscular. Em 1959. 
Sabin de3cobriu a sua vacina, que usa vírus vivos e é aplicada por via oral, 
portanto de fácil manuseio e usada no~ mais distantes rincões do Universo. 

E sempre com atraso - no caso. atraso de duas décadas, que matou. ou 
deixou com seqUelas irreversíveis, milhares de brasileiros .:-. que partimos 
para t~ntar controlar males endêmicos já resolvidos em outras paragens. 

Com efeito. segundo o Dr. Jacob Kipnies, do Hospital do Servidor 
Público de São Paulo, com a vacina Sabin iniciou-se a era da erradiação da 
poliomielite no mundo. A partir de tão valiosa descoberta, vacinações em 
massa, nos Estados Unidos e em vârios países da Europa. conseguiram prati­
camente erradicar a doença. Basta citar o~ dados seguintes: em 1954. ocorre­
ram nos Estados Unidos 18.308 casos de pólio, enquanto que em 67 e 68, 
após o uso sistemático da vacina,.ocorreram apenas 40 e 48 casos, respectiva­
mente. 

Vacinar é uma obrigação do Estado. e para que um povo tome conheci­
mento da necessidade da vacinação é indispensável a mobilização de todos os 
setores públicos ou privados. bem como da imprensa escrita, falada e televisa­
da. como ~e faz agora, aqui, neste período de preparação da campanha nacio­
nal contra a poliomielite. Nesse sentido. julgamo-nos inco,rporados a. esse es-

forço, convocando, mesmo, todo~ os brasileiros para que. no próximo dia 14. 
bem como no dia 16 de agosto, levem seus filhos ao posto de vacinaçào mais 
próximo de sua residência. 

Consciente de que o Estado estâ cumprindo com a sua obrigação, e nào 
lhe fazendo qualquer favor. é necessârio que a população organizada. nas 
sua>. cidades. nos seus bairros. nas suas associações. exija que as autoridades 
samtárias busquem e divulguem, também, os números reais dos vitimados 
pela pólio - e não só por ela. mas também pelo sarampo. tétano, tuberculo­
se, sem falar nas nossas grandes endemias, como a esquistossomose e a 
doença de Chagas. Mais que isso: exija-se que o Poder Público não fique ape­
nas na atual campanha contra a poliomielite, mas que intensifique, por igual. 
a vacinação anti-sarampo, que pelas suas complicações é a segunda causa de 
óbito na população infantil de baixa renda do meu Estado. Que, da mesma 
maneira, se vacine em massa contra o tétano e a difteria, doenças que ainda 
ceifam a vida de um grande contingente de crianças brasileiras. 

O Sr. Marcondes Gadelha (PMDB - PB) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Ouvimos com satisfação o 
ilustre Líder do PMDB, na Câmara Federal, Deputado Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha (PMDB - PB) - Eminente Senador Marcos 
Freire, o Governo vai promover a vacinação em massa em um dia só 14 de 
junho. Aliás. essa tese da vacinação maciça de uma só vez é uma tese d~ cien­
tista Albert Sabin que já foi utilizada em outros países, e que o Governo bra­
sileiro acolheu depois de expulsar - por razões polfticas e burocráticas - os 
serviços do eminente cientista Albert Sabin. Pelo menos neste ponto age cor­
retamente; pelo menos neste ponto aceita a ciência como politicamente neu­
tr? e aceita· a vacinação em um dia. Não obstante. Senador Marcos Freire. 
nos temos dúvidas sobre a avaliação dos resultados da vacinação em massa 
que se vai processar no dia 14. E sabe por quê? Porque o único método seguro 
para saber quem estava certo, do ponto de vista estatístico, se o IBGE ou se a 
Fundação SESP, era a pesquisa da pólio residual em escolares, para precisa­
mente avali~r ? !azão dess~ defasagem entre os' dados do IBG E do tempo do 
Governo MediCI e os dados da Fundação SESP que o Governo atual apresen­
t~. ~eja V. Ex' que há uma diferença brutal e gritante. Naquele tempo de Mé­
diCI. o IBGE apre~sentava índi.ces de ~óli? da ordem de trinta mil casos por 
ano. Essa Fundaçao SESP, cUJOS servIços atualmente são utilizados pelo Go­
ver~o ~ enviados os dados para a Organização Mundial de Saúde, apresenta 
um ln?lce da ordem de 2.000 casos por ano. Veja v.. Ex' que há uma diferença 
~e qUinze para um, o que dá a impressão de que os nossos serviços antipólio 
tIveram um resultado num crescendo da ordem de 80% ao mês, o que é intei­
ramente absurdo, estatisticamente impossível. negado por todos os centros 
sérios do mundo inteiro, a }!artir da Organização Mundial de Saúde. Ora a 
única maneira de V. Ex' saher qual dos dois dados estava correto era proceder 
à pesquisa suger~da pelo Professor Albert Sabin, que o Governo expulsou, 
que o Governo dispensou dos seus trabalhos e de sua mesa de discussões. Vai 
acontecer. nobre Senador Marcos Freire. que daqui até o fim do ano o Go­
verno. vai ?implesmente dizer que a pólio acabou neste País, porque. partindo 
de dOIS mil casos por ano e promovendo uma vacinação em massa como esta­
rá ~romovendo. o r,:",ultado será necessariamente negativo. Digo a V. Ex' que 
sera um falso negativo. ou pelo menos não temos nenhum meio de saber se 
aquele negativo é verdadeiro ou falso. Porque, se partíssemos dos dados do 
IBGE.- nós teríamos, ao final do ano, uma pólio residual de, pelo menos, me­
tade daqueles casos indicados. Partindo dos dados atuais, nós teremos um re­
sul~ado. n~gativo. Aí, anunciaremos ao mundo inteiro que a~abamos com a 
poliomielite no País. o que será absolutamente falso. será absolutamente in­
verídico. Só havia uma maneira de saber isto: era proceder 11 pesquisa sugeri­
?~ por Albert Sabin, porque iria desmascarar os dados do Governo. porque 
ma desmascarar ou o IBGE ou a Fundação SESP, porque iria desmascarar 
os estatísticos ou do Governo Figueiredo ou do Governo Médici. Por essas 
razões, negou-se esse dado de avaliação fundamental, importante para nós 
acompanharmos. para nós termos a se.qUéncia do follow-up da poliomielite 
neste País. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Agradecemos a inter­
venção do ilustre Deputado Marcondes Gadelha, que junta à sua combativi­
dade. como Líder de um dos Partidos de Oposição nesta Casa, os seus conhe­
Cimentos profissionaiS de médico que é. Ele fez a colocação precisa e que vem 
complementar as considerações que estávamos apresentando à Casa. 

Nós sabemos a gravidade, a profundidade do debate, da discussão, da 
controvérsia havida entre o Professor Sabin e o Ministério da Saúde: de iní­
CIO. divergência que foi tentado encobrir, negar. Lembramo-nos bem de que. 
no Senado. quando este assunto veio à baila, o Líder do Governo levantou-se 
para dar notícia de uma carta que havia sido publicada pela Folha de São 
Paulo e que teria sido dirigida pelo Professor Sabin, -alegando distorções em 
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declarações inicialmente dadas pelo ilustre cientista, embora a Folha-de ~S. 
Paulo ressaltasse, naquele momento mesmo, que a carta·fora distribuída por 
assessores do Planalto e que não continha-a assinatura do ilustre professor. O 

Jato é que iião se pode tapar o sol com a-peneira e a seqüência de manifes­
tações do Professor Sabin terminou por comprovar-exatamentejaquela diver­
gência, aquele conflito e a posição surpreendente do Governo de, apos ter 
convidado o -Prêmio Nobel da Medicina para contribuir e colaborar na cam­
panha antipoliomielite, -virtualmente, como disse o ilustre Deputado' Marcon­
des Gadélha,-o despachou, quando negou apoio aos trabalhos a que ele se 
propunha. - ,_ .. . 

Conseqüentemente, quando estamos às vésperas do dia da vacinação em 
massa, julgamo-I}os na obrigação de, ao mesmo tempo que manifestamos a 
nossa integraÇão nessa campanha,-por ser ela importante, recebê-Ia com res­
'trições e fazermos as reservas que julgamo~ devidas, até mesmo porque julga­
mos que os programas de vacinaçãº, em ,relação à pólio e a outras endemias, 
não podem ficar restritas à campanha, mas devem permanecer de forma inin­
terrupta, para que possamos controlar- de forma efetiva as doenças trans­
missíveis. A esse respeito, caberia ponderar às palavras de uma autoridade no 
assunto, conforme nos dá conta notícia da imprensa, a 27 de março último:_ 

_ O Dir~tor-Geral dá Organização _Mu~dial' de Saúde, Halfdan 
Mahler, criticou o programa de vacinação contra -a poliomielite, 
lançado pelo Governo brasileiro sob a forma de campanhas­

'relâmpago de imunização em massa. Para Mahler, este tipo de cam­
panha leva a uma mobilização extraordinária de recursos excessi­
vos, a seu ver, para um país das dimensÕes do Brasil. 

O Dire~or-Geral da OMS é favorável a um programa de-imuni­
zações que seja permanente e efetuado de forma regular. "Em mui­
tos países em desenvolvimento, onde praticamos campanfias verti­
cais semelqantes ~ esta adotàda pelo BraslI,' não só perde~os muitos 
dólares, como, ta_mbém, a ;confiança da população" '- advertiu. 

Portanto, as coisas deveriam ser olhadas com certa relatividade. Mérito 
existe em que, se faça essa campanha, mas, é de lamentar, sem aquela pre­
caução a que 'muito bem se referiu o ilustre Líder do PMDB, o Deputado 
Marcondes Gadelha. - - ~ 

O Sr; 'Djalm~ Bessa (PDS - BA) - Permite V. Ex' um ,aparte? 

O SR. MARG~S FREiRE (PMDB - PE) - Pois'não. 

O Sr. Djalma Bessa (PDS -=. BAy- V. Ex', nõbre Senador Marcos Frei­
re, vinha fãzendo um discurso objetivo, imparcial, realista, inclusive, se inte­
grando nessa meritória campanha que o Governo empreende contra a polio­
mielite. Más relembro a V. Ex· que no instante em que o Deputado Marcon­
des Gadelha intervém no discurso de V. Ex' o afasta'desse róteiro inicial 
constan-ta~-se duas' espêcies de Oposição d<:,n!ro d\l Oposição: uma, a de V: 

que começou todo o problema, porque ele, como convidado do Governo bra­
sileiro, talvez no exercício dessa atividade, o Governo tivesse julgado que ele 
não poderia .faZer manifestações que expressassem a realidade do fato, atra­
vés, exatamente, daquela referência a estatísticas dissociadas, a estatísticas, 
quando nada equivocadas, estatísticas que deram a ele próprio, o Professor 
Albert Sabin, de que a poliomielite estava controlada neste País, o que não 
ocorria. Portanto, acreditamos que as colocações do nobre Deputado Mar­
condes Gadelha, na verdade vieram, apenas, complementar as considerações 
que já fazíamos_ -

- -
O Sr. Marcondes Gadelha (PMDB --PB) - Permite V. Ex' um aparte? 

'o SR: MARCOS FREIRE (PMDB - PE)'- Com toda satisfação e não 
se angustie V: Ex' pelo tempo, porque as colocações de V. Ex' são valiosas. 

o Sr. Marcondes Gadelha (PMDB - PB) - Nobre Senador, vou ver se 
consigo colocar isto, definitivamente, em pratos limpos, de ~forma que a Casa 
possa entender e ver a seriedade, a gravidade desta matéria que não pode ser 
tratada como uma brincadeira política, como está sendo feito pela Liàerançã 
do Partido Democrático Social. Veja-V. Ex' que, numa série temporal, ela­
borada pelo IB9E, até 1974, o Brasil apresentava ordens de 21 mil;29 mil, 30 
mil, 32-mil, 33 mil casõs por ano. Em 1974, o Govern9, de repente, resolveu 
que aquelas estatísticas não prestavam, que as estatístIcas do IBGE estavam 
mal feitas, baseadas em que critério, ,não sei. E, então, resolveu indicar um 
outro órgão para fazer estatísticas sobre pólio e, aí, as estatísticas passaram-a 
cair para 2 mil casos por anó, 1.800 casos, 1.900; e todos os órgãos mundiàis 
de saúde se descuidaram do Brasil, porque achavam que aqui o problema já 
estava resolvido ... , _ , ' , " ' 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - E essa foi ~ denúncfa do 
Professor Sabin. • - - - , 

O Sr. Marcondes Gadelha (PMDB - PB) - ... exatamente. E então co­
meçaram a surgir casos de -paralisia, casos de deformação e, até, casos de 
morte por paralisia infantil, num ritmo assustador. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB '7' PE) - Exato! 

O Sr. Marcondes Gadelha (PMDB - PB) - Isso, Senador Marcos Frei­
re~ denotava uma alta dose de irresponsabilidade grave contra a vida deste 
País, contra os seus habitantes, em no_me da perfeição do regime político,' que 
mandava para fora estatísticas falsas. Agora, a pésquisa proposta por Sabiri 
seria capaz de desmascarar esta circunstância. Veja V_ Ex', que tenho sobra­
das razões para pensar que Sabin não estava querendo apenas resolver o pas­
sado, e foi por issp-que a sua pesquisa foi negada, porque ela incidiria, exata­
mente, sobre o presente; ela iria mostrar que falsas não eram as estatísticas do 
IBGE, daquele tempo de Médici, falsas são as estatísticas de hoje. E, então 
nobres Senador Marcos Freire, o Sr. Ministro da Saúde teria que demitir os 
seus funcionários de hoje, que estão mentindo para a Nação com as suas es­
tatísticas. E, conseqüentemente, cairia um pesado manto de dúvidas sobre to­
d-as as estatísticas oas outras qoenças a que V. Ex' se referiu, como tuberculo­
se,- malária, esquistossomose ... 

Ex' que, rçconhece os acertos do Governo, que aponta os erros, que oferece 
alternativas: outra, a Oposição do Líder Marcondes Gadelha que nada acei­
ta do Governo. Considere V. Ex' que à. prática universal é de que á pr_esunção 
é sempre de boa fé, mas o Deputado Marcondes Gadelha presume a má fé e 
julga que o Governo vai faturar nesta campanha que não é do Governo, é de 
todos os Partidos, é uma c~mpanh-a suprapartidâria, é uma camapnha nacio-
nal, é uma campanha de todos. Dizer mais tarde que erradicou a poliomielite O SR. ~IARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Sarampo, difteria ... 

- creio que esta não 'será a orientação nem a conclusão do Governo brasilei- O Sr. Marcõndes Gadelha (PMDB - PB) - Nem eu sei, nem V. Ex' sa-
ro porque,-sabe V. Ex', essa erradicação é relativa. V. Ex', no se~ prol}unci~- be, nem o Ministro sabe, nem ninguém neste País sabe, quais são os dados 
mento, está revelando li oposição que V. Ex' empreende. Esta, sim, é que é do verdadeiros sobre esses casos, porque existem dados fornecidos pelo IBGE e 
interesse do País, é do interesse nacional. O Governo jamais se presume acer- dados fonlecidos pela FSESP. Se formos nos debruçar sobre as estatísticas da 
tar em todos os seus objetivos. Erra e quer cont,ar CO!!1 o:apoio- da Oposição FSESP, V. Ex~ vai achar que isto_aqui é um-éden, um paraíso, que todos es­
para apontar esses erros, mas 9 Governo não pode aceitar uma oposição de- tão 'definitivamente imunes é que suas vidas são pérenes e eternas.- Se se 
môlidora, destrutiva, parcial, unilateral. - '_" debruçar sobre as estatísticas do IBGE, V. Ex' há de concluir que isto aqui é 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB _ PE) _ 'Embora agradecendo a um vasto hospitail que isto aqui tem milhões de portadores de doenças endê- ' 
contribuição que V. EXf traz ao nosso pronunciamento, através da palavra da miéas de- toda ordem. Então, esta é a siiuaç~o da maior gravidade: é saber' 
Liderança do Governo, estranhamos a conclusão de V. Ex' constatando di- -quais ~ão as estatísticas verdadeiras'neste País. A pesquisa Sabin ia mostrar, 
vergência entre a nossa oposição e a d~ Deputado Marconde~ ,Gadelha, por- provavelmente, que as verdadeiras eram as antigas, 'aquelas que davam ínêli-

_ , ces mais altos., Veja V. Ex', não haverià nenhuma razão para recusar a pesquisa 
qu~ rao parece que elas existam. Na verdade, iniciamos o nosso pronuncia-
mento mostrando a diversidade, -a grav-idade e a profundidade dos entendi- de Sabin porque ela era barata, ela.se referia apenas a escolares aqui da Capi-' 
me-ntos havidos entre. o Governo e o Professor Sabin.' tal Federal. Era facílimo pegar meia dúzia de pesquisadores e fazer um levan-

O Sr. Deputado Marcondes_ Gadelha, com'o a\ltorídade no assunto que tamento, tomar'uma ampstragem do Distrito Federal e projetar para o resto 
é, inclusive no campo médico, apenas teve a oportunidade de se deter.sobre as do País, a preço, seguramente, irrisório, ou pelo menos, muito mais barato do; 
divergências das estatísticas da FSESP e do IBGE, Aliás,já pelas informações que custo si~i?1 de se dispensar um cientista da envergadura_de ~Ibert Sabin. 

que, I}0 Governo M~di~~, '[oram enviad~ aos orgànismos internàéionais - o O -SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Agradecemos uma vez 
Governo_na époc_a - dava a ímpres~ã? de que a poliomie~ite já _havia ;sido - mais? aparte do Deputado Mar,çondes Gadelha. Talvez pudéssemos, diante. 
controlada e c!ebelada neste País. E, foi este, talvez, o ponto -inicial do co,nflito do rumo que ~s discussões tomarãm aqui neste Plená~io, indagar à Liderança 
existente, porque: defronte do Sr. Ministro da Saúd~ e ,de outrõ~ titulares da do Governo: quais as e~tatísticas 'que o 90verno poderia nos apresentar, refe­
Pasta do Executivo, o Professor Sabin fez essa colocação,'esse registío. Foi aí rentes ao sarampo, ao tétano, à tuberculose, à esquistossomose, à doença de 
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Chagas, à difteria, doenças que, como já dissemos, ceifam milhões de vidas 
humanas. 

O Sr. Djaima Bessa (PDS - BA) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Pois não. 

O Sr. Djalma Bessa (PDS - BA) - Não vou fazer discurso no discurso 
de V. Ex', é apenas um aparte para dizer que realmente houve erro na estatís­
tica. V. Ex' não veio à tribuna para examinar a estatfstica, nem para examinar 
o passado, V. Ex' está examinando o presente e o futuro. Mas estes erros do 
passado vão servir de base para correção deles. Nós não temos por que ficar 
repisando que houve erro, por que houve incoincidência, por que houve atri­
tos entre o Cientista Sabin e o Ministério da Saúde; nós estamos numa outra 
fase, estamos numa outra etapa que é justamente esta, a da vacinação em 
massa. Agora, há realmente, na estatística nacional, algo para ser melhorado, 
peira ser aperfeiçoado. Não temos por que estar sempre olhando para trás, 
dando marcha a ré; este País está em construção e nós temos que ir para fren­
te, de maneira que esta campanha faz parte do contexto de umas tantas ou­
tras. que. na área de saúde, precisam ser adotadas, estas por sinal apontadas 
por V. Ex' 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Somos gratos à nova con­
tribuição que traz ao nosso pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Gostaria que o orador não 
permltbse mais apartes, pois o seu tempo já foi esgotado. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Mas, gostaríamos de re­
gistrar que o Deputado Marcondes Gadelha não se referiu apenas a erros do 
passado, o Líder do PMDB se prendeu a um erro do presente,'do atual Go­
verno, que, abandonando a proposta feita pelo Professor Sabin, partiu para 
esta 'vacinação que, em si válida, no entanto não foi precedida da pesquisa, 
que foi solicitada pelo ilustre Prêmio Nobel de Medicina. 

O Sr. José Carlos Vasconcelos (PMDB - PE) - Permite V. Ex' um 
aparte'! 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Pediríamos ao Sr. Presi­
dente para ouvir o último aparte e, logo depois, concluiremos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) --Em seguida gostaria que V._ 
Ex' apressasse porque temos outros oradores inscritos. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Concluiremos, Sr. Presi­
dente. 

O Sr. Josê:CarJos Vasconcelos (PMDB - PE) - Nobre Senador Marcos 
Freire. vejo que a posição do Líder do PDS, nesta manhã, é muito delicada. 
S. Ex'. o Deputado Djalma Bessa, quer defender o in defensável e fala que se 
deve esquecer o passado e que devemos colocar os olhos no futuro. Mas. na 
verdade, o atual Governo vem cometendo erros constantes e é incapaz de co­
locar o., olhos no futuro e passar uma esponja nos erros do passado, porque 
ele vive e se mantém dos erros que comete. Veja bem. neste caso do cientista 
Albert Sabin: de início, o Ministro da Saúde aceitou realizar_ a pesquisa suge­
rida e há deélarações de. membros do Ministério de que o Ministro aceitou 
porque Julgava impossível realizar, a curto prazo, essa pesquisa. O queacon­
teceu'? O cientista Albert Sabin, com toda a prática que tem em programas 
que realizou no mundo inteiro, convocou aqui. em -Brasília, as professoras 
dos grupos escolares das escolas do primeiro grau e deu para elas uma aula 
sobre as seqüelas da paralisia. da poliomielite. e pediu que elas levantassem 

todos os alunos que tinham aquelas seqüelas e que. portanto, tiveram polio­
mielite. Uma semana depois, não mais do que isso. ele se reuniu novamente 
com as professoras e com todos aqueles alunos que foram observados pelas 
professoras e constatou que realmente aquelas crianças tinham tido polIomie­
lite. E o resultado dessa pesquisa inicial e facílima é que no Distrito federal, 
onde as condições de saúde são superiores às condições de atendimento de 
outros lugares do Brasil, nós tínhamos uma ocorrência vinte vezes maior de 
poliomielite, do que aquela registrada no Ministério. A partir daí o Ministro 
se apavorou e viu que sua mentira iria ser revelada à Nação. E foi a partir daí 
que cometeu mais um erro, de encobrir a verdade e de impedir que a pesquisa 
prosseguisse e_se revelasse ao Brasil a grande mentira a _respeito da poliomieli­
te e a grande mentira que é o Goverllo atual. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Obrigado pelo aparte do 
ilustre Deputado José Carlos Vasconcelos, o qual traz à baila os trabalhos de­
senvolvidos pelo Professor Albert Sabin, em Brasília, e que realmente apre­
sentam gravidade, no sentido que foi como que a ponta de um véu que pode-
ria revelar toda a extensão do mal em que nos encontramos. I 

Queremos salientar, por fim, que as vacinações são necessárias, mas que. 
no conjunto. são ações de saúde restritas e que, para a melhoria efetiva da 
saúde do povo brasileiro,- teremos que melhorar substancialmente as suas 
condições de vida, pagando um salário mínimo real, saneando suas moradias 
e, principalmente, extirpando as grandes manchas de miséria e de fome - e 
isto só se consegue com a mudança definitiva do modelo econômico vigente, 
que só beneficia a minoritária classe dominante. 

Desejamos que os brasileiros atendam ao chamamento da Nação, levan­
do seus filhos. menores de cinco anos, a um dos milhares dos postos de vaci­
nação, distribuídos em todo o Brasil no próximo dia 14. mas apelamos para' 
que o Ministério da Saúde não pare a vacinação apenas na campanha contra 
poliomielite, mas que parta para controlar, imediatamente, através da vaci­
nação em massa, o sarampo, o tétano e a difteria, que atingem, sobretudo. a 
população de baixa renda. 

Que o Congresso-Nacional fique atento, pois, para cobrar, do Sr. Minis­
tro da Saúde, o controle das doenças transmissíveis, que dependa do uso'sis­
temático de imunizantes. pois. se assim não o fizer, dará margem a especu­
lação de que é preciso que outras personalidades estrangeiras venham até o 
Brasil para colocarem em risco, como chegaram a insinuar contra.Q Prof. Sa­
bin, "os mais elementares princípios da Soberania Nacional ..... 

O próprio Ministro da Saúde disse, na época: 
"A polêmica em torno do cientista Albert Sabin é; no mínimo, 

inoportuna, quando se sabe que no Brasil existem cerca de quarenta 
milhões de menores desassistidos em termos de saúde. Muito pior 
do que a poliomielite são a tuberculose, sarampo, gastroenterite e, 
principalmente. a d~snutrição que atinge a infância brasileirq." 

Como diz o Diário de Pernambuco. de 3-4-80, que cita tais declarações, o 
elenco de males, CItado pelo Ministro - citado para minimizar a inciilência 
da paralisia infantil - consegue apenas nos atemorizar com referência às 
nossas tristes condições de saúde pública, capazes de permitir um quadro 
quase~alucinante, em que "a poliomielite, no contexto, seria um nada, nem te­
ria tempo de matar. outros o fariam mais rápido e eficientemente do que ela". 

Por tudo isso, Sr. Presidente e Srs. Congressistas. permitimo-nos con­
cluir. parafraseando. data venia do Sr. Ministro da Saúde, o cientista Albert 
Sabin no Brasil. no campo da saúde - e por sinal não apenas no campo da 
saúde, quando disse: "Há muito que pode ser feito, deve ser feito e que não 
está sendo feito". (Muito bem! Palmas.) 



· 
f' 

olARIO DO C'O.NGRfSSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINArURA 

Seção I ICAmara dos Deputados) 

Via-Superfície: Via-Aérea: 

Semestre ...... .' ..... Cr$ 400,00 Semestre .......... Cr$ 1.200,00 

_.Ano .......... ; ..... Cr$ 800,00 Ano .......... . .... Cr$ 2.400,00. 

'Exemplar avulso - ' .... ; . Cr$ 3,00 Exemplar avulso ." ' .. : Cr$ 5,00 

SeçãoJI (Senado Federal) 

Via-Superfície: Via-Aérea. . 

S~mestre ............ Cr$ 400,00 Semesti-~ . . Cr$ 1 200,00 

Ano ........... , .... Cr$ 800,00 Ano .......... ' ..... ' Cr$ 2.400,00 
Exemplar avulso .... .Cr$ 3,00 Exemp!ar avulso ...... :Cr$ 5,00 

Os pedidos devem ser acompànhados de Cheque Visado, Vale Postal, pagáveis em 

Brasília ou Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica Federal - Agência Parlamento, Conta­

Corrente nQ 950052-5 a favor do: 

Centro Gráfico' do Senado Federal 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal '1 203 - Brasília - DF 

CEP 70:160 



CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

Decreto-Lei n' 1 .001/69 

Decreto-Lei n9 6.227/44 

Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino), Exposição de Mo­
tivos (Min. Gama e Silva), Código de Processo Penal Militar. Lei de Organi­

zação Judiciltria Militar e ementério de legislação sobrEi Justiça Militar e 

Segurança Nacional. 

"Revista delnformaçio Legislativa" n' 26 - 439 pAginas 

Preço: Cr$ ~(),OO 

À VENDA NO SENADO FEDERAL SUBSECRETARIA DE. EDiÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SU BSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNI.CAS DO SENADO FEPERAL - BRASíLIA - DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasrlia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 
I ._ 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



CO:NSTITU I.CÃO~ D'A" REPÚBLI.CA . -

FEDERATIVA DO BRASIL 

* QUADRO COMPARATIV'Q *, 

Foi laf'!çada a 3Q edição rev!sta e atu~lizada da 

Constitui1ção da República Federati,va do "Brasil - Quadro" Com­

parativo~ obra d~ SUBSECRETARIA ~E EDIÇOES 'TÉC~ICAS DO 
I 

SENADO FEDERAL. 
I 

A publicação apresenta a comparação, dispositi­

vo por dispositivo, do texto constitucional vigente à Constituição 
I . 

do Bra~iI, de 1967 e à Carta de 46, com 123 n"otas explicativas e 

índkes sistemático e analítico-remissivo. 

'A obra, com 348 páginas, pode "ser obtida pelo 

reembolso postal ao preço de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), deven-, 
I 

'do o pedido ser dirigido à"SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNI-

CAS - S~NADO FEDERAL ~ -Brasília, DF -. CEP: 70.160. 
, 



o PODER LEGISLATIVO 
f A CRIAÇA,O DOS 

CURSOS IURIDICOS 

Obra comemorativa do Sesquicentenário 
da lei de 11 de' agosto de 1827, que criou os Cur­
sos Juríd-icos de São Paulo e Olinda. 

Precedentes histórico~, debates da Assem­
bléia Constituinte de 1823, Decreto de 1825 com 
os Estatutos do Visconde da Cachoeira, completa 
tramitação legislativa da lei de 11-8-1827, coma 
-íntegra dos debates da Assembléia Geral legislati­
va (1826-1827), sanção imper.ial e inauguração dos 

-Cursos de São Paulo e Olinda. 

índices onomástico e temático 

410 páginas 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Pedidos pelo reembolso postal à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES nCNICAS DO SENADO FEDERAL 

(Anexo I) - BrasUia - DF- 70160 



REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N' 63 

Está circulando o nQ 63,'da 'REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA, 

periódico trimestral de pesquisa jurfdica é documentação legislativa editado pela 

Subsecretaria de Edições Técflica,s do Senado Federal. 

Este número, com 3,04 páginas, apresenta as seguintes matérias: 

Imunidade parlamentar -: Senadç>r Paulo Brossard. Inviol~bilidade dos 

parlamentares - Geraldo Ataliba. A Emenda Constitucional ~Q 11 _-: Pau/ino Jac­

ques. Reflexos da Emenda Constitucional nQ 7, no Processo Civil e na' Organ,lzação 
- -

Judiciária dos Estados - Luís Antonio de Andrade. A evolução da competência do 

Supremo Tribunal Federal - Alcides de Mendonça Lima.'.O mandado de seguranca 
- I ~ , 

e o Estado de Direito - Amoldo Wald. O menor - c-oncorrência de mão-de-obra -
, , 

subemprego - Paulo Emílio Ribeiro de Vi/hena. Evolução do Direito Eleitoral brasI­

leiro - Fernando Whitaker da Cunha. Correção monetária .:.-.- Otto Gil. bireltos e de-
- - I 

veres do autor e do editor de obra literária - Antônio Chaves. Do prlvil~glo do editor 

ao aparecimento da propriedade literária e artística. em fin?do século XVIII - Fábio 

Maria de Mattia. Direito Penai-Ecológico - Benjamin Moraes. Orimes do automóvel 

~ J. 'Diçfier Fi/h~. Panorama da política' penitenciária nacional - Armi~a BergamÍ'ni 

MiÇJJto. A intervenção do Ministério PúbliCO no Processo Civil - Lázaro Guimarães. -. ' 

Os con~eitos SÓCio-políticOS de modernizaç~o agrícola e desenvolvimento no Brasil 

- Rubem-de Oliveira Lima. 

A' Revista pode ser adquirida na 

Subsecretaria de Edições Técnicas 

Senado Feder~!l - 229 andar - Brasína - DF - CEF: 70160 

ou pelo _ Reembolso Postal 



EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS] 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

[~~~EÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00 J 


